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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N201/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO N 2 09/2023 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR, para execução de 

ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados 

prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro da 

Atenção da Média e Alta Complexidade - MAC, de acordo com o 

disposto na Portaria SAS n 9  896, de 09 de agosto de 2013. 

DATA: 17.01.2023 
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INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
CNPJ n 2  17.340.842/0001-95 
VALOR TOTAL R$ 943.444,08 
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Considerando o contido no Termo de Referencia e demais documentos em anexo e 

tendo em vista a justificada necessidade do objeto abaixo descrito, autorizo o início do 

procedimento de Inexigibilidade de licitação e determino a abertura do processo 

correspondente. 

Do Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR, para execução de ações e serviços 

públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o Incremento do 

Teto Financeiro da Atenção da Média e Alta Complexidade - MAC, de acordo com o disposto na 

Portaria SAS n 2  896, de 09 de agosto de 2013. 

Justificativa: 

O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é a única entidade que atende as 

necessidades públicas de ações e serviços de assistência à saúde aos usuários do SUS, 

devidamente constituídas e instaladas no Município de Coronel Vivida, devidamente 

cadastrado no Sistema Nacional de Estabelecimentos de Saúde e habilitado/credenciado ao 

SUS para prestação de serviços Hospitalares para os usuários do Sistema Único de Saúde de 

Coronel Vivida, objetivando o fortalecimento dos atendimentos eletivos e emergenciais, 

cirúrgicos, atendimento obstétrico e prestação de serviços por imagem: mamografia, radiologia 

e ultrassonografia. 

Os serviços prestados serão pagos conforme repasse fundo a fundo do teto financeiro 

da Média e Alta Complexidade (https://sismac.saude.gov.br/teto —financeiro-detalhado (em 

anexo) e deliberação CIB n2  215/2013), sendo que para os serviços hospitalares o valor mensal 

será de R$ 53.298,53 (cinquenta e três mil, duzentos e noventa e oito reais e cinquenta e três 

centavos) e para os serviços ambulatoriais o valor mensal será de R$ 25.321,81, totalizando 

uma média mensal de R$ 78.620,34 (setenta e oito mil, seiscentos e vinte reais e trinta e quatro 

centavos). O total de AIHS pactuadas com a unidade hospitalar é de 118 (cento e dezoito) AIH's 

para o município de Coronel Vivida e 19 com município de Honório Serpa PR. 

Considerando que o município mudou sua gestão, de Estadual para a Gestão Plena a 

partir da competência agosto de 2013, conforme deliberação CIB/PR n 9  215, de 29 de julho de 

2013. 

Considerando a Resolução n 2  01, de 06 de janeiro de 2023, do Conselho Municipal de 

Saúde de Coronel Vivida, que aprova a contratualização dos serviços hospitalares e 

ambulatoriais para o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida - Pr. Considerando que o 

município mudou sua gestão, de Estadual para a Gestão Plena a partir da competência agosto 
de 2013, conforme deliberação CIB/PR n 2  215, de 29 de julho de 2013. 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 
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Considerando a Resolução n 2  01, de 06 de janeiro de 2023, do Conselho Municipal de 

Saúde de Coronel Vivida, que aprova a contratualização dos serviços hospitalares e 

ambulatoriais para o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida - Pr. 

Considerando a Portaria n 2  896, de 09 de agosto de 2013, que remaneja o limite 

financeiro anual referente à Assistência de Média e Alta Complexidade Hospitalar e 

Ambulatorial do Estado do Paraná. 

Considerando a Deliberação CIB de n 2  215, de 29 de julho de 2013 aprovando o custeio 

mensal para o Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC. 

Sendo essas as justificativas, se faz necessário a contratação do Instituto Médico Nossa 

Vida de Coronel Vivida, para formalizar a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de 

saúde, garantindo os Serviços hospitalares e ambulatoriais. 

Da Empresa e do valor: 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, inscrito no CNPJ sob n 2  

17.340.842/0001-95, localizado na Rua Duque de Caxias, n 2  312, Centro, no município de 

Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

O valor ajustado para a execução do objeto do futuro contrato é de R$ 943.444,08 
(novecentos e quarenta e três mil quatrocentos e quarenta e quatro reais e oito centavos). 

Dotação orçamentária: Conforme Princípio do Planejamento Integrado. 

Assim, encaminha-se a Comissão de Licitação / o Oficial responsável pelo processo, 

para que adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor. 

Coronel Vivida, 09 de janeiro de 2023. 

ANDERSON MANIQUE Assinado deforma digital por 

BARRETO:9673 11 0999 ANDERSON MANIQUE 
BARRETO:96731 109991 
Dados: 2023.01.10 11:33:27 -0300 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA - INEXIGIBILIDADE 

1. Do Objeto: 

1.1. 	O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO 

HOSPITALAR, para execução de ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de 

cuidados prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro da Atenção da Média e 

Alta Complexidade - MAC, de acordo com o disposto na Portaria SAS n 9  896, de 09 de agosto 

de 2013. 

2. Da entidade executora e do valor: 

2.1. 	A entidade a qual será celebrada parceria é o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 

Vivida, inscrito no CNPJ sob n 2  17.340.842/0001-95, localizado na Rua Duque de Caxias, n 2  

312, Centro, no município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

2.2. O valor total estabelecido para a execução do objeto é de R$ 943.444,08 (novecentos e 
quarenta e três mil quatrocentos e quarenta e quatro reais e oito centavos), divididos em 
12 (doze) parcelas mensais de R$ 78.620,34 (setenta e oito mil seiscentos e vinte reais trinta 

e quatro centavos). 
2.3. 	O valor unitário do incentivo será reajustável somente quando houver publicação de 

nova resolução pela Secretaria de Estado da Saúde do Paraná corrigindo os valores do Teto 

Financeiro da MAC - Média e Alta Complexidade. 

3. Da justificativa da escolha da entidade: 
3.1. 	O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é a única entidade que atende as 

necessidades públicas de ações e serviços de assistência à saúde aos usuários do SUS, 

devidamente constituídas e instaladas no Município de Coronel Vivida, devidamente 

cadastrado no Sistema Nacional de Estabelecimentos de Saúde e habilitado/credenciado ao 

SUS para prestação de serviços Hospitalares para os usuários do Sistema Único de Saúde de 

Coronel Vivida, objetivando o fortalecimento dos atendimentos eletivos e emergenciais, 

- 

	

	 cirúrgicos, atendimento obstétrico e prestação de serviços por imagem: mamografia, 

radiologia e ultrassonografia. 

3.2. 	Os serviços prestados serão pagos conforme repasse fundo a fundo do teto financeiro 

da Média e Alta Complexidade (https://sismac.saude.gov.br/teto_financeiro_detalhado  (em 

anexo) e deliberação CIB n 2  215/2013), sendo que para os serviços hospitalares o valor mensal 

será de R$ 53.298,53 (cinquenta e três mil, duzentos e noventa e oito reais e cinquenta e três 

centavos) e para os serviços ambulatoriais o valor mensal será de R$ 25.321,81, totalizando 

uma média mensal de R$ 78.620,34 (setenta e oito mil, seiscentos e vinte reais e trinta e 

quatro centavos). O total de AIHS pactuadas com a unidade hospitalar é de 118 (cento e 

dezoito) AIH's para o município de Coronel Vivida e 19 com município de Honório Serpa PR. 
3.3. Considerando que o município mudou sua gestão, de Estadual para a Gestão Plena a partir 

da competência agosto de 2013, conforme deliberação CIB/PR n 2  215, de 29 de julho de 2013. 

3.4. Considerando a Resolução n 2  01, de 06 de janeiro de 2023, do Conselho Municipal de 

Saúde de Coronel Vivida, que aprova a contratualização dos serviços hospitalares e 

ambulatoriais para o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida - Pr. 
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3.5. Considerando a Portaria n 2 896, de 09 de agosto de 2013, que remaneja o limite financeiro 

anual referente à Assistência de Média e Alta Complexidade Hospitalar e Ambulatorial do 

Estado do Paraná. 

3.6. Considerando a Deliberação CIB de n 2  215, de 29 de julho de 2013 aprovando o custeio 

mensal para o Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC. 

3.7. Sendo essas as justificativas, se faz necessário a contratação do Instituto Médico Nossa 

Vida de Coronel Vivida, para formalizar a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de 

saúde, garantindo os Serviços hospitalares e ambulatoriais. 

4. Dos critérios e Embasamentos Legais para Contratação: 

	

4.1. 	Primeiramente vale citar que a Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 6, positiva 

o direito de saúde como um dos primeiros direitos sociais de natureza fundamental, in verbis: 

"Art. 6 9  São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição." 

	

4.2. 	Já, nos Artigos 196 e 197 a Constituição assegura a todo o povo brasileiro, dentre o rol 

das garantias constitucionais, que é dever do Estado garantir a saúde e que todos têm o direito 

a saúde e ainda, quando o Poder Público não dispuser de serviços de saúde necessários e 

suficientes à sua população, este, deve ser feito através da contratação de terceiros, in verbis: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação. 
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou 
através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 
privado. 

	

4.3. 	Considerando Lei Federal n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes. 

	

4.4. 	Considerando Lei Federal n 2  8.666, de 21 de junho de 1993, em seu artigo 25, Caput, 

que diz: "é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição..." 

4.5. Cabe esclarecer que no caso em concreto, circunstâncias especiais, de fato ou de direito, 

previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição, afastam 

peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação 

não pode ser realizada em razão do objeto poder ser alcançado somente por uma única 

instituição hospitalar. 

S. Da Execução dos Serviços: 
5.1. Os serviços operacionalizados pela entidade executora deverão atender os usuários do 

SUS residentes no Município de Coronel Vivida e Honório Serpa, conforme pactuações 
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vigentes e usuários em trânsito que venham a necessitar de atendimento em urgência e 

emergência. 

5.2. Os serviços a serem contratados deverão cumprir com os quesitos da qualificação técnica 

apresentada pelo proponente. 

5.3. O local e/ou locais de prestação de serviços é responsabilidade do contratado e irá constar 

na proposta e estar devidamente cadastro no SCNES como endereço complementar quando 

não for o endereço oficial da unidade. Fica VETADO ao contratado efetuar os serviços na 

infraestrutura da Secretaria Municipal de Saúde de Coronel Vivida. 

5.4. Ofertar serviço de Urgência e Emergência, de funcionamento ininterrupto, durando 24 hs 

(vinte e quatro) horas, ou seja, das 07h00min (sete) horas até às 07h00 (sete) horas. 

5.5. A execução dos serviços contratados deverão ser iniciados a partir da assinatura do 

instrumento de contrato. 

5.6. 	Atendimento humanizado deverá seguir as diretrizes da Política Nacional de 

Humanização do SUS - PNH e as boas práticas de atenção ao parto e nascimento, segundo 

recomendações publicadas pela SESA/PR e Ministério da Saúde. 

5.7. Observância integral das Portarias, dos Protocolos Técnicos, Manual Técnico Operacional 

do Sistema de Informações Ambulatoriais e demais legislações vigentes, referentes ao 

atendimento e encaminhamento dos usuários do Sistema único de Saúde. 

6. Das Obrigações Contratada: 

6.1. Ofertar acesso integral, universal, igualitário, equânime e resolutivo à população usuária 

do SUS. 

6.2. Apresentar condições legais conforme a Lei n 2  8.666/93 e suas atualizações, para 

contratualizar com a Administração Pública, 

6.3. Respeitar a porta de entrada SUS definida conforme as diretrizes elencadas no Decreto 

n 2  7.508 de 28 de junho de 2011. 

6.4. Observar a integralidade das Leis, Decretos, Portarias, Protocolos Técnicos, Fluxos 

Assistenciais e demais legislações vigentes, referente ao atendimento dos usuários do SUS. 

6.5. Integrarem as ações frente às Redes de Atenção à Saúde e linhas de cuidado prioritárias 

implantadas, especialmente a RUE - Rede de Urgência e Emergência. 

6.6. Ser ponto estratégico para a rede de urgência e emergência, em especial a rede SAMU 

192 - Sudoeste do Estado do Paraná. 

6.7. Manter atualizado o Banco Municipal de Prestadores de Serviço e o CNES - Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde. 

6.8. Atender aos usuários seguindo as diretrizes da Política Nacional de Humanização do SUS 

- PNH. 

6.9. Estabelecer parceria com os gestores locais que visem diminuir o tempo resposta nos 

casos de atendimento às urgências. 

6.10. Acompanhar e atender aos usuários seguindo as regras estabelecidas para a referência 

e contra referência mediante protocolos de encaminhamentos. 

6.11. Realizar o faturamento via sistema SIASUS (Sistema de Informações Ambulatoriais do 

Sistema Único de Saúde) e SIHD (Sistema de Informações Hospitalares Descentralizado) dos 

atendimentos objetos da contratação. 

6.12. Utilizar sistema de informação compartilhado com os implantadores junto à Secretaria 

Municipal de Saúde de Coronel Vivida. 
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6.13. Cumprir com as metas e indicadores de qualidade para todas as atividades de saúde que 

estão descritas no Projeto Qualificação do Acesso frente às Redes de Atenção. 

6.14. Não poderá cobrar e permitir qualquer cobrança por parte de seus colaboradores aos 

usuários do SUS, tão pouco de acompanhantes, ou qualquer complementação aos valores 

pagos pelos serviços prestados, responsabilizando-se por qualquer cobrança ilegal ao usuário 

do SUS, o que implicará na Rescisão do Contrato, depois de devidas apurações pelo Sistema 

Municipal de Auditoria, bem como o ressarcimento em dobro ao usuário, conforme a Lei n 2  

8.078 datada de 11 de setembro de 1990. 

6.15. Manter sempre atualizado os prontuários dos pacientes. 

6.16. Disponibilizar, para caso de falta de leitos de enfermaria, sem situações de urgência e 

emergência, acomodações adequadas ao usuário do SUS, até que seja disponibilizado leito. 

6.17. Disponibilizar aos usuários no atendimento: medicamentos, materiais e serviços de 

apoio e diagnose e terapia (SADT) de média e alta complexidade visando garantir a 

integralidade do atendimento. 

6.18. Manter os serviços para urgência e emergência em pleno funcionamento de forma 

ininterrupta durante 24 (vinte e quatro) horas. 

6.19. Garantir a participação de representantes do hospital nos cursos de capacitação voltados 

para a Rede de Urgência e Emergência. 

6.20. Modelar a assistência e a carteira de serviços hospitalares para atendimento das 

necessidades de saúde da população. 

6.21. Implantar protocolos clínicos que atendam aos objetivos desta solicitação. 

6.22. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor - conforme Lei n 2  8.078/98, que sejam compatíveis com o regime de 

direito público. 

6.23. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

conforme prevê na Lei 8.666/93. 

6.24. A contratada deverá estar cadastrada junto ao Banco Municipal de Prestadores de 

Serviços. 

6.25. A contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar à contratante 

ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e/ou prepostos, na execução do objeto do 

presente contrato, isentando o contratante de qualquer reclamação que possa surgir em 

decorrência dos mesmos, inclusive quanto às de natureza trabalhista e previdenciária, fiscal, 

civil e criminal. 

6.26. A má qualidade dos serviços ou o descumprimento de obrigações poderá acarretar a 

suspensão dos pagamentos de faturas/notas fiscais, sem prejuízos de outras sanções 

previstas. 

6.27. Compete à contratada, a responsabilidade direta pela execução de todos os serviços, na 

conformidade do edital. 

6.28. A contratada, obriga-se a manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação conforme prevê a Lei n 9  8.666/93. 

7. Das Obrigações do Contratante: 

7.1. 	Efetuar pontualmente o pagamento dos valores devidos. 
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7.2. 	Fornecer, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, 

dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos. 

	

7.3. 	O CONTRATANTE, para assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, compromete-se a seguir à risca os procedimentos exigíveis, para um bom 

atendimento. 

	

7.4. 	Comunicar a contratada qualquer irregularidade constatada na execução do objeto 

deste contrato. 

8. Forma de Pagamento: 
8.1. O pagamento será efetuado até o 10 2  (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 

resumida do objeto e número da nota de empenho, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e 

esteja atestada pelo fiscal e gestor do Contrato. 

8.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.3. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 

creditada na conta corrente da Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código 

de barras. 

8.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Contratante 

juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente 

em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios, 

os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela 

devida. 

9. Da Fraude e da Corrupção: 
9.1. Atender a Resolução SESA n 2  878/2021, ao adotar práticas anticorrupção, devendo 

observar que: 

9.1.1. O Banco Mundial exige que os Mutuários (incluindo beneficiários de financiamento do 

Banco); licitantes (candidatos/proponentes), consultores, contratados e fornecedores; 

quaisquer subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços ou fornecedores; 

quaisquer agentes (declarados ou não); e qualquer um de seus funcionários, obedeçam ao 

mais alto padrão de ética durante o processo de aquisição, seleção e execução de contratos 

financiados pelo Banco, e não cometam Fraude e Corrupção. 

9.2. Para tanto, o Banco': 
a) Define, para os fins desta disposiço, os termos abaixo indicados: 

- "prática corrupta" 2  é a oferta, doação, recebimento ou solicitação, diretamente ou 

indiretamente, de qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de 

outra parte; 
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II - "prática fraudulenta` é qualquer ato ou omissão, incluindo falsas declarações, que 

intencionalmente ou imprudentemente engana, ou tenta enganar, uma parte para 

obter benefício financeiro ou outro benefício ou para evitar uma obrigação; 

III - "prática de conluio" 4  é um acordo entre duas ou mais partes com o objetivo de 

atingir um propósito impróprio, incluindo influenciar indevidamente as ações de outra 

parte; 

IV - "prática coercitiva` é prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar 

dano, diretamente ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para 

influenciar indevidamente as ações de uma parte; 

V - "prática obstrutiva" é: 

aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente provas relevantes para a 

investigação ou fazer declarações falsas aos investigadores a fim de impedir 

significativamente uma investigação do Banco sobre alegações de prática corrupta, 

fraudulenta, coercitiva ou de conluio; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer 

parte para impedi-Ia de revelar seu conhecimento de assuntos relevantes para a 

investigação ou de prosseguir com a investigação; ou 

bb) atos que visem impedir substancialmente o exercício dos direitos de fiscalização e 

auditoria do Banco. 

b) Rejeita uma proposta de adjudicação se o Banco determinar que a empresa ou 

indivíduo recomendado para adjudicação, qualquer um dos seus funcionários, ou seus 

agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, fornecedores e/ou 

seus funcionários, tenham, diretamente ou indiretamente, se envolvido em práticas 

corruptas, fraudulentas, de conluio, coercitivas ou obstrutivas na competição pelo contrato 

em questão; 

c) Além dos recursos jurídicos estabelecidos no Acordo Jurídico relevante, pode tomar outras 

medidas adequadas, incluindo a declaração de aquisição fraudulenta, se o Banco, a qualquer 

momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer 

parte dos recursos do empréstimo se envolveu em práticas corruptas, fraudulentas, de 

conluio, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição, seleção e/ou execução do 

contrato em questão, sem que o Mutuário tenha tomado as medidas oportunas e adequadas 

satisfatórias para o Banco para abordar tais práticas quando elas ocorrerem, incluindo por não 

informar o Banco em tempo hábil no momento em que souberam de tais práticas; 

d) De acordo com as Diretrizes Anticorrupção do Banco e de acordo com as políticas e 

procedimentos de sanções em vigor, pode sancionar uma empresa ou indivíduo, 

1  Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de aquisição ou a execução do contrato para 

obter vantagens indevidas. 

2 Nesse contexto, "funcionário público inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras organizações que examinam ou tomam 

decisões sobre aquisição. 

Para os fins deste parágrafo, 'parte' refere-se a um funcionário público; os termos "benefício' e "obrigação' são relativos ao processo de 

aquisição ou à execução do contrato; e o "ato ou omissão" tem como objetivo influenciar o processo de aquisição ou a execução do contrato. 

Para os fins deste parágrafo, o termo "partes" II refere-se aos participantes do processo de aquisição (inclusive funcionários públicos) que 

tentam por si mesmos ou por intermédio de outra pessoa ou entidade que não participe do processo de aquisição ou seleção simular a 

concorrência ou estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos ou ter acesso às propostas de preço ou demais condições de 

outros participantes. 

Para os fins deste parágrafo, "parte' refere-se a um participante do processo de aquisição ou da execução do contrato. 
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indefinidamente ou por um período de tempo determinado, incluindo declarando 

publicamente tal empresa ou indivíduo inelegível (i) para ser adjudicado ou de outra forma se 

beneficiar de um contrato financiado pelo Banco, financeiramente ou de qualquer outra 

forma; 6  (ii) para ser nomeado 1  um subcontratado, consultor, fabricante ou fornecedor, ou 

prestador de serviços de uma empresa elegível a ser adjudicado um contrato financiado pelo 

Banco; e (iii) para receber os recursos de qualquer empréstimo feito pelo Banco ou de outra 

forma participar na preparação ou implementação de qualquer projeto financiado pelo Banco; 

e) Requer que uma cláusula seja incluída nos documentos de licitação/solicitação de 

propostas e nos contratos financiados por um empréstimo do banco, exigindo que os licitantes 

(candidatos/proponentes), consultores, contratados e fornecedores, e seus subcontratados, 

subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores, agentes, permissão para o que o 
Banco Inspecione 8  todas as contas, registros e outros documentos relativos ao processo de 
aquisição, seleção e/ou execução do contrato, e para que sejam auditados por auditores 
nomeados pelo Banco. 

9. Da dotação orçamentária: 

9.1. 	Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

10. Da Vigência: 

10.1. A execução dos serviços se dará durante 12 (doze) meses. 

10.2. Para as prestações de serviços a serem executados, poderãc ter sua duração prorrogada 
por iguais e sucessivos períodos, limitada a sessenta meses, conforme Art. 57 da Lei n 2  

8.666/93 e alterações posteriores. 

11. Da gestão e fiscalização do Contrato: 

11.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) do Contrato as atribuições previstas no Decreto 

Municipal n 2  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 

11.2. A Administração indica como gestor do Contrato o Secretário Municipal de Saúde, Sr. 

Vinicius Tourinho, nomeado através do Decreto Municipal n 2  7.471 de 04 de janeiro de 2021. 

11.3. A Secretaria Municipal de Saúde como fiscal do contrato, a servidora Verusca Cristina 

Pizzatto Fontanive, matrícula n 2  12.971/1, CPF sob n2  995.154.669-20. 

6 Para evitar dúvidas, a inelegibilidade de uma parte sancionada para receber um contrato deve incluir, sem limitação, (i) se candidatar à 

pré-qualificação, manifestação de interesse em uma consultoria e licitação, seja diretamente ou como um subcontratado nomeado, consultor 

nomeado, fabricante ou fornecedor nomeado, ou prestador de serviço nomeado, em relação a tal contrato, e (ii) celebrar um adendo ou 

emenda introduzindo uma modificação material em qualquer contrato existente. 

Um subcontratado nomeado, consultor nomeado, fabricante ou fornecedor nomeado, ou prestador de serviço nomeado (nomes diferentes 

são usados dependendo do documento de licitação específico) é aquele que foi: (i) incluído pelo licitante em sua candidatura à pré-

qualificação ou licitação porque ele tem experiência e know-how específicos e cruciais que permitem ao licitante atender aos requisitos de 

qualificação para determinada licitação; ou (ii) nomeado pelo Mutuário. 
8 As inspeções neste contexto geralmente são investigativas listo ó, forenses) por natureza, Envolvem atividades de apuração de fatos 

realizadas pelo Banco ou por pessoas designadas pelo Banco para tratar de assuntos específicos relacionados a investigações/auditorias, 

como a avaliação da veracidade de uma alegação de possível Fraude e Corrupção, por meio dos mecanismos apropriados. Essa atividade 

inclui, mas não está limitada a: acessar e examinar os registros e informações financeiras de uma empresa ou indivíduo e fazer cópias dos 

mesmos, conforme necessário; acessar e examinar quaisquer outros documentos, dados e informações (em cópia impressa ou em formato 

eletrônico) considerados relevantes para a investigação/auditoria, e fazer cópias dos mesmos conforme necessário; entrevistar funcionários 

e outros indivíduos relevantes; realização de inspeções físicas e visitas ao local; e obter verificação de informação por terceiros. 

7 
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Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

Vinícius Tourinho 
	

Veraristina Pizzatto 
Secretário de Saúde 
	

Fontanive 
Gestor 
	

Secretaria de Saúde 

Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados 

ao processo. 

Coronel Vivida, 09 de janeiro de 2023. 
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ANEXO 01 

REQUISIÇÃO DE NECESSIDADES N2  27/2023 

Coronel Vivida, 12 de janeiro de 2023 

Emissor: Secretaria de Saúde 

Receptor: Divisão de Licitações e Contratos 

Assunto: Pedido de abertura de processo licitatório 

Especificação dos Produtos e Serviços: 

LOTE ITEM QTD UN 
PMCV 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT  R$  
TOTAL 

R$ 

CONTRATAÇÃO 	DE 	INSTITUIÇÃO 

HOSPITALAR, PARA EXECUÇÃO DE AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE INCLUÍDOS 

1 1 12,00 MÊS 23115 NAS LINHAS DE CUIDADOS PRIORITÁRIOS A 78.620,34 943.444,08 

QUE SE REFERE O INCREMENTO DO TETO 

FINANCEIRO DA ATENÇÃO DA MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE - MAC 

LYLOR TOTAL DOS ITENS 	 1 	 943.444,08 

Objeto/Aplicação dos produtos/serviços: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR, para execução de ações 

e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o Incremento do Teto 

Financeiro da Atenção da Média e Alta Complexidade - MAC 

Dotação orçamentária: 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESP.PRINC DESD. NATUREZA 

2 0601 494 87 DEMAIS DESP. COM 	907 2165 339039509900 

SERV. MÉDICO - 

HOSP., O  

Usuário emissor: ELAINE BORTOLOTTO 

Vinícius Tourinho 

Secretaria de Saúde 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: empenhos@coronelvivida.pr.gov.br  
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ESTADO DOPARANA 

INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR, para execução de ações e 
serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o 
Incremento do Teto Financeiro da Atenção da Média e Alta Complexidade - MAC 

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.50.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Odontológicos e 
Laborator iais  
UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  
02 06/01 494 2.087 Manutenção das Atividades de 907 2165 3.3.90.39.50.99 

MAC - Ambulatorial e 
Hospitalar 
06.001.10.302.0019.2.087  

Coronel Vivida, 11 de janeiro de 2023 

—115EMIR ANTONIO AZILIERO 
CRC 025365-0/PR 
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LEI N° 243812012, de 05 de dezembro de 2012. 

\Ç\\CÍP  (iI 
4) 

Súmula: Dispõe sobre a criação de Serviço Social Autônomo - Instituto Médico Nossa 

Vida e dá outras providências 

Autoria: Executivo Municipal 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e 
eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO 1- DAS FINALIDADES 

Art. 1°. Fica criado o Instituto Médico Nossa Vida, com personalidade jurídica de 

direito privado, sem fins lucrativos, serviço social autônomo paraestatal, vinculado, 

como entidade de cooperação governamental, à Secretaria Municipal de Saúde. 

§ 1°. O Instituto Médico Nossa Vida tem como finalidade básica, oferecer aos 

munícipes de Coronel Vivida, acesso aos serviços de saúde, médico-hospitalares, 
assistências sociais e afins. 

§ 2°. A sede e foro do Instituto Médico Nossa Vida serão na cidade de Coronel Vivida. 

Art. 2°. Para o desenvolvimento de sua finalidade institucional, o Instituto Médico 

Nossa Vida celebrará Contrato de Gestão com o Município de Coronel Vivida, cabendo 

à Secretaria Municipal de Saúde a sua supervisão. 
Parágrafo único. Obrigatoriamente o Contrato de Gestão terá por objeto: 
a) estabelecer instrumentos para a atuação de controle e supervisão pela Secretaria 
de Saúde, nos campos administrativos, técnico, contábil e econômico-financeiro; 

b) fixar metas e atitudes para a realização de suas finalidades; 

c) estabelecer responsabilidades e prazos, pela execução dos programas, planos, 

projetos e atividades da Entidade; 

d) a forma de avaliar a Entidade no seu desempenho, eficiência, obediência da 
legalidade, 	legitimidade, 	moralidade, 	razoabilidade, 	proporcionalidade, 
impessoalidade, economicidade e publicidade; 

e) preceituar parãmetros para a contratação de pessoal, sua política salarial, 

gerenciamento e dispensa; 

1) o cumprimento do disposto nesta Lei e em seu Estatuto; 

g) a contrapartida a cargo do Poder Público. 

Art. 3°. Competirá à Secretaria Municipal de Saúde, em relação ao Instituto Médico 

Nossa Vida: 
1 - promover os atos necessários à sua instituição, mediante: 

a) formalizar, juntamente com o Conselho de Administração, o respectivo Estatuto, 

segundo texto previamente submetido ao Prefeito Municipal, e por este aprovado em 
ato próprio; 

o 

Praça Três Poderes, s/n° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - Fax; (46) 3232-1016 - e-mail: administracaopmcvcombr 
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b) registrar seu Estatuto no Oficio das Pessoas Jurídicas; 

II - supervisionar a execução do Contrato de Gestão; 

III - encaminhar as contas anuais do Instituto ao Tribunal de Contas do Estado, 

acompanhadas dos pareceres do Conselho Fiscal, bem como da deliberação, a 

respeito, do Conselho de Administração da Entidade; 

1V - apreciar e enviar ao Prefeito, para aprovação, depois de ouvido o Conselho de 

Administração, proposta de alteração do Estatuto ou do Contrato de Gestão 

promovendo ulterior formalização das modificações; 

V - praticar os demais atos previstos por esta lei e no Estatuto da Entidade, como de 

sua competência; 

VI - ceder funcionários para o Instituto, respondendo pela remuneração dos mesmos. 

TITULO II- DOS BENEFICIÁRIOS 

Art. 4°. São beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida: 

1 - Usuários do SUS, residentes e domiciliados no Município de Coronel Vivida; 

II - Usuários do SUS, de outros municípios mediante convênios, contratos ou 

pactuação pela Secretaria de Saúde ou pela Entidade; 
111 - Beneficiários de operadoras ou seguradoras de saúde conveniadas com a 

Entidade; 

1V - Usuários em caráter particular. 

TITULO III - DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 5° A estrutura diretiva do Instituto compreenderá: 

1 - o Conselho de Administração, como órgão superior, de normatização e deliberação; 

II - a Diretoria Executiva, como órgão gerenciador, integrado pelo Diretor Executivo, 

Diretor Administrativo-Financeiro e Diretor Técnico; 

III - o Conselho Fiscal, como órgão de controle interno. 

Parágrafo único. A Diretoria Executiva será indicada pelo Prefeito Municipal e 

ratificada pelo Conselho de Administração. 

Art. 6°. O Conselho de Administração será composto por 07 (sete) membros, a saber: 

1 - seu Presidente, escolhido pelo Prefeito Municipal; 

II - 01 (um) Conselheiro indicado pela Igreja Católica; 

III - 01 (um) Conselheiro indicado pelas Igrejas Evangélicas; 

IV- 01 (um) Conselheiro indicado pelo conjunto dos clubes de serviço de Coronel 

Vivida; 

V - 01 (um) Conselheiro indicado pelo conjunto dos profissionais da Saúde que 

prestem serviços à Entidade; 

VI - 01 (um) Conselheiro indicado pela Associação Comercial e Empresarial de 

Praça Três Poderes, s/n° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - Fax: (46) 3232-1016 - e-mail: administracaopmcv.com.br  
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Coronel Vivida - ACIVI; 

VII - 01 (um) Conselheiro eleito pelos demais integrantes do Conselho, dentre os 

munícipes de Coronel Vivida, de notória capacidade profissional (em qualquer área) e 

reconhecida idoneidade moral. 

§1°. A composição acima somente poderá ser alterada por desistência expressa da(s) 

entidade(s) representada e sua substituição ser deliberada e aprovada pela Câmara de 

Vereadores; 

§2°. O Presidente e os Conselheiros terão suplentes escolhidos da mesma forma, e 

com idênticos requisitos que seus titulares. 

§ 
30 O Presidente do Conselho terá direito a voz e ao voto de qualidade, quando 

necessário; 

§ 4°. O Diretor Executivo do Instituto participará das reuniões do Conselho, com 

direito a voz, mas sem direito a voto. 

§ 5°. Os membros do Conselho, além de suas atribuições legais e estatutárias, terão a 

incumbência de eleger o Vice-Presidente. 

	

Art. 7. 	Diretor-Executivo do Instituto caberá à representação a Entidade e por ela 
responderá. 
Parágrafo único. Na falta do Diretor-Executivo caberá ao Diretor Administrativo-

Financeiro a responsabilidade estabelecida no "caput". 

Art. 8°. O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros, a saber: 

1 - seu Presidente, de livre escolha do Prefeito; 

II - 01 (um) Conselheiro indicado pela Associação Comercial e Empresarial de Coronel 

Vivida - ACIVI; 

III - 01 (um) Conselheiro indicado pelo conjunto dos profissionais de contabilidade 

com atuação no Município de Coronel Vivida. 

Parágrafo único. Aplica-se aos membros do Conselho Fiscal o disposto nos § 1° e 2° 

do Art. 6°, e a seu Presidente o estabelecido no § 30 do mesmo Artigo. 

Art. 9o.  Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal não perceberão 

qualquer remuneração ou vantagem pelo desempenho de suas funções. 

Parágrafo único - seus membros em hipótese alguma poderão acumular funções na 

estrutura diretiva da Entidade, exceto o exercício de cargo técnico profissional. 

Art. 10. O Estatuto do Instituto, atendido o disposto nesta lei, estabelecerá: 

1 - a natureza social de seus objetivos relativos à sua área de atuação; 

II - finalidade não-lucrativa e a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
III - previsão expressa da entidade de ter, como órgão de deliberação superior e de 

Praça Três Poderes, sln° - 85550-000 - Coronel Vivida Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - Fax: (46) 3232-1016 - e-mail: administracao@pmcv.com.br  
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direção, uni Conselho de Administração e uma Diretoria Executiva, definidos nos 

termos do estatuto, assegurando àqueles a composição e atribuições normativas de 

controle básicos previstos nesta Lei. 

IV - previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de 

representante do Poder Público e de pessoas de notória capacidade profissional e 

idoneidade moral. 

V obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 

fmanceiros e do relatório de Execução do Contrato de Gestão; 

VI - previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que 

lhe foram destinadas e em caso de extinção a transferência ao Município; 

Vil - a composição da Diretoria e as atribuições dos órgãos da estrutura diretiva 

básica, bem como os requisitos para a assunção da titularidade das funções nos 

mesmos; 

VIII - a forma de escolha dos Diretores Executivos e dos Conselheiros Administrativo 

e Fiscal indicados; 

IX - a duração e os casos de perda dos mandatos dos integrantes dos órgãos 

diretivos; 

X - o procedimento de convocação e o quorum de reunião e o de deliberação dos 

Conselhos, bem como da Diretoria, quando esta atuar colegiadamente. 

Art. 11. Os Conselheiros e Diretores serão pessoalmente responsáveis pelos atos 

lesivos que praticarem com dolo, culpa, desídia ou fraude, bem como pelas infrações 

à legislação nacional e municipal pertinente. 

Parágrafo único. Aos Diretores e Conselheiros que cometerem ilícitos serão aplicadas 

as sanções previstas na legislação federal, estadual e municipal competentes e no 

Estatuto do Instituto, abrangidas as instâncias administrativas, civil e penal, e 

assegurados ao acusado o contraditório e a ampla defesa, com observância do devido 

processo legal. 

Art. 12. A estrutura administrativa do Instituto será estabelecida em seu Regimento 

Interno e nas Normas de Administração e serão objetos de aprovação pelo Conselho 

de Administração. 

TITULO IV - DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 13. O patrimônio do Instituto é constituído de bens e direito: 

1 - transferidos, conforme termo próprio; 

II - destinados pelo Município de Coronel Vivida; 

III - que vierem a ser adquiridos pelo Instituto; 
IV - outras doações. 

Praça Três Poderes, sln° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300- Fax: (46) 3232-1016 - e-mail: administracaopmcvcombr 
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Art. 14. Compõem as receitas do Instituto: 

1 - as parcelas dos recursos a ele afetado e vinculado ao Sistema Único de Saúde - 

SUS; 

II - dotações destinadas pelo Município e relacionadas às necessidades de custeio e 

funcionamento da entidade; 

III - o produto de aplicações e investimentos realizados com os seus recursos e da 

alienação de seus bens e direitos; 

1V - os aluguéis e outros rendimentos derivados de seus bens e direitos; 

V - as receitas decorrentes de convênios, contratos, particulares e afins; 

VI - as receitas de eventual piano de assistência próprio 

VII - os recursos financeiros que forem destinados à Entidade; 

Art. 15. Os bens e direitos patrimoniais, assim como as receitas não poderão ter 

destinação diversa da estabelecida na legislação de regência. 

TITULO V - DOS BENEFÍCIOS 

Art. 16. O programa de acesso aos serviços de saúde, médico- hospitalares, de 

assistências sociais e afins, serão estabelecidos em Regulamento específico, elaborado 

pela Diretoria Executiva. 

Parágrafo único. Assegurará, obrigatoriamente, serviços médicos, ambulatoriais, 

hospitalares e complementares, os mais amplos que seus recursos permitirem, 

abrangendo, no mínimo: 

1 - consultas médicas eletivas e atendimento emergencial; 

II - exames complementares de diagnósticos e terapia, bem como aos procedimentos 

ambulatoriais; 

m - internamentos  eletivos e emergenciais clínicos, cirúrgicos, obstétricos e 

pediátricos; 

Art. 17. Os serviços médicos, hospitalares e afins poderão ser prestados em 

estabelecimentos próprios do Instituto ou por meio de contratação ou convênio, com 

outros prestadores de serviços públicos ou privados, mediante regras a serem 

estabelecidas em Regulamento próprio. 

Parágrafo único. A remuneração dos serviços prestados por terceiros será fixada em 

tabela adotada pelo Instituto, após aprovação do seu Conselho de Administração. 

TÍTULO VI- DO REGIME FINANCEIRO E CONTÁBIL 

Art. 18. A Entidade contará com respectivo Plano de Contas, Orçamento Anual e 

Plurianual e Plano de Aplicações e Investimentos. 

Parágrafo único. Os documentos mencionados no "caput" deste artigo serão 

Praça Três Poderes, sln° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - Fax: (46) 3232-1016 - e-mail: administracaolpmcv.com.br  
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aprovados pelo Conselho de Administração competente. 

Art. 19. As aplicações e investimentos efetuados pelo Instituto submeter-se-ão aos 

princípios da segurança, rentabilidade, liquidez e economicidade, e obedecerão a 

diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração, que aprovará os 

competentes Planos. 

Art. 20. É vedado à Entidade atuar como instituição financeira, bem como prestar 

fiança, aval ou obrigar-se por qualquer outra forma. 

Art. 21. O exercício financeiro da Entidade coincidirá com o ano civil. 

Art. 22. O regime contábil-financeiro ajustar-se-á ao prescrito pelas normas técnicas 

específicas, e as operações serão contabilizadas segundo os princípios geralmente 

aceitos, sendo seus resultados apurados pelo sistema de áreas de responsabilidades. 

Art. 23. A Entidade manterá sua contabilidade, seus registros e seus arquivos 

atualizados, para facilitar a inspeção permanente o controle das contas e pelo 

Conselho Fiscal. 

Art. 24. Serão elaborados balancetes mensais, assim como balanço, relatório e 

prestação de contas anuais. 

Art. 25. A Entidade formalizará, com base em sua escrituração contábil, 

demonstrações financeiras que expressem, com clareza, a sua situação patrimonial e 

as variações ocorridas no exercício, compreendendo: 

a) balanço patrimonial; 

b) demonstração do resultado do exercício; 

c) demonstração financeira das origens das aplicações e dos recursos; 

d) demonstração analítica dos investimentos. 

Art. 26. A Entidade poderá celebrar contratos, ajustes e convênios, a fim de realizar 

seus objetivos institucionais. 

Art. 27. É obrigação do Município, de suas autarquias e fundações, para com a 

Entidade, efetuar a transferência das contribuições e aportes mensais que são 

encargos seus; 

Art. 28. A Entidade goza de isenção de tributos municipais. 

Praça Três Poderes, slri° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - Fax: (46) 3232-1016 - e-mail: administracaocpmcvcom.br 
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Art. 29. As contribuições e aportes de verbas do Município para a Entidade correrão, 

conforme o caso, a cargo das dotações próprias do Poder Executivo. 

TITULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 30. A eventual extinção da Entidade será determinada exclusivamente por lei. 

§ l. Extinta a Entidade, será seu patrimônio destinado ao Município, que assumirá, 

por sucessão, as respectivas obrigações, inclusive quanto aos direitos adquiridos dos 

beneficiários. 

§ 20. No caso do parágrafo anterior, o patrimônio da Entidade deverá, conforme o 

caso, ficar vinculado às finalidades afetas à saúde, médico-hospitalar, de assistência 

social e afim; 

Art. 31. Fica autorizado o Instituto a pagar gratificação, não incorporável aos 

vencimentos, para quaisquer efeitos, aos servidores a ele cedidos. 

Parágrafo único. Fica o Município de Coronel Vivida autorizado, mediante Contrato 

de Gestão, a repassar ao Instituto valores destinados a custear o pessoal cedido. 

Art. 32. O Município figurará como assistente, em todos os processos judiciais em 

que o Instituto for parte no pólo passivo, e que digam respeito à prestação de serviço 

médico-hospitalar de assistência sociais e afins. 

Art. 33. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em sentido contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 05 

(cinco) dias do mês de dezembro de 2012. 

FernÃ igik 

Prefeito Municipal 

Registre- e pp e-se, 

Vandré 	 holi 

Che e de Gabinete e Resp. pela Semad. 
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Secretaria da Saúde 

Oficio ('ircular 61 / 1 2/SCRACA 
	

Pato Branco, . de agosto de 2012 

Prezado (a) Senhor (a) 

c Considerando o Hospital Cristo Rei de Honório Serpa ( CNES 2738163) Cofio 

um Hospital de Pequeno Porte; 

o Considerando a Política Nacional de HPP Hospitais de Pequeno Porte; 

o Considerando a tipologia adotada para os hospitais a integrarem a Rede Me 

Paranaense; 

o Considerando a tipologia adotada para os hospitais a integrarem a Rede Estadual 

de Urgência e Emergência: 

o Considerando a Portaria 706 de 20 de julho de 2012; 

o Considerando o percentual de internamentos realizados pelo Hospital Cristo Reí 

(CNES 2738 163) em Condições Sensíveis na Atenção Primária: 

Informamos que a partir de agosto!201 2 o referido estabelecimento passará a atender 

como Centro de Saúde 24 horas, com foco principal cm ações voltadas as Condições 

Sensíveis na Atenção Primária e nas Categorias Leves em Urgência!En -tergência. 

Conforme capacidade instalada e nível de complexidade segue pactuações firmadas 

Município Quantidade 

Pato Branco ()9 

Curitiba 02 

Chopinzinho 

Coronel Vivida 19 

Mangucirinha 04 

Piraquara 01 

Outros 	 01 
Regi;ci/ e,iv S/JsJe/ SCRAc',i 

1(ua Tapajós. 470 Pato Branco I'R CLP 8 550 1-030 * 46-3309 2400 
crac07rscjsosa.prgov.b 
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	Saúde 

Compete  a CadÍ1 municipio gestor, por local de estibe Ice imento. ic:ulat por dinica 

Pactuada. conforme emws de Pactuações assinados. 

Nos casos de Urgência/Emergência o aCeSSO aos inunicípios de Curitiba. Piraquara, 

Pato Branco e Outros se dará via Central de leitos de Cascavel (CLK'). não exilililido O 

Contato tcletôntco médico a médico junto ao estabelecimento a atender o paciente. 

Pura O município de Mangueirinha o acesso será via Centro de Saúde 24 horas: 

Para o municipio de ChopinLinho o acesso junto ao Hosptai Policlínica Chopinzinho 

t. APSaúde1. apôs contato telefônico niédico a médico 

Para o municipio de Coronel Vivida o acesso será junto Hospital São Roque de Coronel 

Vivida, após contato telefônico médico a médico. 

Nos casos de atendimento eletivo na área de abrangéncia da 7 Regional de Saúde, a 

autorização do Laudo deverá ocorrer junto ao Serviço Municipal de Auditoria de cada 

Secretaria Municipal de Saúde de local de atendimento do paciente. 

Atenci osamenle. 

SuiaTia de ROSS 	 Ca-Th bvhLttl 	 Nestj Wemn€iurtor 
(hk SCRACA 	Chk DV \QS 	 Dréto Regional 

lima. Sra. 
MARLI MAITO 
Secretária Municipal de Saúde 
HONÓRIO SERPA - PR. 

Rc,gtvnai dc at/ Sc.RAC4 

RunTapajós. 470 KaLo tranco --- PR CEP 8501-030 *46-3309 2400 
scraca07rsscsapr.goV.br  
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Ministério da Saúde 

ADVERTÊNCIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 	 -1 

Ministério da Saúde 
Secretaria de Atenção à Saúde 

PORTARIA N° 896 3  DE 9 DE AGOSTO DE 2013 

Remaneja o Limite Financeiro Anual referente à 
Assistência de Média e Alta Complexidade Hospitalar e 
Ambulatorial do Estado do Paraná. 

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas atribuições, 

Considerando a Portaria n° 1.097/GM/MS, de 22 de maio de 2006, que define a Programação Pactuada e 
Integrada da Assistência em Saúde, alterada pela Portaria n° 1 .699/GM/MS, de 27 de julho de 2011; 

Considerando a Portaria n° 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a 
transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento; e 

Considerando as planilhas encaminhadas pela Comissão Intergestores Bipartite do Estado do Paraná, por meio 
do Ofício n° 017/2013-CIB/PR, de 29 de maio de 2013, e as Deliberações n° 102/CIB/PR, de 24 de maio de 2013, e n° 
108/CIBIPR, de 29 de maio de 2013, resolve: 

Art. 1° Fica remanejado o Limite Financeiro Anual referente à Assistência de Média e Alta Complexidade 
Hospitalar e Ambulatorial, sob gestão estadual, conforme descrito no Anexo 1 a esta Portaria, e sob gestão dos 
Municípios, conforme detalhado nos Anexos II e III. 

§ 1 1  O total de recurso financeiro anual do Estado do Paraná, referente ao bloco de financiamento da Atenção de 
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, corresponde a R$ 2.024.344.232,17 (dois bilhões, vinte e quatro 
milhões, trezentos e quarenta e quatro mil, duzentos e trinta e dois reais e dezessete centavos), a seguir distribuído: 

Destino 	 Valor Anual 	 Detalhamento 

Total dos recursos transferidos ao Fundo 
Estadual de Saúde - FF5 	 752.534.564,85 	 Anexo 1 

Total dos recursos transferidos aos Fundos 
Municipais de Saúde - FMS 	 1 .202.733.26 1 90 	 Anexo II 

Total dos recursos retidos no Fundo Nacional 
de Saúde 	 69.076.405,42 	 Anexo III 

§ 2° Estão inclusos neste bloco de financiamento os valores referentes aos incentivos do Centro de 
Especialidades Odontológicas (CEO), no valor de R$ 8.256.600.00 (oito milhões, duzentos e cinquenta e seis mil e 
seiscentos reais), e do Serviço de Atendimento Móvel às Urgências (SAMU 192), no valor de R$ 43.712.040,00 
(quarenta e três milhões, setecentos e doze mil e quarenta reais). 

§ 31  O Estado e os Municípios farão jus à parcela mensal correspondente a 1112 (um doze avos) dos valores 
descritos nos Anexos a esta Portaria. 

Art. 2 1  O remanejamento de recurso concedido por meio desta Portaria não acarretará impacto financeiro ao 
Ministério da Saúde. 

Art, 30  O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do 
valor mensal, para o Fundo Estadual de Saúde e Fundos Municipais de Saúde correspondentes. 

Parágrafo único. Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério 
da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0041 - Atenção à Saúde da População para 
Procedimentos em Média e Alta Complexidade. 

Art. 40  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1 0  de agosto de 
2013. 

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO 

bttp://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/sas/201  3/prt0896_09_08_20l 3.html 	 1/2 
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Ministério da Saúde 

ANEXOS 
ç\CP/0 • 

\AVO) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 
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PPI ASSISTENCIAL - VALORF.S DE REPASSE AO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - (valores anuais) 

ESPECIFICAÇÃO DOS RECURSOS VALOR 

Limites referentes aos recursos programados na SES 297.585.728,00 

Valores a receber referentes a estabelecimentos sob gestão estadual 454.948.836.85 
Valores a receber referentes a TCEP com transferências diretas ao FES 0,00 

Valores a serem retidos pelo FNS e transferidos diretamente as unidades prestadoras universitárias federais (-) - 0,00 

VALORES TRANSFERIDOS AO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 752.534.564.85 

ANEXO II 

;EcRE1ARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PARANÁ - AGOSTO/2013 

IBGE Município 

PPt ASSISTENCIAL 
Assistência Ambulatonal e Hospitalar 

- VALORES DE REPASSE 

Incentivos permanentes 
de custeio * 

AOS FUNDOS 

Ajustes 

MUNICIPAIS DE SAUDE 

Valores de TCEP com trans- 
fcrências realizadas ao FES 

Valores de Estabelecimentos 
sob gestão estadual 

Referenciado  

valores anuais)  

Valores mudos no Fundo 
Nacional de Saúde 

Valores recebidos 
de outras Ufs 

Total  

Prátsno 

410010 ABATIA 194.384.04 3.720.99 0.00 0.00 0.00 198.105.03 0.00 0.00 0.00 

ADRIANOPOLIS 38.213.02 0.00 0.00 0.00 0.00 38.213,02 0.00 0.00 0.00 

AGUDOS 1)0 SUL 22.940.77 0.00 150.000,00 0,00 0,00 22.940.77 0,00 0,00 150.000,00 

ALMIRANTE TAMANDARE 2.155.011.30 658.813.71 0.00 0,00 0.00 2.416.790.01 0.00 0,00 397.035,00 

410045 ALTAMIRA DO PARANA 217.451.64 12.883,68 0.00 26.212.44 0,00 0.00 0.(() 0,00 256.547.76 

410050 ALTONIA 965.219.56 37.200,00 0,00 121.968.96 0,00 0,00 000 0,00 1.124.388.52 

410060 ALTO PARANA 320.238.96 28.404.00 0.00 0.00 0.00 348.642.96 0,00 0.00 0.00 

ALTO PIQUIRI 70.626.12 0.00 0.00 217.925,28 0.00 0,00 0,00 0.00 288.551.40 

410080 ALVORADA DO SUL 107.063.10 0,00 40.980.48 0,00 0,00 144.043,58 0.00 0,00 0.00 

410090 AMAI'ORA 85.596.67 24.402,51 22.963,80 0,00 0,00 132.962,98 0,00 0,00 0,00 

410100 AJ4PERE 579.574,47 34.758,19 0,00 147.402.36 0,00 395.258,02 0.00 0,00 366.477.00 

ANAHY 3.397.01 0,00 0,00 0,00 0.00 3.397,01 0.00 0.00 0,00 

410110 /tNDIRA 925.428,94 45.456,44 0.00 0,00 0,00 631.225,38 0,00 0,00 339.660,00 

ANGULO 468.90 0.00 0.00 0.00 0,00 468,90 0.00 0,00 0.00 

410120 ANTONINA 412.555,21 59.539,47 250.500,00 0,00 0.00 472.094,68 0.00 0,00 250.500,00 - 

410130 ANTONIO OLINTO 0.00 0,00 0,00 0,00 000 0,00 0,00 0,00 0,00 

410140 APUCARANA 13.466.192,93 8.105.505,24 4.691.586.00 1.512.467,30 0.00 0.00 0,00 0,00 27.775.751,47 

1010 ARAPONGAS 13.380.803,70 7.680.098.48 5.644.702.19 0.00 0.00 25.673.004.37 0.00 0.00 1.032.600.00 

410160 ARAPOTI 979.365,79 36.468,98 99.000.00 0,00 0,00 676.174,77 0,00 0,00 438.660,00 

ARAPUA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0100 0,00 0,00 0,00 

ARARUNA 309.890,00 19.347,83 0.00 0.00 0.00 329.237.84 0,00 0.00 0.00 

41010 ARAUCARIA 15.027.855.08 2.004.068.40 788.400.00 549.667,59 0.00 0.00 0.00 0,00 18.369.991,07 

410185 ARIRANHA DO IVA! 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 

41.0120 ASSAI 511.277.00 277.831.83 250.500.00 0,00 0.00 789.108.83 0,00 0,00 250.500.00 

410200 ASSIS CIIATEAUBRIAN() 931.851.66 149.931.29 0,00 0,00 0,00 1(381.782,95 0.00 0,00 0.00 

410210 ASTORGA 809.988.63 161.100,99 250.885,44 0,00 0,00 1.221.975,06 0.00 0,00 0,00 

10220 ATALAIA 47,354,43 0,00 46.290,24 0,00 0.00 93.644,67 0,00 0,00 0,00 

BALSA NOVA j,,8543.25 13.983.03 25.214,04 0,00 0,00 	-- 177.740,33 0,00 0,00 0.00 	- 

410240 BANDEIRANTES 1.543.157,51 141.802,79 438.466,32 0,00 0,00 1.783.766,62 0,00 0,00 339.660,00 

BARBOSA FERRAZ 585.797.27 44.411.89 0,00 0.00 0,00 630.209,16 0.00 0,00 0,00 

BARRACAO 578.121,60 125.101.32 0,00 234.521,16 0.00 0,00 0,00 0,00 937.744,08 

1020 . BARRA DO JACARE 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0.00 

BELA VISTA DO CAROBA 71.799.12 0,00 0,00 84.199,80 0,00 0,00 0,00 0,00 155.998,92 

410280 BELA VISTA DO PARAISO 716.597.68 49.081.13 0.00 0.00 0,00 426.018.81 0.00 0,00 339.660,00 

410290 BITURUNA 485.857,75 13.926,36 0,00 0,00 0,00 499.784,11 0,00 0,00 0.00 

410300 BOA ESPERANÇA 72.729,21 10.262,33 0,00 0,00 0,00 82.991,54 0,00 0,00 0,00 

410302 -- 	BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU 26.216.40 0,00 0.00 40.199,16 0.00 0.00 0,00 0.00 66.415,56 

j) 	47 



-0305-  BOA VISTA DA APARECIDA 40.339,09 0.00 0.00 0:00 0.00 40.339.09 0:00 
BOCAIUVA DO SUL 97.027.74 7.669,19 150.000,00  0,00 0,00 104.696,93 0,00 

_i BOM JESUS DO SUL I3.0I40 0.00 0,00 8.560.68 0.00 0.00 0.00 
_0 BOM SUCESSO 93.598.90 0.00 37.714,44 0.00 0.00 131.313.34 0.00 
0322 BOM SUCESSO DO SUL 9.092,30 0,00 0,00 0.00 0.00 9.092,30 0.00 

BORRAZOPOLIS 187.006,72 18.786,58 0.00 0.00 0,00 205.793.30 0.00 
-- BRAGANEY 2.435,93 0,00 0,00 0,00 0,00 2.435.93 0.00 

BRASILANDIA DO SUL 12.428,64 0,00 0.00 5.839,56 0,00 0,00 0,00 
.340 CAFEARA 10.249.39 0,00 0.00 0.00 0,00 10.249.39 0.00 

CAFELANDIA 297.953,39 131.732,21 0,00 0,00 0.00 419.695,60 0,00 
CAFEZAL DO SUL 20.273,76 0.00 0,00 8.716.80 0.00 0.00 0.00 

.Qa CALIFORNIA 18.643,61 0,00 0.00 0.00 0.00 18.643.61 0,00 
CAMBARA 868.239,73 8.72133 0,00 0,00 0,00 876.961,07 0,00 

.20_ CAMBE 4087.873,12 655.392,27 2.088.843,22 0,00 0.00 5.317.513.61 0.00 
--- CAMBIRA 369.336,24 0.00 0.00 0.00 0.00 29.676,24 0,00 
0390 CAMPINA DA LAGOA 440.797,78 35.587,82 0,00 0,00 0,00 476.385,61 0,00 

CAMPINA DO SIMAO 11.889,94 0,00 0.00 0.00 0.00 11.889.94 0.00 
CAMPINA GRANDE DO SUL 5.329.179,77 46.594.395,83 6.149.978,32 0,00 0,00 57.732092,92 0,00 

_040_ CAMPO BONITO 1.782.92 0.00 0.00 0,00 0,00 1.782,92 0.00 
CAMPO DO TENENTE 72.803,19 5.823,56 32.866,80 0,00 0.00 111.493,55 0.00 

.0 2 0  CAMPO LARGO 13.118.899.68 6.596.526,66 630.000,00 0,00 0,00 18.841.031,34 0,00 
CAMPO MAGRO 425.859.31 0,00 150.000,00 0.00 0.00 86.199.31 0.00 

.- CAMPO MOURAO 12.070.821.88 13.314.861,12 2.052.795.60 1.535.573,35 0.00 0,00 0.00 

. 0 CANDIDO DE ABREU 491307,03 17.016,41 0.00 0,00 0,00 508.323,45 0,00 
0442 CANDOI 449.298,51 170.416,68 99.000,00 0.00 0,00 619.715,19 0,00 
0445 CANTAGALO 385.140,22 17.223,04 0,00 0,00 0,00 402.363,26 0,00 

CAPANEMA 447.567.32 108.800.43 0,00 192.737.52 0.00 382.027,31 0,00 
.QQ_ CAPITAO LEONIDAS MARQUES 406.542,90 330.727,8 0,00 0,00 0.00 737.270,78 0,00 
.0 CARAMBEI 144.026,05 7.257,38 0,00 0,00 0,00 151283,43 0,00 

CARLOPOLIS 255.389,21 _ 	6.523,01 16.284,84 0,00 0,00 278.197,06 0.00 
CASCAVEL 29.714.185,33 21.450.689,74 3.169.073.53 0,00 0,00 51.369.543,60 0,00 

.420 CASTRO 4.440.460.23 159.862.12 282.000.00 0.00 0.00 2.160.662.35 0.00 

.090_ CATANDUVAS 283.300.41 19.833,79 0,00 0,00 0,00 303.142,20 0.00 
CENTENARIODOSUL 278.024,57 77.064,65 264.010,06 0,00 0,00 36.599,28 0,00 

.20. CERROAZUL 359.864,63 60.118,46 •  0.00 0.00 0.00 419.983,09 0.00 

.0_ CEUAZUL 234.366.54 12.543,85 0.00 0.00 0.00 246.910,39 0,00 
CHOPINZINHO 1.045.834.62 379.231,35 801.600,00 0,00 0,00 1.085.405,97 0,00 

CIANORTE 6.333.133.93 5.867.451.51 882.228,96 0,00 0,00 0.00 0.00 
o560j., CIDADEGAUCHA 307.104,42 72.213.90 0,00 0,00 0,00 379.318,33 0100 
05^ CLEVELANDIA 590.075,67 0,00 250.500,00 0.00 0.00 590.075,67 0.00 
05MPF COLOMBO 5.2 1 1 .506,96 1.710.724.02  1 . 11 9358,92 0,00 0,00 7.035. 1 94.90 0,00 

COLORADO 1.101.116,65 310.353,73 540.298,40 0,00 0,00 1.612.108,78 000 
.00_ CONGONHINHAS 158.135,96 0.00 3.945.96 0.00 0,00 162.081,92 0,00 
0610 CONSELHEIROMAIRINCK 71.533,57 0.00 41.298,24 0.00 0,00 112.831.81 0,00 

CONTENDA 272.731,40 20.955,08 13.713,60 0,00 0,00 307.400,08 0,00 
_.0_ CORJ3EL1A 421.151,55 348.599,94 0.00 0.00 0.00 769.751,49 0,00 
.22. CORNELIOPROCOPIO 3.464.658,22 3.924.079,95 6.728.007,79 0,00 0,00 9.421.050,86 0,00 
_04_ CORONEL DOMINGOSSOARES 31.402.06 0.00 0.00 

000 

0,00 31.402.06 0.00 
.QkQ CORONELVIVIDA 3.323.104.03 0,00 369.300,00 0.00 0.00 0.00 0.00 
0655---  CORUMBATAIDOSUL 6211,12 0,00 0,00 0,00 0,00 628,12 0,00 

CRUZEIRODOIGUACU 25.870,32 0,00 0.00 8.080.68 0.00 0,00 0.00 
CRUZEIRODOOESTE 1.000.710,48 158.494,32 0.00 284.319,40 0,00 0,00 0,00 

.Q:ZQ. CRUZEIRODOSUL 155.209,25 000 0,00 0,00 0,00 155209,211 0,00 
jiQ_ CRUZMACHADO 465.889,75 0,00 0,00 0,00 0,00 465.889.75 0,00 
_p CRUZMALTINA 5.463,05 0,00 0,00 0,00 0,00 5.463,05 0,00 
0690 CURITIBA 312.963.289.00 150.506.586,36 104.420.425,57 46.423191.47 0.00 8.556.222.24 69.076.405 
02.20 CURIUVA 205.429,0 103.050,07 74.946,60 0,00 0,00 33.426,47 0,00 

DIAMANTEDONORTE 159.875,18 000 8.674,56 0,00 0,00 168.549,74 0,00 
0712 DIAMANTE _DOSUL 841,64 0.00 0.00 0.00 0.00 841,64 0.00 
.Qijí_ DIAMANTE DOESTE 56441.90 4.048,35 0,00 0,00 0,00 60.490.25 0.00 
.0220 DOISVIZINHOS 2.616.253.84 442.415,05 349.500.00 188.879,40 0,00 0.00 0.00 
.022 DOURADINA 310.194.33 269.991,19 0.00 24.734,16 0.00 305.723,99 0.00 

DOUTORCAMARGO 119.171,21 18.547,22 0,00 0,00 0,00 137.718,43 0,00 
ENEASMARQUES 43.66428 0,00 0,00 58.002,00 0,00 0.00 0.00 

.ip_ ENGENHEIROBELTRAO 305.107.13 8.487.68 0,00 0,00 0,00 313.594.80 0.00 

.QZL ESPERANÇA NOVA 2.625,12 0,00 0.00 3.624.72 0,00 0,00 0.00 

.QZi ENTRERIOSDOOESTE 78.956.81 12.469.49 0.00 0.00 0.00 91.426,31 0.00 
.0754 ESPIGAOALTODOIGUACU 2.226,55 0.00 0,00 0,00 0,00 2.226.55 0,00 
.025 1 	 FAROL 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 

FAXINAL 570.929,41 97.338,24 250.500,00 0.00 0,00 768.267,65 0,00 
FAZENDA RIO GRANDE 1.489.375,41 263.946,91 07 

 
150.000,00 0,00 0,00 1.356.2117,32 0,00 

.22k. _ 	FENIX 131.815.88 5.018.95 0,00 0.00 0.00 136.834,83 0,00 

.2121 FERNANDES PINHEIRO 0.00 0.00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 

.222 FIGUEIRA 145.320,12 18.779,95 69.346,44 0,00 0,00 233.446,51 0,00 
QjQ FLORAl 107.402.78 3.384.48 0.00 0,00 0.00 110.767,26 0,00 
0705 FLORDASERRADOSUL 125.650,04 0.00 0,00 9.217,90 0,00 0,00 0,00 
0790 FLORESTA 128.368.33 12.505,48 0,00 0.00 0,00 140.873.80 0,00 
0800 FLORF.STOPOLIS 133.933,10 0,00 61.118.88 0,00 0,00 195.051,98 0,00 
0910 FLORIDA 4.717,15 0,00 0,00 0,00 0,00 4.717,15 0,00 
0820 FORMOSA DO OESTE- 265.886,33 103.587.89 0.00 0.00 369.474.21 0,00 
0830 FOZ DOIGUACU 75.356.000,87 14.453.228,24 3.697.860.00 28 0,00 0,00 0,00 
01132 FRANCISCO ALVES 194.437,92 0.00 0,00 6 0,00 0,00 0,00 
040 FRANCISCO BELTRÃO 9.232.109,41 11.053.849.38 1.052.100.00 6 0,00 0,00 0,00 
01145 FOZ DOJORDAO 13.376,04 0,00 0,00  0,00 13.376,04 0,00 
0850 GENERAL CARNEIRO 488.910,51 67.607,55 0,00 

g248.410,52 

 

 0.00 556.518,06 0.00 
0855 0000Y MOREIRA 57.446.98 3.452.52 0,00  0,00 60.899.50 0,00 
0960 GOIOEItE 1.750.795,56 1.014.663,60 499.207,44 2 0,00 0,00 0,00 
0865 GOIOXIM 11.265.67 0,00 0,00  0.00 11.265,67 0.00 
0870 GRANDESRIOS 180.389.57 5.484,65 0.00  0.00 195.874,22 0,00 
0880 GUAIRA 829.350,80 17.759,04 0.00  0,00 847.109,83 0,00 
0890 GUAIRACA 121.258,19 0,00 18.700,56 0,00 0,00 139.958.75 0.00 
01195 GUAMIRANCJA 17.943,19 0,00 0,00 0,00 0,00 17.943.19 0,00 
0900 GUAPIRAMA 18.908,17 0,00 60.000,00 0.00 0,00 78.908,17 0.00 

.QiiQ. GUAPOREMA 4.495.54 0,00 0,00 0.00 0,00 4.405,54 0,00 
0920 GUARACI 25.817,35 0,00 0.00 0,00 0,00 25.817,35 0,00 

GUARANIACU 525.071,99 306.919,00 0,00 0.00 0,00 831.990.99 0.00 
0940 GUARAPUAVA 12.995.135,56 9.113.212,01 2.709.306,84 0,00 0,00 21.958.059,41 0,00 
0950 GUAR.AQUECABA 115.551,10 9.446.87 0,00 0.00 0.00 124.997.97 0.00 
0960 (JUARATUI3A 1.178.422,27 41.694,44 250.500,00 0.00 0,00 880.456.71 0,00 
0965 HONORIOSERPA 177.324,30 0,00 9.267,12 0,00 0,00 186.591,42 0,00 

.0220. IBAITI 821.918.52 74.621,35 0.00 0,00 0.00 896.539.88 0,00 
0975 IBEMA 165.097,92 0.00 0.00 0.00 0,00 165.097,92 0,00 
0980 IBIPORA 2.260.425,05 288.271,47 1.003.564,32 0,00 0,00 2.446.040,84 0,00 
0990 ICARAIMA 495.928,32 0.00 0.00 19.501,48 0.00 0,00 0.00 
1000 IGUARACU 53.011.10 98.109,99 1.501.20 0,00 0,00 142.621,29,.. 

_ 
.0,00_ 

1005 IGUATU 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 ÚQ0 
007 1 	 IMI3AU 1 	1.579,86 1 	0,00 1 	0,00 0.00 0.00 1.579,86  



U1020 INACIO MARFINS 207.040,55 000 10.939.80 0.00 0.00 217.98035 0.00 
1I030 INAJA 52.62.62 0.00 42.070,80 000 0,00 94.699,42 0,00 

LL!..Q.. ENDLkNOPOLJS 112.702,36 37.481,64 0.00 0,00 0.00 150.184,01 0,00 
111 2 0  IPIRANCYA 401.060,60 6.71253 0,00 000 0.00 407.773,14 0,00 
11060 IPORA 631.315,08 55.094,68 0,00 85.445,40 0,00 0,00 0,00 
1105 IRACEMA DO OESTE 0,00 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 0,00 

11170. IRATI 3.052.928,19 1.459.479,94 1.794.49620 0,00 0,00 5.909.869,33 0,00 
111080 tRETAMA 244.042,68 353.384,04 0,00 62.834,76 0,00 0,00 0,00 
111090 ITAGUAJE 68.229.13 139.464.11 0,00 0,00 0,00 207.693,24 0,00 

ITAIPULANDIA 103.621,96 0,00 0,00 0,00 0,00 103.62 1 ,96 0,00 
jjjÇQ ITAMBARACA 154.216,24 0.00 0.00 0,00 0.00 154.216.24 0.00 
Lij_u0 ITAMBE 103.358,47 21270,96 27.306,00 0,00 0,00 151.935,43 0.00 
11I20 ITAPEJARA D'OESTE 36.636,72 0,00 0,00 78.583,20 0,00 0,00 0,00 

11112. ITAPERUCU 748.266.53 249.206,81 0,00 0.00 0.00 657.813,34 0,00 
1110 ITAUNA DO SUL 127.833,90 0.00 18.728,28 0,00 0,00 146.562,18 0.00 

1111. 0 IVAI 387.531,79 6.325,67 0,00 0,00 393.857.47 0,00 
[VAIPORA 4.023.032.21 3.599.866.99 0.00 0.00 7.283.239.20 0.00 

1111 55 IVATE 32.000,52 0,00 0,00 0,00 0,00 
!1iIQ 1V/TUBA 72.194.98 0.00 33.973.80 

M17.419.69 0,00 
0.00 106.168,78 0.00 

11I70 JAI3OTI 124541,81 45.410,44 0,00 0,00 69.952,25 0.00 
MI R O JACAREZINHO 2.367.000,39 1.28.251,07 1.037.338,04 0,00 4.92.929,50 0,00 
jjj0 JAGUAPITA 241.515.61 0,00 8.747,8 0,00 250.263.49 0,00 
1l 1200 JAGUARIAIVA 1.446.880,06 122.699.10 0,00 0.00 0,00 1.229.99,16 0.00 

i219_ JANDAIA DO SUL 1.181.858,53 4.583.723,09 250.500,00 0,00 0.00 5.765.581,62 0,00 
1 11 220_ JANIOPOLIS 175.290,72 5.884.32 0,00 40.023,60 0,00 0.00 0.00 
W 1230  JAPIRA 12.020,31 0,00 0,00 0,00 0,00 12.020,31 0,00 

124_ JAPURA 236.105.43 8.894,54 0.00 0,00 0.00 244.999.96 0.00 
1_2 .0_ JARDIM ALEGRE 313.362,78 7.633.39 0.00 0,00 0.00 320,996,16 0,00 

2_ JARDIM OLINDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
111,270_ IATAIZIN}1O 203.664,68 57.127.61 0,00 0.00 0.00 260.792.29 0.00 
111275 JESUITAS 227.075,63 25.675.69 0,00 0,00 0,00 252.751,32 0,00 
1 112_ JOAQUIM TAVORA 290.722,73 3.662.67 0.00 0,00 0.00 294.385.40 0.00 
11 1290 JUNI)IAI DO SUL 47.263,29 0,00 52.143.72 0,00 0,00 99.407,01 0,00 

JURANDA 198.416,07 4.289,54 0,00 0,00 0,00 202.704,62 0,00 
1 JUSSARA 78.708.43 0,00 38.350.32 0,00 0,00 117.058,75 0.00 

111310 KALORE 99.830.55 48.883.95 19.789,92 0.00 0,00 
0,00 

168.504,42 0.00 
111. _ LAPA 1.607.858,40 137.866,34 150.000,00 SXI.120.52 1.987.185,26 0,00 
ui_z_ LARANJAL 7.060.29 0.00 0,00 0.00 0.00 7.060,29 0,00 

133úl LARANJEIRAS DO SUL 1.840.296,50 I.907.592,99 99.000,00 0,00 0,00 3.507.219,49 0,00 
1 	1 LEOE»OLIS 11.760.74 0,00 0,00 0,00 0.00 11.760.74 0,00 

L2_. LIDIANOPOLISOLIS 5.111,37 0100 0,00 0,00 0,00 5.111,37 0.00 
LINL)OESTE 103282,84 30.043,02 0,00 0,00 0,00 133.325,86 0,00 

111350 LOANDA 1.301.442.62 738.275.54 0.00 0,00 0.00 1.700.058,16 0.00 
W 1360  LOBATO 5.031.33 0,00 0,00 0,00 0,00 5.031.33 0.00 

370 LONDRINA 83.515.699,52 47.617.893,17 20.925.61 1,40 6.646.714,87 0,00 0,00 0,00 
373_ LUIZIANA 14.725.45 0.00 0.00 0.00 0.00 14.725.45 0,00 

_137 LUNARDELLI 157.R95,97 204.0311,32 0,00 0,00 0,00 361.934,29 0,00 
111380 LLPJONOPOLIS 52.794,86 j7.896,35 35.985.24 0.00 0,00 106.676.45 0.00 
1 	390 MAILET 328.720,17 8.651,38 0,00 0,00 0,00 337.371,56 0,00 

1 40 _ MAMBORb 249.R 10,45 11.35,80 0,00 101.543.24 0,00 12.134,96 0,00 
MANDAGUACU 622.876.05 277,624.66 0,00 0.00 0.00 900.500.71 0.00 
MANDAGUARI 2.288.239,46 1.042.587,54 281.300,27 207.207,70 0.00 0,00 0,00 

111 430  MANDIRITUBA 361.619,64 35.039,90 0,00 0,00 0.00 396.659,53 0,00 
11 1 43 5  MANFRINOPOLIS 12.340,56 0.00 0.00 5.949,96 0.00 0.00 0.00 

144 MANGUEIRINHA 507.100,75 33.053,31 250.500,00 0,00 0,00 540.154,06 0,00 
111450 MANOEL RIBAS 199.726,66 4.851,74 51.015,84 0,00 0.00 255.594.24 0,00 
w.0 MARECHAL CANDIDO RONDON 1.846.575,87 4.269.342,51 0,00 0,00 0,00 6.I15.9I8,3 0,00 
111470 MARIA HELENA 92.210,52 0,00 0,00 36.794,16 0,00 0,00 0,00 

MARIALVA 1.266.780.31 200.452,74 0.00 0.00 0.00 1.127.573.05 0,00 
11 .490 MARILANDIA DO SUL 35.312.65 0.00 0,00 0.00 0.00 35.312.65 0,00 

111500 MARILENA 117.978,07 0.00 28.683,36 0.00 0.00 146.661.43 0.00 
HISIO MARILUZ 114.795.00 0,00 0,00 8.602,64 0,00 0.00 0,00 
111520 MARINGA 65.004.343,79 46.224.539,79 S.1119.598,12 4.101.326,95 0,00 0,00 0,00 
111530 MARIOPOLIS 20.185.24 0,00 0,00 0.00 0.00 20.185.24 0.00 
1115 MARIPA 155.858,31 17.561,99 0,00 0,00 0,00 173.420,30 0,00 
111540 MARMELEIRO 453252,12 206.383,OR 0.00 155.808,00 0,00 0,00 0,00 
111545 MAROUrNHO 6.097,42 0.00 0.00 0.00 0.00 6.097.42 0,00 

uj_50 MARUMBI 77372,00 2R.237,90 28.949,40 0,00 0,00 134.559,30 0,00 

u_i. 0  MATELANDIA 658.947.56 375,622.45 250.500.00 0,00 0.00 1.034.570,01 0.00 
1IS MATINIIOS 535.365,86 51.371.83 250.500,00 0.00 0.00 586.737.69 0.00 
1 1 MATO RICO 9.293,99 0,00 0,00 0,00 0,00 9.283,99 0,00 

MAUA DA SERRA 14.262.98 0,00 0,00 0.00 0.00 14.262.98 0.00 
jjjQ MEDIANEIRA 1.952.195,56 1.039.809,18 1.446.640.32 0,00 0,00 3.478.645,06 0,00 
M 585 MERCEDES 17.136,85 0,00 0,00 0,00 0,00 17.136.85 0,00 

MIRADOR 2.175,15 0,00 0,00 0.00 0.00 2.175.15 0.00 

w_0 MIRASELVA 27.440.29 0,00 54.018,72 0,00 0,00 91.459.01 0,00 
111605 MISSAL 338.150,86 14.952,37 250.500,00 0,00 0,00 353.103.23 0,00 

111610 MOREIRA SALES 101.983,92 0.00 0.00 0,00 0.00 101.983.92 0,00 
111620 MORRETES 381.327,86 85.697,32 250.500,00 0,00 0,00 467.025.18 0,00 

111630 MUNHOZ DE MELO 55.650,95 26.219,61 39.057.48 0,00 0.00 120.928.04 0.00 

111640 NOSSA SENHORA DAS GRACAS 31.713.28 0.00 48.152.52 0,00 0.00 79.865.80 0,00 

111650 NOVA ALIANÇA DO IVA! 2.237,92 0,00 0,00 0,00 0,00 2.237,92 0,00 

111660 NOVA AMERICA DA COLINA 8.699,57 0,00 0,00 0,00 0,00 8.699.57 0.00 

111670 NOVA AURORA 350.337,53 80.943,51 0,00 0,00 0,00 431.281,04 0,00 

111680 NOVA CANTU 191.445.37 9.048.90 0,00 0.00 - 	0,00 200.494.27 0.00 

111690 NOVA ESPERANÇA 1.192.063,01 256.857,41 0,00 0.00 0.00 1.109.260,42 0,00 

111695 NOVA ESPERANÇA DOSUDOESTE 164.961,02 12.216,00 14.449,56 47.987,64 0,00 120.614.25 0,00 

111.200 . NOVAFATIMA 142.078,34 4.423,55 0.00 0.00 0.00 146.501.88 0.00 

111705 NOVALARANJEIRAS 276.367,99 62.722.43 0.00 0,00 0,00 339.090,42 0.00 

111710 NOVA LONDRINA 
. 

342.106,13 0,00 0,00 0,00 0,00 342.106,13 0,00 

111720 NOVA OLIMPIA 71.422,52 18.196.66 64125.36 104.286,00 0.00 131.015,82 0.00 

111721 NOVA SANTA BARBARA 9.533,02 0,00 0,00 0,00 0,00 9.533,02 0,00 

NOVA. SANTA ROSA 109.498.43 0,00 26.478,12 0.00 0.00 135.976,55 0.00 

111725 NOVA PRATA DO IGUACU 313.489.37 2.172,00 0,00 118.933,32 0,00 252.459,53 0,00 
111727 NOVA TEBAS 241.762,98 3.902,91 0,00 0.00 0.00 245.665.89 0.00 

111729 NOVO ITACOLOMI 7.584,28 0,00 0,00 0.00 0.00 7.584.28 0.00 

111730 ORTIGUEIRA 706.606,13 148.231.54 0,00 0,00 0,00 854.837,68 0,00 

11 12 0  OURIZONA 43.916.84 28.773.82 36.948.72 0,00 0,00 109.639.38 0.00 

15 OURO VERDE DO OESTE 7.149,24 0,00 0.00 0.00 0.00 	 . 7.149,24 0.00 

111750 PAICANDU 1.107.992,19 0,00 0,00 0,00 0,00 768.332,19 0,00 

111760 PALMAS 2.361.582.84 718.548.84 250.500.00 300.585,68 0,00 0,00 0.00 

111770 PALMEIRA 1.019.304,45 71.151,02 151.556.28 0,00 0,00 1.242.011.75 0,00 

111780 PALMITAL 414.085,16 20.011,76 99.000,00 0,00 0.00 434.096.92 0,00 

111790 PALOTINA 1.192.901.18 4.511.04 0,00 0,00 0,00 857.752.22 0.00 

111800 PARAISO DO NORTE 236.808,77 154.477,76 0,00 0,00 0.00 391.286.s3--ctp ..,... 	0,00 

11J112 PARANACITY 169.732.83 40.494,35 0.00 0.00 0.00 210.227 0,00 

111820 PARANAOUA 5.123.184.33 1.737.431,28 1.653.300,00 0,00 0.00 6.520.56I \ 	0.00 

VI'JIZ 



1 R40  PARANAVAI 5 19746635 472834331 165637416 000 004) 106097882 000 
PATO BRAGADO 73.669.05 24.540,16 0.00 0,00 000 98.209.21 0.00 

Isso  PATO BRANCO 14.460.95,03 16.264.566.17 2.324.460.00 2.330.040.93 0.00 0.00 0,00 
i$Q PAULA FREITAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
1_2 PAULO FRONTU 145.131,98 12.399,03 0.00 0,00 000 157.53101 0,00 

PEABIRU 367.886,2 23.540,69 0,00 0,00 0,00 391.426,97 0,00 
188 PEROBAL 20.349,36 0,00 0.00 10.379,28 0,00 0,00 0,00 

PEROLA 268.042,45 0,00 0,00 190.968,24 0,00 0,00 0,00 
120, PEROLA DOESTE 44.331.48 0.00 0,00 90.224,76 0,00 0.00 0.00 
1212 PIEN 36.277,92 0,00 0,00 0,00 0,00 36.277,92 0,00 

PINHAIS 3.271.501,32 3.758.581,43 0,00 0,00 0,00 6.155.687,75 0,00 
1.20 PINHALAO 182.622.12 40.623.70 0,00 0,00 0,00 223.245,82 0,00 
1 925 PINHAL DE SAO BENTO 37.844,28 0,00 0,00 57.545,64 0,00 0,00 0,00 
1.20 PINHAO 1.170.252,22 119.635,05 0.00 0,00 0.00 950.227.27 0.00 
1 24 PIRAI DO SUL 627.318,01 25.122,59 0,00 0,00 0,00 652.440,60 0,00 
10 PIRAQUARA 2.792.672,51 8.570.540,15 1.210.218,96 0,00 0,00 11.699.036,62 0,00 

PITANGA 1.417.788.49 462.351,35 846.325,80 0,00 0.00 2.268.005,64 0,00 
MANGUEIRAS 8.846,79 0,00 0.00 0,00 0.00 8846,79 0,00 

1.22 PLANALTINA DO PARANA 79.709,17 10.343.19 28.844.52 0.00 0.00 118.896,87 0.00 
120 PLANALTO 445.060,32 0,00 0,00 308.212,92 0,00 372.506,92 0,00 
120. PONTA GROSSA 23.335.059,96 8.78.209,06 5.920.793,28 0,00 0,00 3555.657,30 0,00 

PONTAL DO PARANA 109.741,36 0,00 250.500,00 0,00 0.00 109.' 41,36 0.00 
009 PORECATU 246.171,09 6.948,26 47.614.20 0,00 0.00 300.733,55 0,00 
010.  PORTO AMAZONAS 136.220.35 2.177,81 29.855.76 0,00 0.00 168.253.92 0.00 

PORTO BARREIRO 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 
2020 PORTO RICO 64.430,13 1.730,09 37.933,00 0,00 0,00 104.102,10 0,00 

PORTO VITORIA 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00 0,00 
Qi PRADO FERREIRA 40.581,81 9.208.01 46.462.80 0,00 0,00 	 1 96.252,62 0.00 
0_ PRANCHITA 283.593,36 621.202.51 0.00 103.273.32 0.00 820.190,86 0,00 

PRESIDENTE CASTELO BRANCO 95.2108 0,00 0,00 0,00 0,00 95.214,88 0,00 
QQ PRIMEIRO DE MAIO 194.909,78 4.221,16 293.609,16 0,00 0,00 242.240,10 0,00 
00 PRUDENTOPOLIS 2.1 84.405,48 43.445,93 440.380,81 0,00 0,00 1. 851.212,22 0,00 

2065 QUARTO CENTENARIO 507.98 0,00 0.00 0,00 0,00 507.98 0.00 
OUATIGUA 184.374,79 106.678,71 0,00 0.00 0,00 291.053,50 0,00 

2080 QUATRO BARRAS 136.950,75 44.071,05 0,00 0,00 0,00 181.02 1,80 0,00 
20R5 QUATRO PONTES 44.633,91 7.004,75 0,00 0,00 0,00 51.638,65 0,00 
20 QUEDAS DO IGUACU 853.41 8 ,60 121.357,47 0,00 0.00 0,00 974.776,07 0,00 

2100 OUERI3NCIA DO NORTE 259.434.73 0,00 0,00 0,00 0.00 259.434,73 0,00 
QUINTA DO SOL 138.120.35 22.284,31 0,00 0.00 0.00 160.404,66 0.00 11P  
QUITANDINHA 315.409,24 4.453,29 150.000,00 0,00 0,00 319.942,53 0,00 

2125 RAMILANDIA 63.732.82 0,00 0,00 0,00 0,00 63.732.82 0,00 
J!L RANCHO ALEGRE 34.307,32 0.00 0,00 0.00 0.00 34.307,33 0,00 

2135 RANCHO ALEGRE DOESTE 4.965,39 0,00 0,00 0.00 0.00 4.965.39 0.00 
2140 REALEZA 457.886,75 0,00 801.600,00 113.377.08 0.00 318.743,27 0.00 

150 REBOUCAS 423.609,13 15R.698,41 0,00 0,00 0,00 502.387,54 0,00 

Li±Q RENASCENÇA 110.899.36 0,00 0,00 132.234,60 0,00 0,00 0,00 
2172 RESERVA 633,858.56 53.463,09 0,00 0.00 0,00 687.321,66 0,00 
2175 RESERVA DO IGUACU 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0,00 

R,IBEIRAO CLARO 261.335.76 0,00 0.00 0,00 0,00 261.335.76 0.00 
RIBEIRAO DO PINHAL 400.800,39 23.150,23 0,00 0,00 0,00 423.959,62 0,00 

RIOAZUL 305.116,90 13.964,31 0.00 0,00 0,00 319.081,21 0,00 
2 1 0 RIOBOM 9.967,59 0,00 0.00 0.00 0,00 9.967,59 0,00 

2215 RIO BONITO DO IGUACU 24.020,30 12.444.77 0,00 0.00 0,00 36.465.06 0.00 
RIO BRANCO DO IVAI 1 1 .276.5 1 0,00 0.00 0.00 0,00 1 1 .276.5 1 0.00 

220 RIO BRANCO DO SUL 094.731,30 89.799,37 0,00 0,00 0,00 644.870,67 0,00 
RIO NEGRO 1.065.787,73 251.762,94 150.000,00 0,00 0,00 977.890,67 0,00 
ROLANDIA 4.129.046,71 1.262.600.03 1.643.888,43 0.00 0,00 4.696.780.17 0.00 
RONCADOR 339.952.28 102.005.27 0,00 0,00 0.00 441.957,55 0.00 

2260 RONDON 245.248,19 54.273,59 0,00 0,00 0,00 299521,78 0,00 
2265 ROSARIO DO [VAI 159.547,22 65.082,94 0,00 0,00 0,00 224.630,16 0,00 
2270 SABAUDIA 12.001,04 0.00 0.00 0.00 0.00 12.001,04 0,00 

SALGADO FILHO 101,21 1,24 0,00 0,00 8.313,00 0,00 0,00 0,00 
220 . SALTO DO ITARARI3 106.334,03 5.727.06 120.000,00 0,00 0,00 232.061.09 0.00 

2300 SALTO DO LONTRA 373.147,80 0,00 0,00 112.067,64 0,00 206.559,32 0,00 
SANTA AMELIA 105.929,92 0,00 0,00 0,00 0,00 105.929,92 0,00 

2320 --- SANTA CECILIA DO PAVAO _ 25.174,54 0.00 60.000,00 0,00 0,00 85.174,54 0.00 
SANTA CRUZ DE MONTE CASTELO 43.758,69 0.00 0,00 0,00 0,00 43.758,69 0.00 

SANTA FE 240.767.04 66.202.59 0.00 0,00 0,00 306.969,64 0.00 
235^ SANTA HELENA 531.332,59 36.984,08 0,00 0,00 0,00 568.316,67 0,00 

23 SANTA INES 5.890,08 0,00 0,00 0,00 0,00 5.890,R8 0,00 
2370 	11 SANTA ISABEL DO ]VAI 205.05650 74.237,18 0.00 0.00 0,00 279.293,68 0.00 
2380 SANTA IZABEL DO OESTE 544.570,08 0,00 0,00 179.353,68 0.00 0.00 0.00 

SANTA LUCIA 103.438,72 4.617,56 0.00 0.00 0.00 108.056,27 0.00 
2385 SANTA MARIA DO OESTE 350.019,22 12.457,71 0,00 0,00 0,00 362.476,93 0,00 
2390 SANTA MARIANA 138.507,53 0,00 75.360,84 0,00 0,00 213.868,37 0,00 

SANTA MONICA 3.577.65 0,00 0,00 0.00 0.00 3.577.65 0.00 
2400 SANTANA DO ITARA.RE 123.794,99 0.00 35.186,04 0,00 0.00 158.981.03 0.00 

3402 SANTA TEREZA DO OESTE 2.801.62 0,00 0,00 0.00 0,00 2.801.62 0.00 

2405 SANTA TEREZINHA DE ITAIPU 320.046,33 664.580,44 408.900,00 0,00 0,00 984.626,77 0,00 

SANTO ANTONIO DA PLATINA 2.709.476,14 888.857,03 118.800,00 0,00 0,00 3.258.673,17 0.00 

SANTO ANTONIO DO CAIUA 44.843,97 0,00 43.556,88 0,00 0.00 88.400.85 0.00 

2430 SANTO ANTONIO DO PARAISO 44.532.98 0.00 47.133,72 0.00 0.00 91.666,70 0.00 

2440 SANTO AN'I'ON3O DO SUDOESTE 978.904.34 17.431.96 250,500.00 198.888,12 0.00 518.944.98 0.00 

2450 SANTO INACIO 115.036,95 104.320,42 0,00 0.00 0,00 219.357,37 0,00 

2460 SÃO CARLOS DO IVAI 103.927,64 0,00 26.626,68 0,00 0,00 130.554,32 0,00 

2470 SAO JERONIMO DA SERRA 122.643,31 42.036,36 53.930,16 0,00 0,00 218.609.83 0.00 

2480 SAO JOAO 271.201.18 37.536,61 0.00 0.00 0.00 308.737.79 0.00 

2490 SAO JOAO DO CAIUA 110.348,04 0,00 19.398.72 0.00 0.00 129.746.76 0.00 

2500 SÃO JOÃO DO VAI 374.776,05 300.000,00 0,00 0,00 0,00 674.776,05 0,00 

2510 SAO JOAO DO TRIUNFO 278.287,18 5.633.47 0.00 0,00 0,00 263.920,64 0,00 

2520 SÃO JORGE D'OESTE 322.641,17 0.00 0,00 132.742,56 0,00 223.118.09 0.00 

SAO JORGE DO IVAI 136.871,15 22.471.80 0,00 0.00 0.00 159.342.95 0,00 

2535 SÃO JORGE DO PATROC'[NIO 438.419,95 199,Ó28.62 26.252.88 33.502.63 0.00 112,724.40 0.00 

2540 SÃO JOSE DA BOA VISTA 142.647,17 40.262,43 0,00 0,00 0,00 182.909,60 0,00 

2545 SAO JOSE DAS PALMEIRAS 83.177,82 50.590,83 0,00 0,00 0.00 133.768.64 0.00 

2550 SAO JOSE DOS PINHAIS 22.129.198.32 4.004.269,86 1.268.400,00 0.00 0,00 0,00 0,00 

2555 SAO MANOEL DO PARANA 5.221.44 0.00 0,00 0.00 0.00 5.221.44 0.00 

2.560 SÃO MATEUS DO SUL 838.563,94 112.216.37 353.614,80 0.00 0.00 1.304.395.11 0.00 

2570 SAO MIGUEL DO IGUACU 953.567,30 166.205,15 382.500,00 0,00 0,00 1.119.772,45 0,00 

2575 SÃO PEDRO DO IGUACU 138.572.08 9.435,11 — 	 0.00 0.00 -. 	0.00 148.007,19 0,00 

2580 SAO PEDRO IX) IVAI 311.693.22 80.245,71 0.00 0.00 0.00 391.938.93 0.00 

2590 SAOPEDRODOPARANA 5.784.39 0,00 0.00 0,00 0,00 5.784.39 0.00 

2600 SAOSEBASTIAODAAMOREIRA 189.604,35 11.783,95 0,00 0,00 0,00 201.388,29_ 0,00 

2610 SÃO TOME 18.075,60 0,00 0,00 0,00 0,00 18,075' _0,00 

2620 SAPOPEMA 53.224,63 11.480,97 0.00 0,00 0.00 64.7pu 0.00 
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2627 SAUDADE DO IGUAÇU 11.557,94 0,00 000 0.00 0.00 11.55794 000 0,00 0,00 - 
2630 SENGES 475.251.52 8.764,65 O 0,00 0,00 484.016,17 000 0.00 0.00 

2635 SERRANOPOLIS DO IGUAÇU 75.119,47 0.00 0, 0,00 0,00 75.119.47 0,00 0,00 0,00 

2640 SERTANEJA 43.287,93 0,00 48.356,16 0,00 0.00 91.644,08 0,00 0,00 0,00 

2650 SERTANOPOLIS 346.005,25 11.549,61 250.500,00 0,00 0,00 357.554,86 0,00 0.00 250.500,00 

2660 SIQUEIRA CAMPOS 522.533,34 71.675,52 0,00 0,00 0,00 - 594.208,86 0,00 0,00 0,00 

2665 SULINA 11.698,89 0,00 0,00 0,00 0,00 11.698,89 0,00 0,00 0,00 

2667 TAMARANA 145.327,96 4.514.50 277.405,44 0,00 0.00 176.747,90 0,00 0,00 250.500,00 

2670 TAMBOARA 69.763,57 0,00 38.580,12 0,00 0,00 108.343,69 0,00 0,00 0,00 

2680 TAPEJARA 306.844,26 11.689,28 0,00 0,00 0,00 318.533,54 0,00 0,00 0,00 

2690 TAPIRA 203.475,72 0,00 

- 

0,00 12.888,24 0.00 0,00 0,00 0,00 216.363,96 

2700 TEIXEIRA SOARES 162.465,99 30.605,98 0,00 0,00 0.00 193.071,98 0,00 0,00 0,00 

2710 TELEMACO BORBA 4.068.606.98 2.213.596,99 0,00 0,00 0,00 5.942.543,97 0,00 0,00 339.660,00 

2720 TERRA BOA 1.241.559,00 200.185,70 0,00 81.038,05 0,00 0,00 0,00 0,00 1.522.782,75 

2730 TERRA RICA 284.094.88 10.597,78 18.182.76 0,00 0,00 312.875,42 0,00 0,00 0.00 

2740 TERRA ROXA 370.812,89 4.258,57 0,00 0,00 0,00 375.071,46 0.00 0.00 0.00 

2750 TIF3AGI 304.714,00 0,00 0,00 0,00 0,00 304.714,00 0,00 0,00 0,00 

2760 TIJUCAS DO SUL 372.502,08 72.525,36 150.000,00 76.800,24 0,00 0,00 0,00 0,00 671.827,68 

2770 TOLEDO 6.116.596,23 3.173.752,64 277.200,00 0,00 0,00 8.693.153,87 0,00 0,00 874.395,00 

2780 TOMAZINIA 321.023,40 8.902,97 0,00 0,00 0,00 329.926,37 0,00 0,00 0,00 

2785 TRES BARRAS DO PARANÁ 326.306,52 89.961,83 0,00 0,00 0,00 416.268,36 0,00 0,00 0,00 

2788 TUNAS DO PARANÁ 8.068,66 0,00 60.000,00 0,00 0.00 68.068,66 0,00 0,00 0,00 

2790 TUNEIRAS DO OESTE 207.814,31 4.074,88 0,00 0,00 0.00 211.889,18 0,00 0,00 0,00 

2795 TUPASSI 183.278,08 85.617,55 0,00 0,00 0,00 268.895,64 0,00 0,00 0,00 

2796 TURVO 305.087,24 48.202,46 0,00 0,00 0,00 353.289,70 0,00 0,00 0,00 

UBIRATA 1.397.043,69 241.780,60 118.800,00 118.341,31 0,00 937.522,15 0,00 0.00 938.443,45 

2810 UMUARAMA 13.219.249,53 12.125.478,82 389.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 25.734.128.35 

UNIÃO DA VITORIA 5.088.470,86 2.892.191,49 1.712.145,48 0,00 0,00 9.353.147,83 0,00 0,00 339.660.00 

2830 UNIFLOR 30.466.53 0.00 0,00 0.00 0,00 30.466,53 0,00 0.00 0,00 

2840 URAI 287.083,53 87.025,99 0,00 0,00 0,00 374.109,52 0,00 0,00 0,00 

2850 WENCESLAU BRAZ 370.523,74 10.781,55 0,00 0,00 0,00 381.305,29 0,00 0,00 0,00 

2853 VENTANIA 22.598,32 0,180 0,00 0,00 000 22.598,32 0,00 0,00 0,00 

2855 VERA CRUZ DO OESTE 208.232,06 0,00 0,00 0,00 0,00 208.232,06 0,00 0,00 0,00 

2860 VERE 240.645,07 0,00 0,00 145.149.84 0.00 176.575,87 0,00 0,00 209.219,04 

2862 ALTO PARAISO 143.645,88 0,00 0,00 6.091,92 0,00 0,00 0,00 0.00 143.737,80 

2863 DOUTOR ULYSSES 23.341,27 0,00 0,00 0,00 0,00 23.341,27 0,00 0,00 0.00 

2865 V1RMOND 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 

2870 VITORINO 21.214,64 0,00 0,00 0.00 0,00 21.214,64 0,00 0,00 0,00 

2880 XAMI3RF. 65.671,20 0,00 0,00 9.905,88 0,00 0,00 0,00 0,00 	j 75.577,08 

TOTAL FUNDO MUNICIPAL 	 J 1.207.886.688.09 

ANEXO III 

.CRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PARANÁ - AGOSTO/2013 

'1 ASSISTENCIAL - DETALHAMENTO DOS VALORES A SEREM DESCONTADOS DA FF1 DOS MUNICÍPIOS PARA RETENÇÃO DOS RECURSOS PELO FNS E TRANSFERÊNCIA DIRETA ÀS UNIDADES PRESTADORAS UNIVERSITÁRIAS FEDERAIS (valores 

anuais) 

Gestão Cõd.IBGB - NomedoMunicípio Nome daUnidade CódigoCNES Número do Contrato Data dePublicação do Extrato doContrato _ Valor ANUAL a ser destinadoao Fundo deSaúde 

Municipal 
_ 

410690 - CURITIRA Hospital de Clínicas 
_ 

2384299 15545 11-11-2004 
_ 

69.076.405,42 

TOTAL 69.076.405,42 



COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE DO PARANÁ 

CIBIPR 	 Secretaria de Estado da Saúde do Paraná - SESA 
Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Paraná - COSEMSIPR 

c  
DELIBERAÇAON°215-29/072013 	 (3O 

A Comissão lnt3rgestores Bipartite do Paraná, considerando 

• A solicitação do município de Coronel Vivida para mudança de gestão da Gestão 

Estadual para Gestão Plena do Sistema; 

• Aprovação pelo Conselho Municipal de Saúde, conforme ata n° 111/2012; 

• Deliberação n°002/13 da CIB/Regional aprovando o pleito do município; 

• Parecer favorável da Superintendência de Gestão quanto a mudança de gestão, a 

partir da competência agosto 2013, bem como indicando o valor da média mensal 

pelo SIHD de R$ 53.298,53 (Cincoenta e três mil duzentos e noventa e oito reais e 

cincoenta e três centavos) e o valor médio mensal de R$ 25321 .81 (Vinte e cinco mil, 

trezentos e vinte e um reais e oitenta e um centavos), referente procedimentos 

ambulatoriais, totalizando uma média mensal para o teto financeiro da MAC 

assistência de R$ 78,620,34/mês (Setenta e oito mil, seiscentos e vinte reais e trinta e 

quatro centavos). 

Aprova "AD Referendum" o pleito de mudança da Gestão Estadual para a Gestão Plena do 

Sistema, do município de Coronel Vivida, a partir da competência agosto 2013 e que a 

média mensal para o teto financeiro da MAC assistência será de R$ 78.620,34 (Setenta e 

oito mil, seiscentos e vinte reais e trinta e quatro centavos). 

Pene José Moreira dos Santos 
Coordenador Estadual 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 29/10/2020 1 Edição: 208 1 Seção: li Página: 169 

órgão: Ministério da Saúde/Secretaria de Atenção Especializada à Saúde ' 

PORTARIA N° 1.019, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020 

Defere a Renovação do CEBAS do Instituto Médico Nossa Vida 

de Coronel Vivida, com sede em Coronel Vivida (PR). 

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições, 

Considerando a Lei n 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações, que dispõe sobre a 

certificação das entidades beneficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto n° 8.242, de 23 

de maio de 2014; 

Considerando a Portaria n° 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a 

elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da 

aúde; 	 C. 
Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação n° 1/GM/MS, de 

28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, a 

organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde; e 

Considerando o Parecer Técnico n° 417/2020-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante do 

Processo n° 25000.016069/2020-38, que conclui pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n° 

12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações pertinentes, resolve: 

Art. 1° Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

(CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por cento), do 

Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, CNPJ no 17.340.842/0001-95, com sede em Coronel Vivida 

(PR). 

Parágrafo único, A Renovação tem validade pelo período de 28 de março de 2020 a 27 de 

arço de 2023. 

Art. 20  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ OTAVIO FRANCO DUARTE 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
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RESOLUÇÃO N2  01 de 06 de Janeiro de 2023, do 

Conselho Municipal de Saúde do Município de Coronel Vivida 

Dispõe sobre a aprovação da contratualização com Instituto Médico Nossa vida, referente 

Resolução n2 166/2016 (SESA) e Deliberação CIB 1 PR n2 21512013. 

Heno do Conselho Municipal de Saúde de Coronel Vivida PR, em reunião extraordinária realizada em 

)6 de janeiro de 2023, no uso das prerrogativas conferidas pela Lei Federal n 2  8.080, de 19/09/90, Lei 

- 	Federal n 2  8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal n2 1.718 de 21 de novembro de 2003; 

Considerando a Resolução SESA n 2  166/2016. 

Considerando a Deliberação CIBIPR n 2  215/2013. 

Considerando a necessidade apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Considerando a necessidade do fortalecimento do sistema hospitalar municipal e da rede de urgência e 

emergência. 

. ESOLVE: 

Art. 1 - Aprovar a contratualização com Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, referente à 
Resolução n 2  166/2016 (SESA), visando à manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e 

emergência. 

Art. 2 9  - Aprovar a contratualização com Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, referente à 

Deliberação CIBIPr n 2  215/2013, que tange sobre os procedimentos ambulatoriais de média e alta 
complexidade e indica média mensal pelo SIHD. 

Art. 39 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua aprovação. 

Coronel Vivida, 06 de Janeiro de 2023. 

2 
CEIA BOR 
	

FANDES 

President do Cons1'ho Municipal de Saúde 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DEINSCRIÇÃO 	 1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃOI DATA DE ABERTURA 

17.340.84210001-95 	 2011212012 
MATRIZ 	 CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 	 DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.10-1-01 -Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
86.30-5-99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 
86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 
86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos 
86.40-2-12 - Serviços de hemoterapia 
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem 
86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição 
86.50-0-07 - Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral 
86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde 
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO NÜMERO 	COMPLEMENTO 

R DUQUE DE CAXIAS 169 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO 	 UF 

85.550-000 	 CENTRO CORONEL VIVIDA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

INSTITUTONOSSAVIDA@HOTMAIL.COM  (46)3232 -1344 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 1 	DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 2011212012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

vX 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 2511012022 às 14:11:17 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 



INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
ESTATUTO SOCIAL - 50 ALTERAÇÃO 

CAPÍTULO 1 
DA CARACTERIZAÇÃO E DOS OBJETIVOS 

Art. 1°. O INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, 
constituído no Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, na forma da Lei 
Municipal n° 2.438 de 05 de dezembro de 2012, é pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, instituído sob a forma de serviço social e afins, terá 
sua sede e foro na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, á Rua Duque 
de Caxias, n° 169, Centro, CEP 85.550-000. 
§ 1 0. cujos objetivos sociais são os seguintes: Promoção da assistência social e 
promoção do voluntariado. 

§ 2°.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida se vinculará, por 
cooperação, à Secretaria Municipal de Saúde de Coronel Vivida. 

§ 3 0 . O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida reger-se-á pela 
legislação em vigor e por este Estatuto e terá tempo de duração indeterminado. 
§ 4°. O exercício financeiro do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
coincidirá com o ano civil. 

Art. 20.  Para alcançar suas finalidades o Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida tem os seguintes objetivos: 

- Prestação de serviços médicos, ambulatoriais, hospitalares, e outros 
complementares, sendo os mais amplos que seus recursos permitem através 
de: 

a) Consultas médicas eletivas e atendimento emergencial; 

b) Exames complementares de diagnósticos e de tratamento e demais 
procedimentos ambulatoriais de atenção a saúde humana; 

c) Internamentos eletivos e emergências clínicas, cirúrgicas, obstétricos e 
pediátricos', 

d) Prestação de serviços de diagnóstico por imagem Mamografia, 
radiologia e ultrassonografia; 	 ( 

e) Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 

complementares; 

f) Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 

g) Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente; 
h) Serviços de diagnósticos por registro gráfico-ECG, EEG e outros 

exames análogos; 
i) Serviços de hemoterapia; 

j) Atividades de enfermagem; 	 - 
k) Atividades de profissionais de nutrição; 	 77.780.80710001-1 
1) Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral; 

CARTÓRIO DE REGISTRO DE 
TÍTULOS E DOCUMENTOS 

Rua Iguaçu, 286 
85550.000 - Coronel Vivida . 

11  v 



m) Atividades de profissionais na área de saúde não especificadas 
anteriormente; 

n) Atividades de apoio à gestão de saúde. 

II - Implantação de sistema de indicadores para monitoramento de 
desempenho de suas atividades; 

III - implantação práticas de pesquisas e disponibilização de novos métodos de 
tratamento e equipamentos que possibilitem a melhoria e aprimoramento do 
atendimento aos usuários. 

' 
25 

Art. Y. São beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
- Usuários do Sistema Único de Saúde, residentes e domiciliados no 

Município de Coronel Vivida; 
II - Usuários do Sistema Único de Saúde, oriundos de outros municípios 
mediante convênios, contratos ou outras formas de pactuação; 
III - Usuários de operadoras e seguradoras de saúde suplementar conveniadas 
com o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
IV - Usuários em caráter particular. 
§ 1°. Enquadram-se como residentes e domiciliados em Coronel Vivida, 
aqueles cidadãos que estejam no município em caráter definitivo e 
permanente, possuam emprego ou ocupação fixa no Município ou ainda 
comprovem cadastro junto à Justiça Eleitoral como eleitores de Coronel Vivida 
- PR. 
§ 2°. Aos beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida, aplicam-se todos os 
dispositivos cabíveis estabelecidos na Lei n° 2438/2012. 

Art. 40 . O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida em observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

economicidade e da eficiência. 

Art. 5 1 . O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, adotará práticas de 
gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma 
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório. 

CAPITULO II 

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 6 0 . Constituem patrimônio do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 

Vivida os bens e direitos: 
- A ele transferidos conforme termo de transferência próprio; 

II - A ele destinados pelo município de Coronel Vivida; -  

III —Adquiridos pelo Instituto Médico Nossa Vida de 
IV - Doados ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 
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Art. 7°. Constituem receitas do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
- As parcelas dos recursos a ele afetadas e vinculadas ao Sistema Único de ' (4 

Saúde — SUS: 	 Vili'X. 21  

- Dotações destinadas pelo Município de Coronel Vivida e relacionadas às 
necessidades de custeio e funcionamento da entidade, 
III - O produto de aplicação e investimentos realizados com os seus recursos e 
da alienação de bens e direitos: 
IV - Os alugueis e outros rendimentos derivados de seus bens e direitos: 
V - As receitas decorrentes de convênios, contratos, atendimentos particulares 
e afins; 
VI - As transferências de outros entes governamentais e não governamentais. 

Art. W. Os bens e direitos patrimoniais, assim como as receitas e excedentes 
financeiros não poderão ter destinação diversa da estabelecida na legislação 
de regência. 

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 9 0 . O instituto Médico Nossa de CoronelVivida tem a seguinte organização 
básica: 
- Conselho da Administração, como órgão de normatização e deliberação; 

II - Diretoria, como órgão executivo, composta de um Diretor Executivo, um 
Diretor Administrativo-Financeiro e um Diretor Técnico; 
III - Conselho Fiscal como órgão de controle interno. 

§ 1°. O Diretor Executivo e os demais Diretores do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida, serão indicados pelo Prefeito Municipal, com ratificação pelo 
Conselho de Administração. 
§ 2°. Os cargos de Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 
deverão ser preenchidos por profissionais com requisitas mínimos 
estabelecidos pelo Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida. 

§ 3 0 . O cargo de Diretor Executivo terá os seguintes critérios como requisitas 
profissionais mínimos para sua nomeação - 

a)
 

Curso superior completo com registro no conselho profissional 

específico ou; 
b) Curso de especialização e ou aperfeiçoamento em administração de 

serviços de saúde ou; 
c) Experiência comprovada na gestão de serviços de saúde. 

§ 4°. O cargo de Diretor Administrativo-Financeiro terá os seguintes critérios 

como requisitos profissionais mínimos para sua nomeação; 

a) Curso superior completo com registro no conselho profissional'\ 
específico ou; 

b) Curso de especialização ou aperfeiçoamento  
serviços de saúde: 

ARTORIO DE REGISTRO DE 
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01 c) Cursos ou experiência comprovada em gestão administrativa/financeira 
hospitalar. 

§ 5°. O cargo de Diretor Técnico terá como requisito profissional mínimo para 
sua nomeação, curso superior completo em medicina e registro no Conselho 
Regional de Medicina. 

SEÇÃO 1 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 10°. Sãoatribuições do Conselho de Administração do Instituto Médico 

Nossa Vida de Coronel Vivida de Coronel Vivida: 
- a definição das diretrizes de atuação do Instituto Médico Nossa Vida de 

Coronel Vivida, estabelecendo a orientação técnica, gerencial e administrativa, 
segundo seus objetivos; 

II - a aprovação do orçamento do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, e do programa de investimentos; 
III - a aprovação do Plano Anual de Trabalho do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida; 
IV - a ratificação da nomeação e da exoneração dos membros das Diretorias e, 
em caso de vacância, a ratificação da nomeação de novo membro no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da data da vacância, observando o 
disposto noart. 90  deste Estatuto; 
V - a aprovação de alterações deste Estatuto, com quorum mínimo de 213 (dois 
terços) de seus membros; 
VI —a aprovação, por maioria simples de votos, do Regimento Interno que 
disporá sobre o detalhamento da estrutura organizacional, orientação técnica e 
administrativa, cargos e competências no âmbito do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida; 
VII - a aprovação, por maioria simples de votos, dos manuais de processos 
operacionais e demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na 
administração do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
VIII - a aprovação de acordos, convênios e contratos a serem firmados pelo - 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
IX - a ratificação de acordos, convênios e contratos que por sua natureza ou 
custo, possuam especial relevância e urgência no aspecto de gestão do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
X - a aprovação e o encaminhamento ao órgão público supervisor do Contrato 
de Gestão, dos relatórios gerenciais e de atividades do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida, elaborados pela Diretoria Executiva; 
XI - a fiscalização do cumprimento de metas e diretrizes definidas para o 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida e a aprovação dos 
demonstrativos financeiros, contábeis e da prestação anual de contas; 
XII - a fiscalização da gestão dos membros da Diretoria e o 
tempo, dos registros, títulos e documentos referentes 'a quaisquer atos \' 
praticados pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vi v id a CARTÔRI0DEREGISTRO 
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XIII - a apreciação de proposta de extinção do Instituto Médico Nossa Vida de  
Coronel Vivida, com quorum mínimo de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
XIV - a aprovação de aquisição e alienação de bens imóveis, bem corno a 
constituição de ônus ou direitos reais sobre os mesmos; 
XV - a deliberação sobre os recursos interpostos em relação aos atos da 
Diretoria; 
XVI - a deliberação sobre os casos omissos deste Estatuto. 

Art. 11°. O Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, será composto de conformidade com o art. 6° da lei n° 
2438/2012. 

§ 1°. O diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, participará das reuniões do Conselho de Administração, com direito a 
voz e sem direito a voto: 
§ 2°. Os conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos, admitidas reconduções: 
§ 3°. No caso de vacância da função de membro eleito ou indicado, o 
Conselho, através de seu presidente, fará a convocação do suplente para 
completar o respectivo mandato. 

Art. 12. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez por 
mês e, extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante solicitação de 
membro da Diretoria e convocação pelo Presidente do Conselho. 

§ 1 ° . A convocação do Conselho de Administração para reunião extraordinária 
poderá ser feita também pela maioria simples de seus membros: 
§ 2°. Os atos convocatórios serão de responsabilidade do Presidente, mediante 
aviso formal dirigido aos Conselheiros com 5 (cinco) dias de antecedência para 
as assembléias ordinárias e 24 (vinte e quatro) horas para as extraordinárias e 
indicação da respectiva pauta. 

§ 30. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a 
presença da maioria de seus membros, respeitando o disposto nos parágrafos 

deste artigo. 

§ 41 . O Conselho de Administração decidirá pela maioria de votos dos 
presentes, respeitados os dispositivos estabelecidos por este Estatuto. 
§ 50 Cada membro presente terá direito a um voto, vedado o voto por 

procuração. 

Art. 13. Os membros do Conselho de Administração não perceberão 
remuneração ou vantagem, a qualquer título, pelos serviços que, nesta 
condição, prestarem ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 

Art. 14. As proposições ao Conselho de Administração poderão ser 
encaminhadas por qualquer de seus membros ou pela Diretoria. 

Art. 15. Perde o mandato o Conselheiro que deixar de comparecer a 2 (duas) 

reuniões consecutivas, ou 3 (três) alternadas, sem 
autorização do Conselho de Administração. 
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SEÇÃO ii 
DA DIRETORIA 

Art. 16. A Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é o órgão 
executivo, competindo-lhe a administração geral do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida e a execução das deliberações do Conselho de 
Administração, dentro dos objetivos fixados de acordo com o Estatuto. 

Art. 17. À Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida compete: 
- executar o Plano de Ação aprovada pelo Conselho de Administração; 

II - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Interno e demais 

normas do Instituto: 
III - prestar contas, mensalmente, das atividades e do movimento financeiro do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, ao Conselho de Administração; 
IV - desempenhar outras atividades relacionadas à administração do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

SUBSEÇÃO 1 
DO DIRETOR EXECUTIVO 

Art. 18. Ao Diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
compete: 

- promover a execução dos objetivos institucionais do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida, segundo as diretrizes e planos aprovados pelo 
Conselho de Administração; 
II - desenvolver ações estratégicas relativas ao planejamento, organização, 
coordenação e controle das atividades do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida; 
III - representar a entidade em juízo ou fora dele, bem como constituir 
procuradores com as cláusulas ad judicia e ad negotia; 

IV - submeter à aprovação do Conselho de Administração proposta deZj 
Contratos de Gestão a serem firmados com o Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida: 
V - propor ao Conselho de Administração o Regimento Interno do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, que disporá sobre a estrutura 
organizacional, atribuições das unidades administrativas, forma de gestão, 
cargos e competências específicas, bem como suas alterações; 
VI - propor ao Conselho de Administração os manuais de processos 
operacionais e demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na 
administração do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 

VII - delegar competências a membro da Diretoria ou a outros funcionários do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vividapy'ce 
específicas; 	 78T 	\\. 
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VIII - praticar todos os atos relativos à operação, recursos humanos, 
administração patrimonial e financeira; 
IX - promover a elaboração do relatório anual de atividades do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida e o respectivo encaminhamento ao Conselho de 
Administração; 

X - praticar todos os demais atos que lhe forem atribuídos pelo Conselho de 
Administração; 

§ 1°. Em seus afastamentos e impedimentos, o Diretor Executivo indicará um 
dos demais diretores para substituí-Io, sendo que, em caso de afastamento por 
período superior a 30 (trinta) dias consecutivos, o Conselho de Administração 
deverá ser obrigatoriamente, convocado para indicar substituto dentre os 
integrantes da Diretoria. 

§ 2°. No caso de vacância do cargo de Diretor Executivo, o mesmo será 
substituído pelo Diretor Administrativo Financeiro, o qual deverá, de imediato, 
solicitar a convocação do Conselho de Administração para que seja nomeado o 
titular, respeitada a indicação prevista no § 1° do art. 7 0  deste Estatuto. 
§ 3°. O Diretor Executivo poderá acumular as funções atribuídas ao Diretor 
Administrativo-Financeiro. 

SUBSEÇÃO II 
DO DIRETOR TÉCNICO 

Art. 19. A Diretoria Técnica possui as seguintes atribuições e competências: 
- planejamento, supervisão e controle da prestação dos serviços de saúde; 

II - controle quantitativo e qualitativo da execução dos serviços contratados, 
relativos a sua esfera de competência; 
III - Identificação de necessidades e elaboração de proposta de solução para 

melhor atender os usuários dos serviços do Instituto Médico Nossa Vida de 

Coronel Vivida; 
IV - gestão do cadastro de informações relativas aos usuários e aos serviços 
da área de assistência médico-hospitalar e afim; 

V - prestação dos serviços médicos, ambulatoriais, hospitalares e outrosiJ 

complementares aos usuários, assegurados os serviços mínimos mencionados 

no art. 16 da Lei n° 2.43812012; 
VI - proposição ao Conselho de Administração de normas para a contratação e 

monitoramento de serviços de terceiros para sua área de atuação: 

VII - consolidação de mecanismos gerenciais de controle das atividades 

desenvolvidas em sua área de atuação; 
VIU - desenvolvimento de estudos visando otimizar os recursos destinados à 
sua área de atuação, bem como de sistema de indicadores de avaliação e 

desempenho; 
IX - execução de outras atividades correlatas. 

Parágrafo único. A Diretoria Técnica terá responsabijqac Âé  
prestação de serviços médico-hospitalares do Instituto Mgd?x1 	 1 ' 
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Coronel Vivida perante os órgãos de saúde municipais, estaduais e federais, 	'\ 	
f 

bem como aos respectivos conselhos profissionais. 

SUBSEÇÃO 111 
DO DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

Art. 20. A Diretoria Administrativa-Financeira possui as seguintes atribuições e 
competências: 

- planejamento, execução e controle das atividades relativas à administração 
de recursos humanos, recursos financeiros, controle contábil, custos, 
administração de material e do patrimônio e serviços gerais; 
II - elaboração dos balancetes mensais e do balanço anual; 
III - elaboração da prestação de contas e dos relatórios legalmente exigidos e 
previstos em Contrato de Gestão e o respectivo encaminhamento ao Diretor 
Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
IV - movimentação, em conjunto com o Diretor Executivo, dos recursos 
financeiros do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
V - desenvolvimento de estudos econômico-financeiros para a obtenção dos 
recursos necessários à realização dos objetivos do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida; 
VI elaboração de relatórios gerenciais sobre a área administrativo-financeira: 
VII— a execução de todas as atividades comerciais e outras atividades 
correlatadas. 

Art.21. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, não remunerará seus 
dirigentes, sob nenhuma forma, porém, tem a possibilidade de instituir 
remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente na gestão 
executiva e para aqueles que a ela prestarem serviços específicos, respeitando 
em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na região 
correspondente a sua área de atuação.  

SEÇÃO III 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 22. São atribuições do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida: 
- o exame e aprovação dos balancetes mensais e do balanço anual do 

Instituto Médico Nossa Vida;dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações 
patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da 
entidade (Lei 9.790/99, inciso III do artigo 4 0 ). 

II - a emissão de parecer sobre a prestação de contas d6tJo8VJflj4c 
Nossa Vida de Coronel Vivida; 	 . 
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III - o exame, quando necessário, dos registros e documentos do Instituto  
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, sugerindo medidas correlativas, 	

4b 
IV - a opinião sobre assuntos de natureza econômico-financeira e contábil que 
lhe sejam submetidos pelo Conselho de Administração ou pelo Diretor 
Executivo do Instituto Médico Nossa Vida; 
V - o registro por meios adequados, das atas, pareceres e resultado dos 
exames procedidos; 
VI - o encaminhamento ao Conselho de Administração de parecer conclusivo 
sobre as matérias de sua competência; 
VII - a solicitação de assessoramento de perito ou empresa especializada 
independente, quando necessário; 
VIII -. a execução de outras atividades corretadas. 

Art. 23. O Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida será composto de 
conformidade com o art. 8°, da Lei n° 2.43812012. 

§ l. Os Conselheiros terão suplentes, escolhidos da mesma forma e com 
idênticos requisitas dos titulares, exceto o conselheiro presidente de livre 
escolha do Chefe do Executivo Municipal. 
§ 2°. O Presidente do Conselho Fiscal terá direito de voz e voto, inclusive o de 
desempate 
§ 3°. Os Conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos admitida a recondução 
para mandatos consecutivos, desde que oficializados pela entidade 
representativa. 
§ 4°. No caso de vacância da função de membro eleito ou indicado, o Conselho 
deverá providenciar sua substituição para completar o mandato. 

Art. 24. Os membros do Conselho Fiscal não perceberão qualquer 
remuneração ou vantagem pelo desempenho de suas funções. 

Art. 25. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante solicitação de membro da 
Diretoria e convocação pelo Presidente do Conselho. 

Art. 26. As reuniões do Conselho Fiscal serão instaladas com a presença da 

maioria de seus membros. 
§ 1°. O Conselho Fiscal decidirá pela maioria simples de votos dos presentes, 

respeitados os dispositivos estabelecidos por este Estatuto. 

§ 2° Cada membro presente terá direito a um voto. 	 - 
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Art. 27. Os serviços prestados sob a responsabilidade do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida serão prestados por meios próprios ou p 
terceiros, sendo estes profissionais da área da saúde, hospitais, entidad 
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especializadas e laboratórios, de acordo com os valores previstos nas tabelas f 	3_\ 
adotadas pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 28. A contratação de prestadores de serviços da área da saúde do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida observará normas e procedimentos 
específicos aprovados pelo Conselho de Administração. 

Art. 29. A remuneração de serviços da área de saúde prestados por terceiros 
será estabelecida em Regulamento próprio aprovado pelo Conselho de 
Administração. 

Art. 30.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida não distribuí, entre 
seus, associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais 
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidas mediante o exercício de 
suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo 
social. 

Art. 31.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida aplicará integralmente 
suas rendas, recursos e, eventual resultado operacional na manutenção e 
desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional. 

Art. 32,0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida observará a normas 
de prestação de contas, que determinarão, no mínimo. 

- a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas 
Brasileiras de Contabilidade; 
U - que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do 
exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da 
Entidade, incluindo as certidões negativas de débitos juntos ao INSS e ao 
FGTS, colocando-se à disposição para exame de qualquer cidadão; 
III - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes 
se for o caso, da aplicação dos recursos objeto do Termo de Parceria, 
conforme previsto em regulamento; 
IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública 
recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será ' 
feita conforme determina o Parágrafo Único do artigo 70 da Constituição 
Federal. 

CAPiTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 33. É expressamente proibido o uso da denominação social em atos que 
envolvam o Instituto Médico Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida em 
atividade divergentes ao seu objeto social, especialmente a 
endosso, fianças e caução de favor. 	 . & 
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Art. 34. Os conselheiros e Diretores serão pessoalmente responsáveis pelos (n3 ) 

atos lesivos que praticarem com dolo, culpa, desídia, fraude ou outra forma que \. 

configure infração ás normas legais ao presente Estatuto e aos interesses do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, com aplicação de sanções 

administrativas, penais e civis cabíveis. 

§ 1 0 . Imputada a conduta indevida a Conselheiro ou a Diretor, o Presidente do 
Conselho de Administração o afastará preventivamente de suas atribuições e, 
de 	imediato, 	convocará 	assembléia 	extraordinária 	para 	deliberar sobre 	a 

respectiva destituição, devendo o acusado ser intimado para apresentar defesa 
nesta ocasião. 

§ 2°. Imputada conduta indevida ao Presidente do Conselho de Administração 
a assembléia será requerida por qualquer dos membros do Conselho e, caso 
não o taça o presidente em 5 (cinco) dias úteis, poderá ser convocada por 2 
(dois) conselheiros. 

§ 3°. O quorum para a destinação é de 2/3 (dois terços) dos membros do 
Conselho de Administração, sendo decisão em única instância. 

§ 4°. Uma vez operada a destituição, o faltoso estará definitivamente impedido 
de integrar o quadro diretivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

§ 5 0 . Ao acusado de conduta indevida é assegurado o devido processo, a 
ampla defesa e o contraditório. 

Art. 35. A perda do mandato dos membros dos Conselhos de Administração e 
Fiscal ocorrerá em virtude de renúncia, de condenação judicial transitada em 
julgado ou processo administrativo disciplinar, no caso de servidores em 
atividade. 
§ 1°. O indiciamento em processo criminal ou administrativo disciplinar para 
apuração de irregularidades no âmbito de atuação dos conselheiros do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, poderá determinar o afastamento do 
conselheiro até sua Conclusão. 
§ 2°. O afastamento de que trata o § 1 não implica em prorrogação ou 
permanência no cargo além da data inicialmente prevista para o término do 
mandato. . 

Art. 36. Qualquer membro da Diretoria Executiva, do Conselho Administrativo 
ou do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, nos 
casos em que pretenda disputar cargo em eleições municipais, estaduais ou 
federais, deverá requerer sua renuncia definitiva do cargo que ocupa, sob pena 
de ser excluído de ofício pela Diretoria, podendo ainda o membro que não 
respeitar esta definição, ser responsabilizado civil e criminalmente por essa 
infração, devendo o pedido de renúncia ser protocolado por escrito na 
secretaria do Instituto com antecedência de 15 dias da data de registro da 
candidatura do interessado. 

Art. 37. Enquanto não for aprovado o Regimento Interno e as normas e 
procedimentos mencionados neste Estatuto, a administração8 

P o Médico Nossa Vida de Coronel Vivida será embasada em atbsbaixdos 
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seu Diretor Executivo em conjunto com o Presidente do Conselho de  
Administração. 	 ft 
Parágrafo único. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida deverá 
providenciar a aprovação das normas relativas a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado 
da data de assinatura do Contrato de Gestão. 

Art. 38. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida poderá, segundo sua 
necessidade, contratar empregados sob o regime de direito privado de trabalho 
(CLT). 
Parágrafo único. O quadro de empregados, bem como a contratação destes, 
deverá obedecer as normas fixadas pelo Conselho de Administração. 

Art. 39. No caso de dissolução do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, atendidos todos os encargos tributários, trabalhistas e financeiros 
assumidos, o patrimônio liquido, legados ou doações que lhe foram, 

. destinados, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, serão transferidos a outra pessoa jurídica qualificada como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), 
preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social do Instituto Medico 
Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 40. Na hipótese do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, perder 
a qualificação instituída pela lei 9.790 de 2310311999, o respectivo acerto 
patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em 
que perdurou a qualificação, serão transferidos a outra pessoa jurídica 
qualificada nos termos da Lei n° 9.790, preferencialmente que tenha o mesmo 
objeto social. 

Art. 41. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida gozará, nos termos 
da Lei n° 2.43812012, de isenção dos tributos municipais. 

Art. 42. Os casos omissos deste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho de 
Administração do Instituto Médico Nossa Vida, 

Coronel Vivida-PR., 26 de setembro de 2019. 

RrTÈLLI -- 
Presidente do Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida 

de Coronel Vivida 	77.780.80710001-19 r ---  
7 	 CARTÕRIO DE REGISTRO DE 

vro I- 	
TÍTULOS E DOCUMENTOS 

Rua Iguaçu, 286 
85550.000 CoronelVivio 



REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS 
REGISTRO DE PESSOAS JURÍDICAS 	

A Rua Iguaçu. 302 - Centro - Coronel Vivída-PR 

PROTOCOLO N° 0019159 
REGISTRO N° 000055 04 

1 	LIVRO .A-OO 
Coronel Vivida (PR) 	em de2l7780807j00Ø119 

Cleusa a 	mente! ieira 	
CARTÓRIO DE REGISTRO DE icial  

Emolumentos: 1 .30 (VRC 0O,00) 	nrejus: 
TiTULOS E DOCUMENTOS 

R58,40; Selo F narpen: RS 	, Dist uidor: R$8,70; 	Rua lguaçu,286 
85550-000 - Coronel VMde Par*nã 



CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 

JUDINE'íÃNZETTO 

ROGERIO FERREIRA DE MORAES 

TIBURCIO AMÉRICO PAIM PEDRO ZILLI 

ANDRE S OADOR MAZZUCO 

( 

ARINESVICARI RODRIGUES (\ 

IRA JUNIOR 

Coíonel Vida (PR. 1,1 'f 

1 
Cleua1ar l3hcni 

ial 
Emolumentoç: R.S2l,70( 	I)O.90). 
R51.09, FL \DLV;4b1 	Selo: RSI 
Diligenchi: Nitc 	ioc',pia:À 

incide. T9: 
Sdo01834761Mj$0( 

de 2021 

1 VjWi 

R59,04jSSQ: 
Distribuidj'RS 10.151 

incide, )i4úfi1me: Não 

4í0212tW 

:Q ít REG1SYR cL 
Á'ÇULOS E DOCUMENTOS 

CiPJ 17 781) 1)7(119 

1 	rw 'r 



ç \CIPI0  

ATA N° 0212021 

Reunwam-se na data de quatorze de janeiro do ano de dois mil e vinte e um, às dezenove 

horas. os membros do Conselho de Administração e da Diretoria do Instituto Medico Nossa 
Vida de Coronel Vivida. A presidente Sra Edite Berteli, iniciou a reunião solicitando sua 
exoneração da presidência do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, alegando 
motivos pessoais. Em função da exoneração da presidente, imediatamente foi feito nova 
eleição do órgão diretivo do conselho de administração do instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, que a partir desta data, será composta pelos seguintes cargos para constar e 
qualificar de forma completa a diretoria eleita para o biénio de janeiro de 2021 a janeiro de 
2023. eleito da seguinte forma tendo como Presidente o Sr. Cassio Francisco Mozaner, 
brasileiro. casado. contador, inscrito no CPF n° 966.454.409-44 e Carteira de Identidade RG « 
6.718261-8 IIPR, residente e domiciliado à Rua Sauli Marcolina. n° 61. Bairro Jardim 
Primavera 1, 2 0  Eta. nesta cidade de Coronel Vivida/Pr: Vice Presidente: Andre Salvador 
Mazzuco, brasileiro, casado, bioquimico. residente e domiciliado à Rua Luiz Stêdile, no 172, 
Centro, neste Município de Coronel Vivida —PR. portador do CPF 690 773.559-87 e RG 
1.591.894; Secretária: Marli Marinho Meio, solteira. auxiliar de Cartório, residente a domiciliada 
á Rua Duque de Caxias. n° 707, portadora do CPF 857.735.819-49 e RG 4.667 755-2: 
Tesoureira: Luana Aparecida Soares Nespolo. brasileira, maior, residente e domiciliada à Av 
Generoso Marques. n° 857. centro no município de Coronel Vivida-PR., portadora do CPF 
053.930.469-79, RG 4.494.257 IIPR: tendo como ocupante do Cargo de Diretora Executiva a 
Sra. Fernanda Atine Trombetta Barrili, brasileira, casada. residente domiciliada á Rua Santos 
Dumont, Bairro Bela Vista, portadora do CPF 083 164.056-10. RG 9.471.445-1 e como 
responsável Técnico contador o Sr. Jose Carlos Lessi, brasileiro, casado, contador portador do 
CPF 518.569.489-00 e RG 4 141 901-6, residente e domiciliado á Rua Curitiba, n° 115, Bairro 
Bela Vista, em Coronel Vivida —PR Sem mais, encerra-se a presente. sendo a mesma 
aprovada e assinada por todos os presentes 

DIRETORIA E CONSELHO FISCAL ELEITOS PARA O MANDATO JANEIRO DE 2021 ATÉ 
JANEIRO DE 2023. 

Coronel Vivida PR., 14 de janeiro de 2021 

Presidente: Cassio Francisco Mozane?......................................... 

Vice-Presidente. Aridre Salvador Mazzuco. C,0 

tu  
Tesoureira- 

Marli Marinho Meio... 

•g. 

 

r,. co 

Diretora Executiva' Fernanda Atine Trombettá 	i....... ' 

Responsável Técnico: Jose Carlos Lessi.. 	. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
CNPJ: 17.340.84210001 -95 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n o  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 17:03:56 do dia 04/10/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/04/2023. 
Código de controle da certidão: 67F5.840E.BO8A.3531 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa ' 	 A 	4 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

\ot 

N°028041534-78 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 17.340.84210001-95 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0210212023 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
wwwfazenda.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINA NÇAS 
DIViSÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCAL IZAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS 5926 /2022 

(T51 
CONTRIBUINTE: 17340842000195 2  
NOME........: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL V 
CNPJ/CPF .... : 17.340.842/0001-95 
ENDEREÇO....: 	 , 312 
MUNICIPIO...: Coronel Vivida 	UF: PR 85550000 

FINALIDADE..: Consulta 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, é CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a tributos 
municipais inscritos ou não em dívida ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Internet, no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 22 de Novembro de 2022. 
Válida até: 20/02/2023. 
Ano/Número da certidão.............: 2022/5926 
Código de autenticidade da certidão: 983700664983700 

Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	17.340.842/0001-95 

Razão 	
INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

cial: 
Endereço: 	RUA DUQUE DE CAXIAS SN / CENTRO / CORONEL VIVIDA / PR / 85550- 

000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2023 a 06/02/2023 

Certificação Número: 2023010801452180088783 

Informação obtida em 09/01/2023 10:26:31 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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POl)ER LJUDJ.O.LIR.1.O 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 17.340.842/0001-95 
Certidão n°: 1111175/2023 
Expedição: 10/01/2023, às 09:41:30 
Validade: 09/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 17.340.842/0001-95, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. °  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

L;.úvidds e sugel.ões 	 Si. 
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

Certidão Liberatória 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

CNPJ N°: 17340.84210001-95 

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE 
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE 

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/12/2005, E DOS 
ARTS. 289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O INSTITUTO MEDICO 
NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS 
PÚBLICOS. 

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 27/01/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM 
WWW.TCE.PR.GOV.BR . 

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012. 

Tribunal de Contas do Estado & 
Paraná na 

Código de controle 1315AWTB.4789 
Emitida em 2811112022 às 09:19:56 

Dados transmitidos de forma segura. 



0NJES lEstabelecinnento 

Cadastro Nacional de 

 de Saúde 

Ministério da Saúde (MS) 
Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) 

Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas (DRAC) 
Coordenação-Geral de Sistemas de Informação (CGSI) 

Ficha de Estabelecimento Identificação 	 Data: 09/0112023 

CNES: 2595125 	Nome Fantasia: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 	CNPJ: 17.340.842/0001-95 

Nome Empresarial: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL 	Natureza jurídica: ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 

Logradouro: RUA DUQUE DE CAXIAS 	 Número: 169 	Complemento: -- 

Bairro: CENTRO 	 Município: 410650 - CORONEL VIVIDA 	 UF:PR 

CEP: 85550-000 	 Telefone: (46)3232-4278 	Dependência: INDIVIDUAL 	 Reg de Saúde: 07 

Tipo de Estabelecimento: HOSPITAL GERAL 	 Subtipo: -- 	 Gestão: MUNICIPAL 

Diretor ClínicoiGerente/Administrador: 	FILIPE ELLER SILVA 

Cadastrado em: 11/06/2003 	 Atualização na base local: 05/09/2022 	 Última atualização Nacional: 07/01/2023 

Horário de Funcionamento: SEMPRE ABERTO 

7 
Data desativação: - 	 Motivo desativação: -- 

Esta e uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br ). 	Pag. 1 de 1 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

ESTADO DE PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Alvará de Licença 
VALIDADE: 1510912023 

Pelo presente, fica concedido o ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO para o estabelecimento abaixo, enquanto 
satisfeita a legislação em vigor conforme protocolado sob n° 12782 de 28/12/2012. 

Razão social: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 	1 / 
Nome Fantasia: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

Endereço: 	RUA DUQUE DE CAXIAS, 312 - BAIRRO CENTRO 

CPF/CNPJ: 17.340.84210001-95 	 Í i,~ LWv!  

Cadastro Mobiliário: 54000000736 	-' 	 Início das Atividades: 2011212012 

Número do Alvará: 1448 	 Data de Concessão: 1010112023 

Atividades: 

8610101 - ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES PARA 
ATENDIMENTO A URGÊNCIAS 

8630501 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 
CIRÚRGICOS 

8630502 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
COMPLEMENTARES 

8630503 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS 

8630599 - ATIVIDADES DE ATENÇÃO AMBULATORIAL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8640205 - SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM COM USO DE RADIAÇÃO IONIZANTE, EXCETO TOMOGRAFIA 

8640208 - SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR REGISTRO GRÁFICO - ECG, EEG E OUTROS EXAMES ANÁLOGOS 

8640212 - SERVIÇOS DE HEMOTERAPIA 

8650001 - ATIVIDADES DE ENFERMAGEM 

8650002 -ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA NUTRIÇÃO 

8650007 - ATIVIDADES DE TERAPIA DE NUTRIÇÃO ENTERAL E PARENTERAL 

8650099 - ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8660700 - ATIVIDADES DE APOIO À GESTÃO DE SAÚDE 

W.  

CODIGO DE AUTENTICIDADE: e2a4996c3 
Emitido em: 1311212022 

1 de 2 	 11101/2023 09:22:38 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

ESTADO DE PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

8690999 - OUTRAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO À SAÚDE HUMANA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

Informações Complementares: 
Protocolo n° 3067/2022 Alvará WEB - processo 3 
Observações: 

ATENDE A NORMA DE ACESSIBILIDADE 
LICENÇA SANITÁRIA N°202200010000059 - 7B REGIONAL - VAL. 15/09/2023 - 

N° Alvará Licença Sanitaria:059/2022 	- 	 Data de Validade Licença Sanitaria: 15/09/2023 
Certificado Bombeiros. 3,9.01.22.0000955645-05 	 Data Validade Bombeiros: 12/1212023 
Habite-se Definitivo: 	 . 	 Habite-se Funcionamento: 01912021 

41 :w 	 ___ 

' 

CODIGO DE AUTENTICIDADE: e2a4996c3 
Emitido em: 1311212022 

2 de 2 	 11/01/202309:22:39 



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PARANÁ ( - 4_ 
07 REGIONAL DE SAÚDE - PATO BRANCO 	 \ 	( 

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
Setor de Vigilância Sanitária, Ambiental e de Saúde do 

Trabalhador - SCVSAT 

LICENÇA SANITÁRIA N° 202200010000059 

VENCIMENTO: 15 109 12023 

Razão Social: Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
Nome Fantasia: Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
CNPJ: 17.340.842/0001-95 
Endereço: Rua Duque De Caxias, 312 - Centro - Coronel Vivida/PR - 85550-000 

ATIVIDADES LICENCIADAS: 

8630-5102 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 

8630-5101 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 

8630-5103 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

8660-7100 - Atividades de apoio à gestão de saúde 

8630-5199 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 

8610-1101 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

8650-0101 - Atividades de enfermagem 

8650-0199 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 

8650-0102 - Atividades de profissionais da nutrição 

8650-0107 - Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral 

8690-9199 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 

8640-2105 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 

8640-2108 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos 

8640-2112 - Serviços de hemoterapia 

LOCAL E DATA: Pato Branco, 15 de Setembro de 2022 

Márcia Fernandes de Carvalho 
Gestor da Vigilância Sanitária 

Código de Autenticidade: DE7B1 1 3CD7AC82DFC7660A724FA6C2E5 
Endereço para Validação: https://www.sievisa.sesa.pr.gov.br/sievisa/validarLicenca  

07 Regional de Saúde 
Rua Tapajós, 470, Centro, 85501-043 

Pato Branco, Paraná, Brasil, Fone: (46)3309-2400 
www.saude.pr.gov.br  

VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL 
ESTE DOCUMENTO DEVE SER FIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO (ART.166 - LEI 13.33112001) 

Página: 01/01 
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TCEPR 
çhçu 	A'r 4M•ô 

Consulta de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 17340842000195 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

 

(6m1) 

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarlmpedidosWeblmpressao.aspx 	 111 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Chei vivi 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 16/01/2023 11:50:53 

niormaçoes aa ressoa juriaica: 
iazão Social: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
NPJ: 17.340.842/0001-95 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
rgão Gestor: TCU 
adastro: Licitantes inidôneos 

tesultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

3rgão Gestor: Portal da Transparência 
adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
esu1tado da consulta: Nada Consta 

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

3rgão Gestor: Portal da Transparência 
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
esu1tado da consulta: Nada Consta 

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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1610112023 11:45 	 Confirmação da Autenticidade de Certidões 

BRASIL 
Pa 

(HTTPS://GOV.BR ) 	

ef vI 

Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 17.340.842/0001-95 

Código de Controle: 67F5.840E.BO8A.3531 

Data da Emissão: 04/10/2022 

Hora da Emissão: 17:03:56 

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 04/1012022, com validade até 0210412023. 

Página Anterior (/Servicos/ce!tdaonternet/Pj/Autfrticidade/VoL?r) 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar) 

ON 

https:I/solucoes.receita.fazenda.gov.br/ServicoS/CertidaOiflterfleuPJ/AUtefltiCidade/COflflrmar 	 111 
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Consulta a certidões emitidas pela Sefa 1 Secretaria da Fazenda 

1 Consulta a certidões emitidas pela Sefa 
/\CiD/N 

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da 
Fazenda 

Informações do Documento 

Certidão 	028041534-78 

Tipo 	 Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual - Automática 

Fornecida para o CNPJ 17.340842/0001-95 
CNPJ não consta no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Emissão 	05/10/2022 13:49:31 

Data de Validade 02/02/2023 

Lvoltar 1 

© Secretaria da Fazenda - SEFA 
Av. Vicente Machado, 445 - Centro - 80420-902 - Curitiba - PR 
Localização 

.. 

www.fazenda.pr.gov.br/Servicos/Consultar-certidoes-emitidas-Sefa 	 1/1 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
SECRETA RIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DIVISÃO DE TRIBUTA ÇÃO E FISCALIZA ÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS 5926 /2022 

//CPN 

CONTRIBUINTE: 17340842000195 
fria  C5~ NOME........: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL V 

CNPJ/CPF .... : 17.340.842/0001-95 	 A 4 
ENDEREÇO....: 	 , 312 
MUNICIPIO...: Coronel Vivida 	UF: PR 85550000 - 

FINALIDADE..: Consulta 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, é CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a tributos 
municipais inscritos ou não em dívida ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Internet, no endereço <http://www2.coroneivivida.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 22 de Novembro de 2022. 
Válida até: 20/02/2023. 
Ano/Número da certidão.............: 2022/5926 
Código de autenticidade da certidão: 983700664983700 

Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 



Dúvidas mais Frequentes 1 Início 1 V - 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 17.340.84210001-95 

Razão social: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
Nome fantasia: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

Data de Data de Validade Emissão/Leitura 

I810112023 0810112023 a 06102/2023 

20112/2022 20/12/2022 a 1810112023 

01112/2022 01/12/2022 a 3011212022 

12/1112022 12111/2022 a 1111212022 

24/1012022 24/1012022 a 22111/2022 

05110/2022 0511012022 a 03/11/2022 

1610912022 16109/2022 a 15110/2022 

2810812022 2810812022 a 2610912022 

0910812022 0910812022 a 07109/2022 

21/0712022 21/07/2022 a 1910812022 

02107/2022 02107/2022 a 3110712022 

13/06/2022 13106/2022 a 1210712022 

25/0512022 25105/2022 a 23106/2022 

•/05/2022 0610512022 a 0410612022 

1710412022 17104/2022 a 1610512022 

2910312022 29/03/2022 a 2710412022 

10/03/2022 1010312022 a 08/04/2022 

19/0212022 1910212022 a 2010312022 

31/0112022 3110112022 a 0110312022 

1010112022 11010112022 a 08/02/2022 

22112/2021 2211212021 a 20/0112022 

03/12/2021 03112/2021 a 01101/2022 

14/11/2021 14/11/2021 a 13/1212021 

26/10/2021 2611012021 a 2411112021 

0711012021 07/10/2021 a 05/11/2021 

18/09/2021 1810912021 a 1711012021 

30/0812021 3010812021 a 28109/2021 

1110812021 11108/2021 a 0910912021 

24/0412021 24/04/2021 a 2110812021 

fl/fl4I7fl71 ()/fl4/7fl91 P fl1IflS/2fl71 

Número do CRF 

2023010801452180088783 

2022122002020425653110 

2022120102002410494894 

2022111202141245098101 

2022102401545600957707 

2022100501554234920555 

2022091601460361675943 

2022082801414639328209 

2022080901593595787739 

2022072101543477084965 

2022070201430922541018 

2022061301452268866990 

2022052501580472581729 

2022050601595686927983 

2022041701342258237637 

2022032901410478543180 

2022031001422370071308 

2022021901492049578942 

2022013108203462037976 

2022011000404246469322 

2021122201010193691090 

2021120300580110621494 

2021111400350900857554 

2021102600501017923756 

2021100700471255812903 

2021091801025632502507 

2021083000381414270123 

2021081101004164469301 

2021042400430809219933 

7fl21fldflíflR1 OJ141 1974 



Emissão/Leitura 

17/03/2021 

26/02/2021 

07/02/2021 

19/01/2021 

uata de Validade 

1710312021 a 15/0412021 

2610212021 a 2710312021 

0710212021 a 0810312021 

1910112021 a 17/02/2021 

Numero cio It- 

2021031700525192527053 

2021022600492124720002 

2021020700301841744683 

2021011902434136336130 

Resultado da consulta em 16/01/2023 11:49:24 

f;I 
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PODER JUDICIARIO 
J3ST:CA D) TRAPALJ1C 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 17.340.842/0001-95 
Certidão n°: 1111175/2023 
Expedição: 10/01/2023, às 09:41:30 
Validade: 09/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 17.340.842/0001-95, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. °  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

(' 	INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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Confirmar Autenticidade - Portal TCE-PR 

EPR  
Confirmar Autenticidade 
	 " 0  

Esta opção possibilita verificar a autenticidade de certidões liberatórias emitidas pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná. Informe os dados solicitados abaixo, seguindo as instruções de cada campo, e confirme a verificação. 

Preencha os campos abaixo: 

CNPJ 

17340842000195 

(Diite os zeros à esquerda. Não diçlte pontos, traços ou barras. Ex.: 77996312000121) 

Data da Emissão 

28112022 

(Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 31102007) 

Hora da Emissão 

091956 

(Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 143000) 

Código de Controle 

0315AWTB4789 

(Digita as letras em maiúsculo, sem traços. Ex.: AAAA111SAAAA) 

L' 1 
Certidão Autêntica com validade até: 2710112023 

TOPO" 

3 
SHARES 

https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/confirmar.autenticidade/146/area/ 	 1/1 



https://coronelvividagovbr.cloud/AlvaraWeb/Alvara/Index  

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

ESTADO DEPARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Alvará de Licença 
VALIDADE: 1510912023 

Pelo presente, fica concedido o ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO para o estabelecimento abaixo, enquanto 
satisfeita a legislação em vigor conforme protocolado sob n° 12782 de 28/1212012. 

Razão social: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

Nome Fantasia: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

Endereço: 	RUA DUQUE DE CAXIAS, 312 - BAIRRO CENTRO 

CPF/CNPJ: 17.340.84210001-95 

Cadastro Mobiliário: 54000000736 
	

início das Atividades: 2011212012 

Número do Alvará: 1448 
	

Data de Concessão: 1010112023 

Atividades: 

8610101 - ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES PARA 
ATENDIMENTO A URGÊNCIAS 

8630501 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 
CIRÚRGICOS 

8630502 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
COMPLEMENTARES 

8630503 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS 

8630599 - ATIVIDADES DE ATENÇÃO AMBULATORIAL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8640205 - SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM COM USO DE RADIAÇÃO IONIZANTE, EXCETO TOMOGRAFIA 

8640208 - SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR REGISTRO GRÁFICO - ECG, EEG E OUTROS EXAMES ANÁLOGOS 

8640212 - SERVIÇOS DE HEMOTERAPIA 

8650001 - ATIVIDADES DE ENFERMAGEM 

8650002 - ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA NUTRIÇÃO 

8650007 - ATIVIDADES DE TERAPIA DE NUTRIÇÃO ENTERAL E PARENTERAL 

8650099 - ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8660700 - ATIVIDADES DE APOIO À GESTÃO DE SAÚDE 

CODIGO DE AUTENTICIDADE: e2a4996c3 
Emitido em: 13/1212022 

1 de 2 	 11/01/2023 09:22:38 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

ESTADO DE PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

8690999 - OUTRAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO À SAÚDE HUMANA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
Informações Complementares: 
Protocolo n 3067/2022 Alvará WEB - processo 3 
Observações: 

ATENDE A NORMA DE ACESSIBILIDADE 
LICENÇA SANITÁRIA N°202200010000059 7a REGIONAL - VAL. 15/0912023 - 

N° Alvará Licença Sanitária - 05912022 
	

Data de Validade Licença Sanitária: 15/09/2023 
Certificado Bombeiros: 3.9.01.22.0000955645-05 

	
Data Validade Bombeiros: 12/12/2023 

Habite-se Definitivo: 
	

Habite-se Funcionamento: 01912021 

CODIGO DE AUTENTICIDADE: e2a4996c3 
Emitido em: 13/1212022 

2 de 2 	 11/01/2023 09:22:39 
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SIEVISA- Sistema Estadual de Informação em Vigilância Sanitária 

[ÕI \  

VALIDAÇÃO DA LICENÇA 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE 

1 DE7B113CD7AC82DFC7660A724FA6C2E5 

• 	 ;..: 	•. .': :. .: 	 . 	 : 	 •..'. 	•: 	•: 	• 

4' 	 -4' 	
4 	

-. 	

•1 

LIMPAR 	CONSULTAR 	IMPRIMIR 

SITUAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA 

N° DA LICENÇA SANITÁRIA: 202200010000059 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA EMISSORA: 07 RS-Pato 
Branco 

CNPJ: 17.340.842/0001-95 

RAZÃO SOCIAL: Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida 

NOME FANTASIA: Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida 

EMITIDA EM: 15/09/2022 

VENCIMENTO EM: 15/09/2023 

SITUAÇÃO DA LICENÇA: VIGENTE 

CONSULTA REALIZADA EM: 16101/2023 11:57:09 
- Horário de Brasília 

1/1 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

MINUTA DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N xx/2023 
Ref. Normativa: Lei Federal n 2  8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações; Portaria SAS n 2  896 

de 09 de agosto de 2013 e demais. 

1. ÓRGÃO CONTRATANTE 	2. DATA DA EMISSÃO 	3. ENQUADRAMENTO LEI N 2 	4. PROCESSO 

Secretaria Municipal da 	 xx.xx.2023 	 8.666/93 	 LICITATÓRIO N 

Saúde 	 Artigo 25, "Caput" 	 xx/2023 

S. OBJETO 	 6. A EMITIR 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR, para execução de ações e serviços públicos de (x) CONTRATO 

saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o Incremento do Teto 

Financeiro da Atenção da Média e Alta Complexidade - MAC, de acordo com o disposto na 

Portaria SAS n 2  896, de 09 de agosto de 2013.  

7. DOCUMENTOS ANEXOS AO PROCESSO 

Termo de abertura; termo de referência; requisição de necessidades; indicação orçamentaria; Lei n 2  2438/2012 

(criação Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida); Oficio Circular 61/12 da 7 Regional de Saúde; Portaria 

SAS n 2  896/2013; Deliberação n2  215/2013 da Comissão Intergestores Bipartite do Paraná; Portaria n 2  1019/2020 

do Ministério da Saúde; Resolução n2 01/2023 do Conselho Municipal de Saúde e documentos do Instituto 

Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: CNPJ, 5 9  Alteração do Estatuto Social, Ata eleição n9 02/2021, documento 

presidente, certidões: federal, estadual, municipal, FGTS, trabalhista, certidão liberatória TCE/PR, cadastro CNES, 

alvarádelicençaelicençasanitária;consultaTCE/PR,TCUeautenticidadedosdocumentos. 

8. JUSTIFICATIVA PARA A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A contratação dos serviços, objeto deste processo é inexigível de licitação em decorrência do disposto no Artigo 

25, "Caput" da Lei Federal n2 8.666/93 e suas alterações posteriores e de acordo com o termo de referência em 

anexo ao processo. 

9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE 

De acordo com o item 3 do termo de referência em anexo ao processo. 

10. JUSTIFICATIVA DOS VALORES 

De acordo com o item 2 do termo de referência e Deliberação n9 215 -29/072013 da Comissão Intergestores 

BipartitedoParaná, anexos ao processo. 

11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste processo correrão por conta da dotação 

orcamentaria: 
ÓRGÃO: 06— SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.50.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Oclontológicos e Laboratoriais 

UG 0/U P/A DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA FONTE 

Manutenção das Atividades de MAC - Ambulatorial e 
02 06/01 494 2.087 Hospitalar 907 2165 3.3.90.39.50.99 

06.00 1. 10.302.0019. 2.087 

12. QUANTIDADE 	13. UNIDADE 114. VALOR MENSAL 15. VALOR TOTAL 	16. FORMA DE PAGAMENTO 

12 	 Mês 	1 	R$ 78.620,34 	1 	R$ 943.444,08 	Até o 102  dia útil do mês 

subsequente 

17. ENTIDADE A SER CONTRATADA 	 18. DA VIGÊNCIA 

INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 	A execução dos serviços se dará durante 12 meses, 

CNPJn.17.340.842/0001-95 	 conformecontrato.Podendoserprorrogado. 

19. PARECER DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

De acordo, dispensado se a licitação. 

o 
DATA: xx.xx.2023 	 N ME: JULIANO RIBEIRO 

20. PROCESSO 	121. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO 

CONCLUÍDO 	Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensada a licitação. 

)CANCELADO 

DATA: xx.xx.2023 
	

NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 

Praça Angelo Mezzomo, /Q - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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MINUTA DO CONTRATO N 2  XX/2023 	 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 2  XX/2023 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

JUNTAMENTE COM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E O INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE 

CORONEL VIVIDA, NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/n 2  - Centro, Estado do Paraná, inscrito no 

CNPJ sob o n 2  76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito 

Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF sob o n 2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, 

juntamente com o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORONEL VIVIDA - PARANÁ, pessoa 

jurídica de direito público, com sede na Rua Romário Martins, 154 - Centro, Estado do 

Paraná, inscrito no CNPJ sob o n 9  08.906.533/0001-49, neste ato representado pelo 

Secretário Municipal de Saúde Sr. Vinicius Tourinho, inscrito no CPF sob o n 2  038.928.579-

03 e RG n 2  6.355.947-4, a seguir denominado CONTRATANTE, de um lado e de outro a 

entidade INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede na Rua Duque de Caxias, 312 - Centro, na cidade de Coronel Vivida, 

Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o n2  17.340.842/0001-95, neste ato representado 

pelo seu Presidente, Sr. Cassio Francisco Mozaner, inscrito no CPF sob o n 2  966.454.409-44 

e RG n2  6.718.261-8, a seguir denominada CONTRATADA, (CONTATO: (46) 3232-1344, email: 

institutonossavida@hotmail.com),  estando as partes sujeitas às normas da Lei Federal n 2  

8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações, Portaria SAS n 2  896 de 09 de 

agosto de 2013 e demais legislações complementares vigentes e pertinentes a matéria, 

ajustam o presente Contrato em decorrência da Inexigibilidade de Licitação n 2  xx/2023, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
Parágrafo primeiro: O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO 
HOSPITALAR, para execução de ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de 
cuidados prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro da Atenção da 
Média e Alta Complexidade - MAC, de acordo com o disposto na Portaria SAS n 2  896, de 09 
de agosto de 2013. 
Parágrafo segundo: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins 

de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no 

processo de Inexigibilidade de Licitação n 2  XX/2023, termo de referência e demais. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR 

Parágrafo primeiro: O valor total estabelecido para a execução do objeto é de R$ 943.444,08 

(novecentos e quarenta e três mil e quatrocentos e quarenta e quatro reais e oito centavos), 

divididos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 78.620,34 (setenta e oito mil e seiscentos e 

vinte reais e trinta e quatro centavos). 

Parágrafo segundo: Os serviços prestados serão pagos conforme repasse fundo a fundo do 

teto 	financeiro 	da 	Média 	e 	Alta 	Complexidade 

(https://sismac.saude.gov.br/teto_financeiro  detalhado (em anexo ao processo) e 

deliberação CIB n 9  215/2013), sendo que para os serviços hospitalares o valor mensal será 

de R$ 53.298,53 (cinquenta e três mil, duzentos e noventa e oito reais e cinquenta e três 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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centavos) e para os serviços ambulatoriais o valor mensal será de R$ 25.321,81, totalizando 

uma média mensal de R$ 78,620,34 (setenta e oito mil, seiscentos e vinte reais e trinta e 

quatro centavos). O total de AIHS pactuadas com a unidade hospitalar é de 118 (cento e 

dezoito) AIH's para o município de Coronel Vivida e 19 com município de Honório Serpa PR. 

Parágrafo terceiro: O valor do incentivo será reajustável somente quando houver publicação 

de nova resolução pela Secretaria de Estado da Saúde do Paraná corrigindo os valores do 

Teto Financeiro da MAC - Média e Alta Complexidade. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA 

Parágrafo primeiro: A execução dos serviços se dará durante 12 (doze) meses, de xx de xxxx 
de 2023 a xx de xxxx de 2024. 
Parágrafo segundo: Para as prestações de serviços a serem executados, poderão ter sua 

duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a sessenta meses, conforme 

Art. 57 da Lei n 2  8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS ALTERAÇÕES 

Parágrafo primeiro: Qualquer alteração contratual, seja relativa a prazo, quantitativa 

(acréscimo ou supressão) ou qualitativa, deverá ser devidamente entregue ao Departamento 

de Saúde com antecedência, para análise, sob pena de indeferimento. 

Parágrafo segundo: Poderá ser solicitado a contratada, a qualquer tempo, demonstração da 

composição dos custos dos serviços contratados. 

Parágrafo terceiro: A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 2  

8.666/93, firmados através de termo aditivo. 

- A contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação do 

departamento contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo 

que não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do 

contrato. 

Parágrafo quarto: A contratante reserva-se ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer 

tempo, a execução do objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou 

financeira, devidamente autorizada e fundamentada. 

CLÁUSULA QUINTA: DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

As condições quanto a execução dos serviços está fixada detalhadamente no item 5 do 

Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 

partes. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

As obrigações da contratada estão fixadas detalhadamente no item 6 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante estão fixadas detalhadamente no item 7 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 
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CLÁUSULA OITAVA: DA FORMA DE PAGAMENTO 

As condições quanto a forma de pagamento está fixada detalhadamente no item 8 do Termo 

de Referência —Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

Parágrafo primeiro: Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes 

neste contrato correrão por conta da dotação orçamentária abaixo: 

ÓRGÃO: 06— SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.50.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Odontológicos e 

Laboratoriais 
1  

UG O/U FONTE P/A 	 DESCRIÇÃO 	
DESPESA 
PRINC. 	

DESD. 	NATUREZA 

Manutenção das Atividades de MAC - 
02 	06/01 	494 	2.087 	Ambulatorial e Hospitalar 	 907 	2165 	3.3.90.39.50.99 

06.001.10.302.0019.2.087 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

Parágrafo primeiro: O valor do incentivo será reajustável somente quando houver 

publicação de nova resolução pela Secretaria de Estado da Saúde do Paraná corrigindo os 

valores do Teto Financeiro da MAC - Média e Alta Complexidade. 

Parágrafo segundo: Caso haja alteração citada no item anterior, os novos valores somente 

serão repassados após a assinatura, devolução e sua devida publicação no diário oficial do 

termo de aditamento. 

Parágrafo terceiro: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e 

demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com 

fundamento no artigo 65, li, "d", da Lei n2  8.666/93. 

1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo quarto: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao 

Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

Parágrafo quinto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo sexto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

Parágrafo primeiro: À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, que couberem à mesma: 

- Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta do Município de 
Coronel Vivida, Estado do Paraná, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que 

praticar quaisquer atos previstos na Lei Federal n 2  8.666/93. 

li - As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei 

Federal n 2  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 
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a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 

contratar com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

§ 1. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem II, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a alínea "b". 

Parágrafo segundo: A multa imposta a contratada poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 

objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

§ 1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir 

do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do 

Contrato. 

Parágrafo terceiro: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 

acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo quarto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 

no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e 

juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos 

fatos alegados na mesma. 

Parágrafo quinto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 

anotado no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 

o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA INEXECUÇÃO, DA RESCISÃO CONTRATUAL E DAS 

SANÇÕES 
Parágrafo primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 

88 da Lei n2  8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, 

rescindir unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem 

como aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 86 e 87 da Lei Federal n 9  8.666/93. 
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Parágrafo segundo: O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
As condições quanto fraude e corrupção estão fixadas detalhadamente no item 9 do Termo 

de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A indicação do gestor e fiscal estão fixadas no item 11 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Parágrafo primeiro: Nenhum serviço fora das especificações deste Contrato poderá ser 

realizado, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância do 

CONTRATANTE. 

Parágrafo segundo: A CONTRATADA, não poderá, de forma alguma, sub empreitar os 

serviços objeto deste contrato a outras empresas, devendo o fornecimento do produto e a 

execução dos mesmos ser realizada por profissionais a ela vinculada. 

Parágrafo terceiro: A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, 

previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE 

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos 

causados a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA SUCESSÃO E FORO 
Parágrafo único: As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma na presença das testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de 

Coronel Vivida, Estado do Paraná para solução de toda e qualquer questão dele decorrente, 

não obstante qualquer mudança de domicílio da contratada que, em razão disso, é obrigada 

a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e 

outras medidas em direito permitidas. 

Coronel Vivida, xx de xxxx de 2023. 

Anderson Manique Barreto 	Vinicius Tourinho 	 Cassio Francisco Mozaner 

Prefeito 	 Fundo Municipal de Saúde 	Instituto Médico Nossa Vida de 

CONTRATANTE 	 CONTRATANTE 	 Coronel Vivida 
CONTRATADA 

Testemunhas: 
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TERMO DE REFERÊNCIA - INEXIGIBILIDADE 

1. Do Objeto: 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR, 

para execução de ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados 

prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro da Atenção da Média e Alta 

Complexidade - MAC, de acordo com o disposto na Portaria SAS n 2  896, de 09 de agosto de 

2013. 

2. Da entidade executora e do valor: 
2.1. A entidade a qual será celebrada parceria é o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 

Vivida, inscrito no CNPJ sob n 2  17.340.842/0001-95, localizado na Rua Duque de Caxias, n 

312, Centro, no município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

2.2. O valor total estabelecido para a execução do objeto é de R$ 943.444,08 (novecentos e 
quarenta e três mil quatrocentos e quarenta e quatro reais e oito centavos), divididos em 
12 (doze) parcelas mensais de R$ 78.620,34 (setenta e oito mil seiscentos e vinte reais 
trinta e quatro centavos). 
2.3. O valor unitário do incentivo será reajustável somente quando houver publicação de 

nova resolução pela Secretaria de Estado da Saúde do Paraná corrigindo os valores do Teto 

Financeiro da MAC - Média e Alta Complexidade. 

3. Da justificativa da escolha da entidade: 
3.1. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é a única entidade que atende as 

necessidades públicas de ações e serviços de assistência à saúde aos usuários do SUS, 

devidamente constituídas e instaladas no Município de Coronel Vivida, devidamente 

cadastrado no Sistema Nacional de Estabelecimentos de Saúde e habilitado/credenciado ao 

SUS para prestação de serviços Hospitalares para os usuários do Sistema Único de Saúde de 

Coronel Vivida, objetivando o fortalecimento dos atendimentos eletivos e emergenciais, 

cirúrgicos, atendimento obstétrico e prestação de serviços por imagem: mamografia, 

radiologia e ultrassonografia. 

3.2. Os serviços prestados serão pagos conforme repasse fundo a fundo do teto financeiro 

da Média e Alta Complexidade (https://sismac.saude.gov.br/teto_financeiro_detalhado  (em 

anexo) e deliberação CIB n 2  215/2013), sendo que para os serviços hospitalares o valor 

mensal será de R$ 53.298,53 (cinquenta e três mil, duzentos e noventa e oito reais e 

cinquenta e três centavos) e para os serviços ambulatoriais o valor mensal será de R$ 

25.321,81, totalizando uma média mensal de R$ 78.620,34 (setenta e oito mil, seiscentos e 

vinte reais e trinta e quatro centavos). O total de AIHS pactuadas com a unidade hospitalar é 

de 118 (cento e dezoito) AIH's para o município de Coronel Vivida e 19 com município de 

Honório Serpa PR. 

3.3. Considerando que o município mudou sua gestão, de Estadual para a Gestão Plena a 

partir da competência agosto de 2013, conforme deliberação CIB/PR n 2  215, de 29 de julho 

de 2013. 

3.4. Considerando a Resolução n 2  01, de 06 de janeiro de 2023, do Conselho Municipal de 

Saúde de Coronel Vivida, que aprova a contratualização dos serviços hospitalares e 

ambulatoriais para o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida - Pr. 
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3.5. Considerando a Portaria n 2  896, de 09 de agosto de 2013, que remaneja o limite 

financeiro anual referente à Assistência de Média e Alta Complexidade Hospitalar e 

Ambulatorial do Estado do Paraná. 

3.6. Considerando a Deliberação CIB de n 2  215, de 29 de julho de 2013 aprovando o custeio 

mensal para o Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC. 

3.7. Sendo essas as justificativas, se faz necessário a contratação do Instituto Médico Nossa 

Vida de Coronel Vivida, para formalizar a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de 

saúde, garantindo os Serviços hospitalares e ambulatoriais. 

4. Dos critérios e Embasamentos Legais para Contratação: 
4.1. Primeiramente vale citar que a Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 6, positiva 

o direito de saúde como um dos primeiros direitos sociais de natureza fundamental, in 
verbis: 

"Art. 69  São direitos sociais a educação, a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição." 

4.2. Já, nos Artigos 196 e 197 a Constituição assegura a todo o povo brasileiro, dentre o rol 

das garantias constitucionais, que é dever do Estado garantir a saúde e que todos têm o 

direito a saúde e ainda, quando o Poder Público não dispuser de serviços de saúde 

necessários e suficientes à sua população, este, deve ser feito através da contratação de 

terceiros, in verbis: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação. 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, 

cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 

regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado. 

4.3. Considerando Lei Federal n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes. 

4.4. Considerando Lei Federal n 2  8.666, de 21 de junho de 1993, em seu artigo 25, Caput, 

que diz: "é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição..." 

4.5. Cabe esclarecer que no caso em concreto, circunstâncias especiais, de fato ou de direito, 

previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição, afastam 

peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação 

no pode ser realizada em razão do objeto poder ser alcançado somente por uma única 

instituição hospitalar. 
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S. Da Execução dos Serviços: 
5.1. Os serviços operacionalizados pela entidade executora deverão atender os usuários do 

SUS residentes no Município de Coronel Vivida e Honório Serpa, conforme pactuações 

vigentes e usuários em trânsito que venham a necessitar de atendimento em urgência e 

emergência. 

5.2. Os serviços a serem contratados deverão cumprir com os quesitos da qualificação 

técnica apresentada pelo proponente. 

5.3. O local e/ou locais de prestação de serviços é responsabilidade da contratada e irá 

constar na proposta e estar devidamente cadastro no SCNES como endereço complementar 

quando não for o endereço oficial da unidade. Fica VETADO a contratada efetuar os serviços 

na infraestrutura da Secretaria Municipal de Saúde de Coronel Vivida. 

5.4. Ofertar serviço de Urgência e Emergência, de funcionamento ininterrupto, durando 24 

hs (vinte e quatro) horas, ou seja, das 07h00min (sete) horas até às 07h00 (sete) horas. 

5.5. A execução dos serviços contratados deverá ser iniciada a partir da assinatura do 

instrumento de contrato. 

5.6. Atendimento humanizado deverá seguir as diretrizes da Política Nacional de 

Humanização do SUS - PNH e as boas práticas de atenção ao parto e nascimento, segundo 

recomendações publicadas pela SESA/PR e Ministério da Saúde. 

5.7. Observância integral das Portarias, dos Protocolos Técnicos, Manual Técnico 

Operacional do Sistema de Informações Ambulatoriais e demais legislações vigentes, 

referentes ao atendimento e encaminhamento dos usuários do Sistema único de Saúde. 

6. Das Obrigações Contratada: 
6.1. Ofertar acesso integral, universal, igualitário, equânime e resolutivo à população usuária 

do SUS. 

6.2. Apresentar condições legais conforme a Lei n 9  8.666/93 e suas atualizações, para 

contratualizar com a Administração Pública, 

6.3. Respeitar a porta de entrada SUS definida conforme as diretrizes elencadas no Decreto 

n 2  7.508 de 28 de junho de 2011. 

6.4. Observar a integralidade das Leis, Decretos, Portarias, Protocolos Técnicos, Fluxos 

Assistenciais e demais legislações vigentes, referente ao atendimento dos usuários do SUS. 

6.5. Integrarem as ações frente às Redes de Atenção à Saúde e linhas de cuidado prioritárias 

implantadas, especialmente a RUE - Rede de Urgência e Emergência. 

6.6. Ser ponto estratégico para a rede de urgência e emergência, em especial a rede SAMU 

192 - Sudoeste do Estado do Paraná. 

6.7. Manter atualizado o Banco Municipal de Prestadores de Serviço e o CNES - Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde. 

6.8. Atender aos usuários seguindo as diretrizes da Política Nacional de Humanização do SUS 

- PNH. 

6.9. Estabelecer parceria com os gestores locais que visem diminuir o tempo resposta nos 

casos de atendimento às urgências. 
6.10. Acompanhar e atender aos usuários seguindo as regras estabelecidas para a referência 

e contra referência mediante protocolos de encaminhamentos. 

6.11. Realizar o faturamento via sistema SIASUS (Sistema de Informações Ambulatoriais do 

Sistema Único de Saúde) e SIHD (Sistema de Informações Hospitalares Descentralizado) dos 

atendimentos objetos da contratação. 
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6.12. Utilizar sistema de informação compartilhado com os implantadores junto à Secretaria 

Municipal de Saúde de Coronel Vivida. 

6.13. Cumprir com as metas e indicadores de qualidade para todas as atividades de saúde 

que estão descritas no Projeto Qualificação do Acesso frente às Redes de Atenção. 

6.14. Não poderá cobrar e permitir qualquer cobrança por parte de seus colaboradores aos 

usuários do SUS, tão pouco de acompanhantes, ou qualquer complementação aos valores 

pagos pelos serviços prestados, responsabilizando-se por qualquer cobrança ilegal ao 

usuário do SUS, o que implicará na Rescisão do Contrato, depois de devidas apurações pelo 

Sistema Municipal de Auditoria, bem como o ressarcimento em dobro ao usuário, conforme 

a Lei n 8.078 datada de 11 de setembro de 1990. 

6.15. Manter sempre atualizado os prontuários dos pacientes. 

6.16. Disponibilizar, para caso de falta de leitos de enfermaria, sem situações de urgência e 

emergência, acomodações adequadas ao usuário do SUS, até que seja disponibilizado leito, 

6.17. Disponibilizar aos usuários no atendimento: medicamentos, materiais e serviços de 

apoio e diagnose e terapia (SADT) de média e alta complexidade visando garantir a 

integralidade do atendimento. 

6.18. Manter os serviços para urgência e emergência em pleno funcionamento de forma 

ininterrupta durante 24 (vinte e quatro) horas. 

6.19. Garantir a participação de representantes do hospital nos cursos de capacitação 

voltados para a Rede de Urgência e Emergência. 

6.20. Modelar a assistência e a carteira de serviços hospitalares para atendimento das 

necessidades de saúde da população. 
6.21. Implantar protocolos clínicos que atendam aos objetivos desta solicitação. 

6.22. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor - conforme Lei n 2  8.078/98, que sejam compatíveis com o regime de 

direito público. 

6.23. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

conforme prevê na Lei 8.666/93. 

6.24. A contratada deverá estar cadastrada junto ao Banco Municipal de Prestadores de 
Serviços. 

6.25. A contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar à contratante 

ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e/ou prepostos, na execução do objeto do 

presente contrato, isentando o contratante de qualquer reclamação que possa surgir em 

decorrência dos mesmos, inclusive quanto às de natureza trabalhista e previdenciária, fiscal, 

civil e criminal. 

6.26. A má qualidade dos serviços ou o descumprimento de obrigações poderá acarretar a 

suspensão dos pagamentos de faturas/notas fiscais, sem prejuízos de outras sanções 

previstas. 

6.27. Compete à contratada, a responsabilidade direta pela execução de todos os serviços, 

na conformidade do edital. 

6.28. A contratada, obriga-se a manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação conforme prevê a Lei n2 8.666/93. 
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7. Das Obrigações do Contratante: 

7.1. Efetuar pontualmente o pagamento dos valores devidos. 

7.2. Fornecer, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir 

dúvidas e orientá-la nos casos omissos. 

7.3. O CONTRATANTE, para assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, compromete-se a seguir à risca os procedimentos exigíveis, para um bom 

atendimento. 

7.4. Comunicar a contratada qualquer irregularidade constatada na execução do objeto 

deste contrato. 

8. Forma de Pagamento: 

8.1. O pagamento será efetuado até o 10 2  (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 

resumida do objeto e número da nota de empenho, não apresentar rasura e/ou entrelinhas 

e esteja atestada pelo fiscal e gestor do Contrato. 

8.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.3. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 

creditada na conta corrente da Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código 

de barras. 

8.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo 

Contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 

diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e 

juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de 

pagamento de cada parcela devida. 

9. Da Fraude e da Corrupção: 

9.1. Atender a Resolução SESA n 2  878/2021, ao adotar práticas anticorrupção, devendo 

observar que: 

9.1.1. O Banco Mundial exige que os Mutuários (incluindo beneficiários de financiamento 

do Banco); licitantes (candidatos/proponentes), consultores, contratados e fornecedores; 

quaisquer subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços ou fornecedores; 

quaisquer agentes (declarados ou não); e qualquer um de seus funcionários, obedeçam 

ao mais alto padrão de ética durante o processo de aquisição, seleção e execução de 

contratos financiados pelo Banco, e não cometam Fraude e Corrupção. 

9.2. Para tanto, o Banco': 
a) Define, para os fins desta disposição, os termos abaixo indicados: 

1  Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de aquisição ou 

a execução do contrato para obter vantagens indevidas. 
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- "prática corrupta"' é a oferta, doação, recebimento ou solicitação, diretamente ou 

indiretamente, de qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de 

outra parte; 

II - "prática fraudulenta" 3  é qualquer ato ou omissão, incluindo falsas declarações, 

que intencionalmente ou imprudentemente engana, ou tenta enganar, uma parte 

para obter benefício financeiro ou outro benefício ou para evitar uma obrigação; 

III - "prática de conluio` é um acordo entre duas ou mais partes com o objetivo de 

atingir um propósito impróprio, incluindo influenciar indevidamente as ações de 

outra parte; 

IV - "prática coercitiva` é prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou 

causar dano, diretamente ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da 

parte para influenciar indevidamente as ações de uma parte; 

V - "prática obstrutiva" é: 

aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente provas relevantes para a 

investigação ou fazer declarações falsas aos investigadores a fim de impedir 

significativamente uma investigação do Banco sobre alegações de prática corrupta, 

fraudulenta, coercitiva ou de conluio; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer 

parte para impedi-Ia de revelar seu conhecimento de assuntos relevantes para a 

investigação ou de prosseguir com a investigação; ou 

bb) atos que visem impedir substancialmente o exercício dos direitos de fiscalização e 

auditoria do Banco. 

b) Rejeita uma proposta de adjudicação se o Banco determinar que a empresa ou 

indivíduo recomendado para adjudicação, qualquer um dos seus funcionários, ou 

seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, 

fornecedores e/ou seus funcionários, tenham, diretamente ou indiretamente, se 

envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, de conluio, coercitivas ou obstrutivas 

na competição pelo contrato em questão; 

c) Além dos recursos jurídicos estabelecidos no Acordo Jurídico relevante, pode 

tomar outras medidas adequadas, incluindo a declaração de aquisição fraudulenta, 

se o Banco, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de 

um beneficiário de qualquer parte dos recursos do empréstimo se envolveu em 

práticas corruptas, fraudulentas, de conluio, coercitivas ou obstrutivas durante o 

processo de aquisição, seleção e/ou execução do contrato em questão, sem que o 

Mutuário tenha tomado as medidas oportunas e adequadas satisfatórias para o 

Banco para abordar tais práticas quando elas ocorrerem, incluindo por não informar 

o Banco em tempo hábil no momento em que souberam de tais práticas; 

Z  Nesse contexto, "funcionário público" inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras 

organizações que examinam ou tomam decisões sobre aquisição. 

Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um funcionário público; os termos "benefício" e "obrigação" 

são relativos ao processo de aquisição ou à execução do contrato; e o "ato ou omissão" tem como objetivo 
influenciar o processo de aquisição ou a execução do contrato. 

Para os fins deste parágrafo, o termo "partes" II refere-se aos participantes do processo de aquisição 

(inclusive funcionários públicos) que tentam por si mesmos ou por intermédio de outra pessoa ou entidade que 

não participe do processo de aquisição ou seleção simular a concorrência ou estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos ou ter acesso às propostas de preço ou demais condições de outros participantes. 

Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um participante do processo de aquisição ou da execução do 
contrato. 
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d) De acordo com as Diretrizes Anticorrupção do Banco e de acordo com as políticas 

e procedimentos de sanções em vigor, pode sancionar uma empresa ou indivíduo, 

indefinidamente ou por um período de tempo determinado, incluindo declarando 

publicamente tal empresa ou indivíduo inelegível (i) para ser adjudicado ou de outra 

forma se beneficiar de um contrato financiado pelo Banco, financeiramente ou de 

qualquer outra forma; 6  (ii) para ser nomeado' um subcontratado, consultor, 

fabricante ou fornecedor, ou prestador de serviços de uma empresa elegível a ser 

adjudicado um contrato financiado pelo Banco; e (iii) para receber os recursos de 

qualquer empréstimo feito pelo Banco ou de outra forma participar na preparação 

ou implementação de qualquer projeto financiado pelo Banco; 

e) Requer que uma cláusula seja incluída nos documentos de licitação/solicitação de 

propostas e nos contratos financiados por um empréstimo do banco, exigindo que os 

licitantes (candidatos/proponentes), consultores, contratados e fornecedores, e seus 

subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores, agentes, 

permissão para o que o Banco Inspecione  todas as contas, registros e outros 

documentos relativos ao processo de aquisição, seleção e/ou execução do contrato, 

e para que sejam auditados por auditores nomeados pelo Banco. 

9. Da dotação orçamentária: 

9.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

10. Da Vigência: 

10.1. A execução dos serviços se dará durante 12 (doze) meses. 

10.2. Para as prestações de serviços a serem executados, poderão ter sua duração 

prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a sessenta meses, conforme Art. 57 da 

Lei n 9  8.666/93 e alterações posteriores. 

6  Para evitar dúvidas, a inelegibilidade de uma parte sancionada para receber um contrato deve incluir, sem 

limitação, (1) se candidatar à pré-qualificação, manifestação de interesse em uma consultoria e licitação, seja 

diretamente ou como um subcontratado nomeado, consultor nomeado, fabricante ou fornecedor nomeado, 

ou prestador de serviço nomeado, em relação a tal contrato, e (ii) celebrar um adendo ou emenda 

introduzindo uma modificação material em qualquer contrato existente. 

Um subcontratado nomeado, consultor nomeado, fabricante ou fornecedor nomeado, ou prestador de 

serviço nomeado (nomes diferentes são usados dependendo do documento de licitação específico) é aquele 

que foi: (1) incluído pelo licitante em sua candidatura à pré-qualificação ou licitação porque ele tem experiência 

e know-how específicos e cruciais que permitem ao licitante atender aos requisitos de qualificação para 

determinada licitação; ou (ii) nomeado pelo Mutuário. 

As inspeções neste contexto geralmente são investigativas (isto é, forenses) por natureza. Envolvem 

atividades de apuração de fatos realizadas pelo Banco ou por pessoas designadas pelo Banco para tratar de 

assuntos específicos relacionados a investigações/auditorias, como a avaliação da veracidade de uma alegação 

de possível Fraude e corrupção, por meio dos mecanismos apropriados. Essa atividade inclui, mas não está 

limitada a: acessar e examinar os registros e informações financeiras de uma empresa ou indivíduo e fazer 

cópias dos mesmos, conforme necessário; acessar e examinar quaisquer outros documentos, dados e 
informações (em cópia impressa ou em formato eletrônico) considerados relevantes para a 

investigação/auditoria, e fazer cópias dos mesmos conforme necessário; entrevistar funcionários e outros 

indivíduos relevantes; realização de inspeções físicas e visitas ao local; e obter verificação de informação por 

terceiros. 
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11. Da gestão e fiscalização do Contrato: 

11.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) do Contrato as atribuições previstas no Decreto 

Municipal n 7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 

11.2. A Administração indica como gestor do Contrato o Secretário Municipal de Saúde, Sr. 

Vinicius Tourinho, nomeado através do Decreto Municipal n 2  7.471 de 04 de janeiro de 

2021. 

11.3. A Secretaria Municipal de Saúde como fiscal do contrato, a servidora Verusca Cristina 

Pizzatto Fontanive, matrícula n 2  12.971/1, CPF sob n 2  995.154.669-20. 

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da indicação e 

afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de Referência e 

demais anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras. 

Vinícius Tourinho 	 Verusca Cristina Pizzatto Fontanive 

Secretário de Saúde 	 Secretaria de Saúde 

Gestor 	 Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados ao 

processo. 

Coronel Vivida, 09 de janeiro de 2023. 
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PORTARIA N2.  049, de 29 de dezembro de 2022. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do Paraná, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24, alínea "b" Inciso II, 

RESOLVE: 

Art. 12.  DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a realização de licitações do 

Município de Coronel Vivida e do Fundo Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o 

período de 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, composto pelos seguintes 

membros: 

NOME CARGO CPF N2 IDENTIDADE N2  

Juliano Ribeiro Presidente -- 083,866.709-05 10.325.813-8/PR 

Elaine Bortolotto Membro Efetivo 765.002.689-20 5.331.707-3/PR 

Fernando de Quadros Abatti Membro Efetivo 	044.650.189-16 

lana Roberta Schmid Membro Efetivo --- 1 050.669.369-47 8.407.675-9/PR 

Aline Mari dos Santos Canova Membro Suplente 	053.900.389-16 9.782.955-1/PR 

Douglas Cristian Strapazzon 

Flaviane Gubert Siqueira 

Grasieli Cerbatto 

Membro Suplente 	041.032.719-06 

Membro Suplente 	077.573.439-09 

Membro Suplente 	060.497.399-35 

8.907.764-8/PR 

10.672.157-2/PR 

9.512.291-4/PR 

Art. 2 9 . 	DELEGAR poderes para JULIANO RIBEIRO, Presidente da Comissão, para assinar 

editais, avisos e ofícios decorrentes das licitações. 

Art. 39  No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as sessões, o mesmo 

poderá ser automaticamente substituído por um membro suplente, sem qualquer prejuízo 

ao trâmite do processo. 

Art. 49•  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, iniciando seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2023. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 29 (vinte e nove) 

dias de mês de dezembro de 2022, 133 2  da República e 67 2  do Município. 

t  

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

/ 

Registre-se e Publique-se 

c: ( 
- 	CARLOS LOPES 

Secretário Municipal de 

Administração 
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MUN!CIPIO DE ITAPEJARA DOESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO NO I312(22 
o Municipio de Itapejaro DOeste. Estado do Pararia. toma publico, que f i ra  
reoIl73r 11C1t3Ç30 nu modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por Item, no dia 17 çdezeuseie) de Janeiro de 2023, às 14h dOmin(quatorze) horas. 
lerdo como objeto à seleç ão de propostas imundo acontrataç ão de empresa 
especializada na prestação de nerx içou de exames ocupacionais. sendo exames de 
avaliação/audiometria tocai e espirometria. destinados aos funcionários 
pertencentes a Administração Municip a l de Itapetara D'Oeste - PR 
O prazo para envio das propostas e documentos de habilitação e até as 14h00min 
quatorze) horas do dia 17 (dezessete) de Janeiro de 21123 

Outras informações poderão ser obtidas atratés do Edital de Pregão Eletrônico N 
32/2022. no Inorano das ((8h 00mtn as 12h 10)min e das l3lr30miit ás 17h30mtn 

horas, na sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D'Oeste - PR, no endereço 
eletrônico ijiti isois .Iattcianadsscoc tir.st;.br,'licoasocs e 
ouusu comprasgoxernamentais gov.br Maiores informações em contato pelo 
Telet'one 10401 3520 - 1)3011 

Itapejara D'Oeste-PR, 119 (nove) de Dezembro de 2022 
Vlademir Lucini 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto N  22112021 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARÃ D'OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N 13112022 
O Município de liapciara D'Oeste. Estado do Pararia, toma publico, que fura 
realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por Lote, no dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2023. ão 11h lO/mtn onze) horas. 
lerdo como objeto a seleção de propostas sisando a contratação de empresa 
especializada na comercialização/confecção de uniformes destinados ao Coral 
Municipal e a Oficina de Ginastica Artiatica da Escola Municipal Irmão Josal'ai 
Kmita 
O prazo para eni todas propostas e documentos de habilitação e ate as 1 th(9)mts 
onze) horas do dia 17 /dezessete( de Janeiro de 2023. 

()iras informações poderão ser obtidas atrases do Edital de Pregão Eletrônico N' 
022' no horário das (lãh.0)lmin as 12h ((((mis e das I3h 3õmin as 17h 3fmtn 

na sede da Prefeitura Municipal de Itaplejara D'Oeste - PR, no endereço 
irôntco htlr 'osso pJpç'orp&icotc irt.Oi .hr'liçoaçzco e 

isiais.comprasgovernamentais gos' br Maiores informações cio contato pe lo  
Telefone (046) 3526- 8300 

Ilapejas'a D'Ocste-PR. ((9 (saxe/de Dezembro de 21(22 
Vlademir Lucini 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto Ni  22112021 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D - OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N' 13012022 
O Municipio de Itapejara D'Oeste. Estado do Paraná, torna publico, que fará 
realizar licitação na modalidade do Edita] de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
Por liem, no dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2023. às ((9h ((((mis (nasc) horas. 
lendo como objeto á seleção de propostas visando a contratação de empresa 
especializada na comercialização e instalação de gerador de energia a ser instalado 
na Unidade de Pronto Atendimento de Saude do Municipio de Itapejara D'Oeste 
PR. 
O prazo para envio das propostas e documentos de habilitação é até as 09h00min 
(nove) horas do dia 17 (dezessete( de Janeiro de 2023 

Outras informações poderão ser obtidas au'aiés do Edital de Pregão Eletrônico N' 
130/2022, no horário das 101h (X)min as 12h (i()mm e das 13h 3i(nttn as 12h 3Omin 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D'Oeste - PR. no endereço 
eletrônico hjia 'suo ,itptiçra/.,ictcr rr.00i .lir,'(icitcoçs e 
ss'wsscomprasgavernamcnaaisgav.br. Matares informações em contato pelo 
Telefone (046) 3520- 8300. 

laapejara D'Ocutc-PR. 09 (nove) de Dezembro de 2022. 
a lademir Lucito 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto N 5  221/2021 

?sIUNICIPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO EI.ETRÕNICO N' 12912022 
.Municipio de Itapejara D'Oeste, Estado do Parara, toma público, que fará 

realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por Item, no dia lo dezesseis) de Janeiro do 2023. as lôh lhlmtn (dezesseis) 
horas, tendo como objeto a seleção de propostas i isardo a contratação de empresa 
especializada na prestação de sois iços de torno e solda, para otaooteoçào e 
cousenos de camirbiSes, ntáqi000n pesadas e demais equipamentos integrantes da 
frota municipal de Itapeiara D'Gesie PR 
O prazo para envio das propostas e documentos de habilitação é até as 16h((9mir 
(dezesseis) horas do dia 16 (dezesseis) de Janeiro de 21123 
Outras informações poderão ser obtidas atrases do Edital de Pregão Eletrônico N 
129/21(22. no horano das ((Oh tlomtti ias 12h 190mis e das 13h 30min  ás 17h 30min 
horas, ira sede da Prefeitura Municipal de Itapeaa'a D'Oeste - PR. rio endereço 
eletrônico hito "iiisu ,itJLii,'I ã.scslc ir 0)1 bn,'liciaooci e 
svssxs comprasgos'ernamenlais gos br. Matares informações em contato pelo 
Telefone (046) 3526- 83000 

ltopeiara D'Oeste.PR. 09 (note) de Dezembro de 21)22 
Vlademir Lircini 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decido N 5  22112021 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N 5  120/2022 
O Muntctpio de Itapetara D'Oeste, Estado do Paraná, aortas publico, que faro 
realizar licitação ria modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por Itrm, ira dia lii (dezesseis) de Janeiro de 2023. ias 15h.00min (quinze) horas. 
trinta como nbioio o seleção sln propostas una edo a oasauaroçio itr empresa 
especializada na comercialização de combusttsel. óleo dimel, poro asa nas iam, 
ônibus, caminhões e máquinas integrantes da frota municipal ,  
O prazo para ensto das propostas e documentos do lsabilitaçào ii até as 15h1t(lnnin 
(quinze) horas do dia ló (dezesseis) de Janeiro de 2023 
Outras informações podendo ser obtidas otrasés do Edital de Pregão Eletrônico N' 
121(12(122. no horário das 08h:O0min às 12h (((sais  e das 13h30nsirr ás I7h.3)(min 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D'Oeste - PR, no endereço 
eletrônico (hp 'osso ilatnçtaradovsic ni cor hi iicit,'tzzcs e 
wss'tv.comprasgoxennantentais.gos.br. Maiores infarmnações cm contato pelo 
Telefono (1146) 3526- 83191 

Itapejara D'Oeste-PR, 99 (saisse) de Dezembro de 2((22 
Vladenair Lucim 

Presrdrntr da Comissão do Lieit3ç5o 
Decreto N22l/202I 

MIJNICIPIO 12h ITAPEJARA D'Ol(STE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N5  12712022 
O Muoicipio de Itapejarta D'Oeste. Estado do Paraná, torna público, que fará 
realizar licitação na rrxudsslidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por l tern. no dia III (dezesseis) de Janeiro de 2020. ás 14h l8lmir (quatorze) horas, 
tendo corar Objeto ia seleção de propostas sisarxlo a contratação de empresa 
especializada na comercialização de 01 (orna) collicdora de forragem, conforme 

convdnio firuiande entre a Gosenio do Estado do Paraná anas'és da SEA19 e o 
Município de laapejara D'Oeste - PR 
O prazo para envio das propostas e documentos de lutbiloação e até as 14t00nitn 

(quatorze) horas do dia ló )dezesseis) de Janeiro de 2023 
Ouros informações poderão ser obtidas através do Edital de Pregão Eletrônico N 5  
(27)2022. no horário das OOhOi(min às 12tt,(0(nitn e das 13h.30nnn às 17h.30mir 
lastras, aia sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D'Onste - PR, no endereço 
eleta'õmca 	 (9/Q/.'o,issS,jl ioçssridaçstc.pr cciv br'lts'ilaloçx 	 e 
st'wss'conaprasgaverrasmetuais.gov br Maiores i nformações em contato pelo 
Telefono (046) 5526- 8300 

Irapejaeu D'Oesne-PR, (IS (circo) de Dezembro de 2022. 
Vlssdemir Lacini 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto N 5  221,2021 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAl. DE PREGÃO ELETRÔNICO Ni  126/2022 
O Miimcipio de Itapejara D'Oeste, Estado do Paraná, torna público, que fará 
realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico. tipo menor preço 
por 0cm. tio dia 16 (dezesseis) de Janeiro de 2003, as 10h Oønnsn (dez) tintas, 
tendo corar objeto ia seleção de propostas visando a contratação de empresa 
especializada na comercialização de rnatenilta derinados de ferro e aço a serem 
utilizados na manarertiào, comemos e reparos das sedes dos Departamentos e 
Unidades pertencentes a Administração Municipal de llapejara D'Oeste - PR, bem 
como espaços públicos 
O prazo paro cns'io das pmposuts e documentos de lctbilitaçãa é até as I((h(i(lmin 
(dez) saras do dia Ifi (dezesseis) de Janeiro de 2023 
Outras informações poderão ser obtidas através do Edital de Pregão Eletrôn ico Ni 
1260022, no horário das lltth:IXlnúa às 12hli(imsn e das 13h:30nsin ás 17h.30asin 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de Iaapejartt D'Oeste - PR. no endereço 
eletrônico ((lI .55,35,ss .tIape)tradocsId picos .bal'LjÇ.ltaccoâ e 
uu'ss'ss camprasgosernamcraaas.govbr Maiores informações em contato pelo 
Telefono (1146) 3526- 83(1(1 

Ilapejara D'Oesle -PR. 05 (cinco) de Dezembro de 2022 

Vlademir Lucim 
Presidente da Comissão de Licitação 

Decrete Nu  221/21121 

MUNiC1)iO DE enuosaic atina - ESTADO 50 PaiRariA 
PORTARIA N- 049 da 29 da dflarnib,ci da 2022 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Canudo de Parará, ruo asa 0.5 ,ro0snss os. ase 
scsi. u.. L.. O5-. iniasnnço,susrais.açu taaie..'b' 
RESOLVE 
Are 1• 	 Daisiorian cossasa P.nran.ni. 0s L.it.tao para .,•auuaa çlo ae iasiaçr.s do Uszsop.0 O. 
Cameraionis..ao Fundo Municipal 055.sOsOs Coronel Vluld..pn paio apauicdoO.a1dereuuo 
da 2023 a  3 da dezembro da 2023 nounrenro osius s10asul.s namores 

1 	 NoMe caiRiso CPF N 	 ' IDENTIDADE me 
JmsiuroRdis.c 

Cair. B000icmmo 
Presidente 

U.mauo Efetivo 

	

083 866 709.05 	 ' 	 10a255r3.uiPR 

	

rsncoasos.oc 	' 	 5 33 707.3.'PR 

	

o" 650 1m16 	 8 178 
961 

 .&IOR Formando d.05ridncsAbalo Membro  Efotoio  

Awar Mandes Sanou Camiens 1 Ms,rbueSiia(.,uaimr, 053 siso 389,  16 	 sina sss.rpn 
DsuuaaCmutun5muapuose j 

Faicrans 0sb.im Suqii.(m• 
MambisSsparr. 

MamOa ssps.rra 

	

041032 719-06 	' 	 8907764.8,PR 

	

OU sns.iass.çs 	iO 672 rs7.aipR 
M.nbma Suplente _060497399.25_95r229r.IJPR 

As, a 	DELEGAR ~fim pai. aÚGrso 5(60(50 P,.s,damta da Co'nisaac, para  assoar editam, tiviaja 

As, 3. 	 No saio de lana oe algum dos ,na,rbmcs .l.mnos Oszart. .a rassis.. o mesmo pedala a.' 
aistonrai41ir.05. ssb.umaide por 5,7 ,,lainb,e aso.uia sair qioigisa, praisire ao nalrt. 009/50.550 
As, 9/. Esta penmauua arEa ar, oupon na data O. asa psbbc.çae, uaang.d.s as )apn~ ar,  contrano 
emanas rasa aia(ea a raio. da 01 O. ja riajo, a. 2023 
Gabaras. do Pn.faaa Municipal da Cc.nn.( Venda. Estado do Panari. to, 29 (canta. nau.) duas dama. 

ANDERSON MAN(OuE BARRETO 

CARLOS LOPES 
Sec,et.— Municipal da 

PORTARIA lO uso, da 29 da dadambre da 2022. 
D Prafnia Municipal da Caronas Vivida. Casou as Parara suando as .nrbdçoa. Asa. usa E. 
caris,. a Lr Oraas,ua do Maunoipia. ar, seu annuas2d. amua. '0' iocuc i. tondo ar, ousis o 000unim rs 
La Federal 9/5858 0,21 da junho cio 1 993. RESOLVE 
As?. m 	DESIGNAR Cunvaala Pamariania para jsi9amalss das psO.dna oa ar.asç5c em na5dcim 
uuaastms( asa aa.raçao as salisaAr,anao. pane leio. pa5nipaç$o ar, seaaçnan pedras picnuczdaa 
Feto Msrsao.o o. Ca,nn.( 0,505 pala a p.,icoo 0.01 ia. aiin5 0.2023.31 da O.rairbrc da 2023 
oompearepaisasagsa,r.nmar,anaa 
E 	 NOME 	 CARGO 	 1 cPP me unEri'rioAoe me 
'inasO.hr,ea Psismmu 	 1 	 Puaaiaa,aa 020289009.03 5902559.9 
IAM Osepai dasnd,ada Baan'mus 	 8ar,bnu 037 661 SmO.,3 855.4 575.6 

(Sanara T.ra.s'ima tapo 	 M.n,bcu 026 365.759.01 85868.41.5 
Ad, r 	Caia podara anosas egcu na datada asa psbIss8Ie revogados as dnspssiçOaaamnerr5no. 
suarda sus, a(aons.pamnmn O. 01 O. janeiro da 2023 

Gabinete de Prefeito Msrurpai da Comcra( OxIda, Vaiado do Parada, aos 29 (cara 	 nasal dia. da 585 
Oadaa.r,bioda2o22 133 * da Rapsbivaanr doMslroipuo 

ANDERSON MANiGUE BARRETO 

CARÍLOS LOPES 
secreta,, 

 o 
 Municipal da 

Molacip,o 00 CORONEL VIVIDA - ESTADO 00 P55555 
TERMO DE iNA8iL(TAÇAO E CONVOCAÇÃO a CLASSIFICADA 

PREGÃO ELETRÔNICO N- 9312022
0bta CONTRATAÇÃO DO EMPRESA PARA REALZAçá0 De ATENDIMENTO UEDtCO 
ESPECIALIZADO EM PEDiATRiANO CENTRO MUNICIPAL DE SAUDO ORA CALDISSE DE 
CARLi, conforma discriminado no 09.10 de presente editei 
Coirdsd.oaedr o daapc.mo no rism 1 6 asbim.un 1 6 n de 0064) Pmgio EaitiAamu ii? 9ai2022, sou.. 
lnenmois0açio 0.06da dap.nnb,o da 2022 arada, o. —danoi.00 ais iasr. dara l000rmesd.. 
airpraoa caseada... COA GESTÃO OEN000CiOSLTOA 'ndO,da 00 CNPJ9/24 1027 8520W1-56. 
-~ 	(TEM Oi. o.,a os. no 9/aro da 05 mansa) Os, ama. .pn..ar,aaa. Ou cd1(mcniaa 

150 1 	 HemnoApada a ,adso.de O. licfalçáo pai. aslomitada 000np.r.,nla 	 o 
Maimnspuupopoeerã o 50,1.50e se,o.ed por. TOpnda da aló 00 (cinco) di.. 

eM(TsilAØ DECLARAÇÃO ATESTANDO ESTAREM Dii NADO, arando com a 

.) Codafifiro do pnofi.sion.1 médico que -curara o. s~iço. n o  Con­lho  

5) 	 T,msio da Eapazi.(iaia rir, PaAi.maOs 	 rA te)., poaasu, o Raaiaim da 
Qualificação da Eapao(auiat. .NoE na Conselho FadarA da Uad(emm,a. 

pannc0açio do pape pais a .pmcear,açuo do. 	 snn,omad 	 o quer nomaneaddo. inça 	 leu 
a,nsnr,noado pai?, da 008smaro.ção (CRM • (tOE) foi .1640 naqoenudo o c.rmhe Sus, a qsa( isso 
ap.'aaarfluus Em 28 de Oaaarna,a da 2022 a anrpnaa p.iss • dadeia.dmtmuçãO adorr oou,ra, 

DECIDO 
INABILITAR a .rnp,.aa EGA GESTÃO DE NEGOC(OS LiDA anas,aa no CNPJ n 20 327 8S2.0601' 
56 s.m pua(sirc as d—3,1 penalidades EaEios,s. determino a C0NVOCAÇAO da .rnpm.aa MV 
SERViÇOS PROFiSSiONAiS LTDA, ansmraa meu CNPJ 9/23567 5025001.53 50 miassdsada dos.m 
om, para aru(Aa da 005snnanta(9a ae iabmitaçAo a amono da proposta aisstada a Pregoeiro 	domam 
ato. na-sili- 
Caw 	a proxim. classificada rito possua todo% os documentos da nabditaÇão alou nu —via 

Coronel Vivida. 29 de dl ... mw. da 2022 
Asda,son Maniqsa 8a,rala 

MUNICíPIO DE CLEVELANDIA 
PORTAL DO SUDOESTE 

5 	 Praça Gatuno Vergas, n'. 71, Cant,s, C(aue(*odia.Pa,ana 
Cs. Voara) 50 Rm, CEP, 85.530AR0 . Fon.Vaa: (0.48)3252.0000 

DECRETO 033412022 

SI0MULA 00. Coutato Adicional SspAnnaniur por des.(Gu nu 
Omçauo.nic 0.202200 Mmaroipn da Cismianda. Esiadu de Parara 

A Prefeito Municipal da CI—Und,.. Estado do Par. 
daa,Oan,.rda aiuc,ipadu pala  La Msrocsp.( 9/ 276112021 

DECRETA 

Gero *o Munic,pio da ClevalkIdia Estado cio Param pua o fino da 2022 de,unifo. .. suon. de, 
a.Spa.aa a aanm, r.aipadaa iam raoisnsoa ansodaa O. Anulação no saie, as 89 715000,00 
(Sifteconids o denso má r.lis ~ Para *tendo, despesas no ugvnt* órgão . Dotçrio, Orçamonterras 

03-Sarunatuna Municipal d.AOn,si'asoaçaoS.,s( 
0301 - Adrn.masOaçlaSMAO 

04122 	 2 ~ - Marsilasção das Ai,smaud.s Admpsr,aioas 
3.3%39-ucc-Oancss.repiso.nmo.eaaPasroajseuasa.. ................................. 1586000.93 
2854 	 o noame - P,acara,nsjsdaiaa 
46909100-000- Srz4ançoa JsdEain ........................................................................... R$ 11.056.00 

05-Smalar,a Municipal Saúde aSan.ar 

0502-Fardo Municipal d.Sauaa 

103025015 2011000-Consoiue)nta,ms 

3371 70-303-Ramas, pela Pa'ticipaçAo sus Cuo.o,so PsSpo ......................................... 36.056.00 

OS. Saomal.n. Msunmipai da Aaaotaroa Socai 
08 01 . Administração S  AO 

08254501520I7000- Mansasnçao da Ormaiada da Asai.aunasa SesSA 
539030- 000 - M.l.nai da Conasr,a 	 ....,,...,..,,,,,.,,,,,.,,,,,,.,,, .......... .............. 
339039- 000 - Osso, Sai'm.çon 0s Taissisaa Plissa Jsalataa ........................ ... ... ...... 

R$20.056,00 

1850056,93 

0100. Sm,.tan.. Municipal da Edseaçac CmAlsna a Eapmtaa 
070I.A5'nsr.sOaçGeSMECE 
123619325 20l5- Mansaiançl000 Er,s.mFuund.sn.rdai-Raa.aa EOsoaç$R3%a25% 

335635-103 - Osso, Sanosçca da Tameaam Passes JudAs. 	 .. 	 . 952003600 

07. Saonaiao. Msnr,p.i da Edaraçio Ciálm,a. Espo'n.s 
07 01 - asnarsainaçao 5 ME C  
1238106202 ro 	- Marsmançie da ~ande Escolar 
33503290- Material, 8.r, as Sarmnço Para D.Oruis.çio S,ahun. 
07 02 - FsnudatiFirid.A 

836000010 

123619320 2.025me - FundaS 30% 

335003-m02-SmAoançOssSoaoas FOI ,nOOmCao 

DO- Saur.lur,a Msnospa da Onlas. VdçIo 
0001 .sdnsr.ao(9oSMOu 
767820031 1 0~ Paonnnauna.çao Aa?aimea 

339039-me-Ouros aandpea a. Tans,oa Paasea Asmidra 
Total.................................... ............................ 

RI 393930.00 
R5 7180050e 

009/Para rabsiniaa da ralaflda Crédaa d.duaáaa& Buuplaatasmtas paeaf.18 no AO. A,*a.ia,, rolie ssaidadas 
da Andaçis .8.00 dasontca 

0iauac 

23- Secretaria Municipal da Administração S.,ai 

0999999069086660- Raa.roa O. co9.nganesa 
99999599-599-RssamaadaCon5asaooa 	 ... .................................................  ... 	 95266000,00 

0700- Sao,anarrs Msoa,p.i da Edscasuo Cidtmoms a Capo.?.. 

1236193202025660- Fsrdab 30% 

335030-102-Mana,sajdaCunss,no 1312205006 
339630-102-Ouses Sarumçaa O. Tanaaeo, Pessoa Fia sa..  ...... .......... ,.,. ,,,,. 5536 000,00  

06- Saeatao. Manupai da Obres aViação 
0601 .AAlninunaç105MOV 
2678205142029660- MaissiançAs Ou mudada da Otamia .VØa 

31001r-Om-Oanom.rues.uaonag.n.Faas 	 .............................................................. 59160005.00 
31 90.40-O56-tsdaamaaaçõss.Rasasaçd.a Tlabstdaaaa .................................................. 59140000,00 
Total....................................................................................................................... 718930,00 

An ti Cata Dasnato ansa as angum dada data 
Ai? 4 Rasgadas as OSOusmOOda ar, sOOini,e 

Gaba,., da Pral.aa da Ci.uaAnmiva. Estado do Pu,ansu aIs 290. d.rar,bno As 2022 

PREFEITA MUNICIPAL 

MUN1CIPiO DE CROPINZ)NOOPtm 

AVISO DE L1C1TAÇOO 
Modalidade  Pmsgio Edital 50 1451022 F*-CiaEOnmeo Plalalcnn. ((i'n0eisamsu,pj 

e' Dama da Lssaçko O,. 15 da I.-,. O. 2023. aa 0900 (000a) nulas O8n.Ia Conlnalação da 
Sari.çss Os Transporia As.dón,uo Vaio, aasnruado. RI 1 552 012 00 5maIo S.rsnços O EditeI 

Luomaçd.a • Contrato,, Rua Biasal Punoadpra Esnpai. 9/3511- Chopioa,rholP?t dai 0000.1205. 
O.. 130011705 na, a no anearape sdilorra OVOS çP ,ri,rdorsipos'._Es (rlenm.çdas pelo telefone 
(40) 3242.6614 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CONIMS 
ATO DE CONSORCIO 
RESOLUÇÃO N°267 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 
Súmula: Desligar o empregado publico do quadro de pessoal do Consórcio 
Inlermunicipal de Sasde - CONIMS. 
RESOLUÇÃO N  268 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 
Súmula: Dispõe sobre a inclusão de procedimentos e ajuste de valor em 
edita) 00212022 de ciedenoamento e dá Outras providências, 
A integra encontra-se disponível nos seguintes endereços eletrdoicos' 
riOp /fwszso COnli,ls5 COV O 	1t Ilrle 1p /m'zm5.w _didrlornufló'ipuJ.cQll) br/in,i(i2i 

CONSOAdO 1NTERMUN1C1POL DE SAÚDE 

TERMO DO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO SE PROCESSO UCITATÕRIO 

Olasraau.rmaOaAOno, nosso ia. aram,çdaa nua ria aao 50-5-da. 805 a5AaçaS,m 90 
siasa590ESOa au.raço.a roaaasaaa a - 0.00 maca nu.r's.saara'.m 0.5 Consaioda Iasa9/ss 

sonso..' a sd0dmri a pra.ars.LotaÇaO 

	

41 D.. iosoareoguç,o. 	 10102000 

	

a(OReaoacanasao 	 Opaa.pnsro sem rea9.000REDENC5OMEO5ODEPE5.S000ARlOtCa5 
DA ÁREA DE SALDE PARA PRESTA;AO DE SERVIÇOS M~ 
~TERMAIS NA REDE ~ W~PAL DE SALDE - NAS ÁREAS DE 

AROLSOM TYSON ~Do 8~ 
.arnsçao 	 ÁREA DE alEtacasailulO' 	 SER 	 550505 	 35 0000 	 os  33 0500 00 

ENFERMEIRO 

1 	Oaaonçsoeu Vaso.. 	 1 	usais, 	1 

CONSORCIO INTERMUNK&PAL DE SALDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE INEOIGIBIUOADE 001990002 

Fsnda,rianiado 	 an 050. Leda Lndaçdaa n' n088(93 RATIFICO a insaigoaduda lO 90.2(22 pisa aD 
pnaaanra pmcsas.a lan, pon oo$ano o CREDENCOOMENTO DE PESSOAS JURICICAS DA MOES DE SAuDO 
PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MÉDICOS MOBUL5TORIPJO NA REDE BÁSICA MUI4CIPAI. DE SALDE 
'NAS ÁREAS DE OSNECCS,CG5A E O8STCTRICiA, PEDIATRIA, CLI NICA GERAL oao,sda amansSAociai aos 
asola dor.aAar 'a ESTRATÉGIA SALDE 05 FOtitlLI5, Ana.n 04 uiaod,nanns 96000 oo,r'rA,nariar da 
plolssaous, nua rruédeo, • CREDENC(AMENTO DE PESSOAS F1SiCAO PARA ENFRENTAMENTO A 
CDO0.19 daopudo ao .iardir,.no ao, s,oa,ot panas? do Msna.00 a. Paro Rran6oIPR osn,aosado as 

Vais, Glebai 	 53.65690 
Soiaçae 02.001,10.302,0002.20023.5,90.5500 	 FeRa 	 010 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO N° 242/2022 - ID N° 24212022 

EXTRATO DO CONTRATO N° 242/2022 - ID N° 242/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 150/2022 
PREGÃO ELETRONICO N° 109/2022 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL 
CONTRATADO: KARINA RAQUELE QUINTEIRO MARCO 
05022765926 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
INSTALAÇÃO DA SALA MAKER, QUE SERA UTILIZADA 
PELOS ALUNOS MATRÍCULADOS NO ENSINO 
FUNDAMENTAL DE 1° AO 50  ANO DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
VALOR GLOBAL: R$ 2.245,00 (Dois Mil, Duzentos e Quarenta e 
Cinco Reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 29/12/2022 

Publicado por: 
Anderson Muniz da Silva 

Código Identificador:8367CCF9 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO N° 24412022 - ID NO24422 

EXTRATO DO CONTRATO N° 244/2022 - ID NO24422 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 149/2022 
PREGÃO ELETRONICO N°108/2022 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL 
CONTRATADO: MK SCHITICOSKI - ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MINIDICIONÁRIOS DA LINGUA 
PORTUGUESA PARA SEREM DISTRIBUÍDOS PARA OS 
ALUNOS MATRICULADOS NO 3°, 4 0  E 5° NAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS. 
VALOR GLOBAL: R$ 4.565,00 (Quatro Mil, Quinhentos e Sessenta 
e Cinco Reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 29/12/2022 

Publicado por: 
Poliana Papker Lavai!, 

Código Identificador:E72AE493 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

ON DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO N° 8.077 DESIGNA SERVIDORES PARA FUNÇÃO 

DE PREGOEIRO 

DECRETO N°. 8077, de 29 de dezembro de 2022. 
Designa servidores para função de Pregoeiro, e da outras 
providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal 
n°. 2.989 de 27/04/2020 (que dispõe sobre a Estrutura Administrativa), 
Lei Complementar n°. 056 de 27/07/2020 (dispõe sobre o Regime 
jurídico Unico dos Servidores Públicos de Coronel Vivida-PR) e Lei 
Complementar n°. 057 de 27/04/2020 (dispõe sobre o quadro de 
cargos, planos de carreira e a remuneração), RESOLVE 
Art. 1° DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS 
ABATTI, portador do CPF no 044.650.189-16, para desempenhar a 
função de Pregoeiro, para realização de licitações na modalidade de 
Pregão para o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal de 

Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 1° 
(primeiro) de janeiro de 2023 à 31 (trinta e um) de dezembro de 2023, 
e a equipe de apoio é composta pelos membros da Comissão de 
Licitação. 
§ 1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por 
encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2023. 

§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto o funcionário atuar 
como Pregoeiro. 
§ 3°. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais atribuições 
administrativas exercidas no órgão de lotação funcional, Secretaria 
Municipal de Administração. 
Art. 2° DESIGNAR a Servidora lANA ROBERTA SCHMID, 
portadora do CPF n° 050.669.369-47, para desempenhar a função de 
Pregoeira, para realização de licitações na modalidade de Pregão para 
o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Coronel Vivida, para o período de 1° (primeiro) de 
janeiro de 2023 à 31 de dezembro de 2023, e a equipe de apoio é 
composta pelos membros da Comissão de Licitação. 
§ 1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por 
encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2023. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária atuar 
como Pregoeira. 
§ 3°. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais atribuições 
administrativas exercidas no órgão de lotação funcional, Secretaria 
Municipal de Administração. 
Art. 3° Os pregoeiros, ficam autorizados a convocar, além dos 
membros da Equipe de Apoio, a depender da especificidade técnica do 
objeto ou da documentação apresentada, outros servidores do 
Município, técnicos da área, para auxiliar na análise das propostas e 
documentos. 
Art. 4° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
iniciando os seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2023. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de dezembro de 2022, 133° da 
República e 67 0  do Município. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO  
o" Prefeito 	 ('3 

Registre-se e Publique-se 	 o-J 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador:DE1 C747B 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
PORTARIA N° 049/2022 

PORTARIA N°. 049, de 29 de dezembro de 2022. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, em seu artigo 24, alínea "b" Inciso II, 
RESOLVE: 
Art. V. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a 
realização de licitações do Município de Coronel Vivida e do Fundo 
Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o período de 01 de 
janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, composto pelos 
seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N" IDENTIDADE N 

Juliano Ribeiro Presidente 083.866.709.05 10.325.81 3.8/PR 

Elaine i3ortolono Membro Efetivo 765.002.689.20 5.33 l.707.3/PR 

Fernando de Quadros Abatti Membro Efetivo 044.650.189.16 8.178.961-4/PR 

lana Roberta Schmid Membro Efetivo 050.669.369.47 8.407.675.9/PR 

Aline Maridos Santos Canova Membro Suplente 053.900.389.16 9.782.955.1iPR 

Douglas Cristian Strapazzon Membro Suplente 041.1132.719.06 8,907.764.8/PR 

Flaviane Guben Siqueira Membro Suplente 077.573.439.09 10.672.157.2/PR 

Grasieli Cerbatto Membro Suplente 060.497.399.35 9.512.291.4JPR 

Art. 2°. DELEGAR poderes para JULIANO RIBEIRO, Presidente da 
Comissão, para assinar editais, avisos e oficios decorrentes das 
licitações. 

Art. Y. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as 
sessões, o mesmo poderá ser automaticamente substituído por um 
membro suplente, sem qualquer prejuízo ao trâmite do processo. 
Art. 40. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, iniciando seus efeitos a partir 
de 01 de janeiro de 2023. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 29 (vinte e nove) dias de mês de dezembro de 2022, 133° da 
República e 67° do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:E5AC09F7 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
PORTARIA N° 050/2022 

PORTARIA N° 050, de 29 de dezembro de 2022. 
O Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando as 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em 
seu artigo 24, alínea "b" Inciso II e tendo em vista o disposto na Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, RESOLVE: 
Art. V. DESIGNAR Comissão Permanente para julgamento dos 

.

pedidos de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento, para fins de participação em licitações públicas 
promovidas pelo Município de Coronel Vivida, para o período de 01 
de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, composto pelos 
seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N' ENTIDADE N' 

Ines Delmira Poletto Presidente 020.289.009-03 02 558-9 

Neila 	Kurpel 	de 	Andrade 
Balbinoti 

Membro 037.681.519-13  54.875-6 

[6586 Simone Terezinha Sozo Membro 026.365.759-01 .841-5 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, iniciando seus efeitos a partir 
de 01 de janeiro de 2023. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 29 (vinte e nove) dias de mês de dezembro de 2022, 133° da 
República e 67° do Município. 

A NDERSON MA NIQ UE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

Ø CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:A8427 1 3B 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE INABILITAÇÃO E CONVOCAÇÃO 

TERMO DE INABILITAÇÃO E CONVOCAÇÃO 6° 
CLASSIFICADA 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 93/2022 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO 
DE ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO EM 
PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DRA. 
CALDISSE DE CARLI; conforme discriminado no objeto do presente 
edital. 
Considerando o disposto no item 16, subitem 16.1 do Edital Pregão 
Eletrônico n° 9312022, após a homologação de 06 de dezembro de 
2022, através de e-mail enviado em nesta data, foi convocada a 
empresa vencedora, EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, inscrita 
no CNPJ n°24.327.85210001-56, vencedora do ITEM 01, para que no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis apresentasse os seguintes documentos: 

16. 1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade 
competente, o Município convocará o licitante vencedor para, no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, apresentar os documentos abaixo. 
Tais documentos deverão ser encaminhados ao Gestor e Fiscal do 

Contrato, os quais farão a conferência e EMITIRÃO 
DECLARA ÇAO ATESTANDO ESTAREM OU NÃO de acordo com 
a indicação do profissional feita pela Contratada, para posterior 
emissão do Contrato. Deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 
a) Cadastro do profissional médico que executará os serviços no 

Conselho Regional de Medicina do Paraná - CRM/PR. 
b) Título de Especialista em Pediatria, ou seja, possuir o Registro de 

Qualificação de Especialista - RQE no Conselho Federal de 
Medicina. 
c) Cartão SUS do profissional médico que executará os serviços." 
Considerando que, primeiramente a empresa EGA GESTÃO DE 
NEGOCIOS L TDA solicitou a prorrogação do prazo para a 
apresentação dos documentos, o qual foi concedido, logo, foi 
encaminhado parte da documentação (CRM e RQE), foi então 
requerido o cartão SUS, a qual não apresentou. Em 28 de dezembro 
de 2022 a empresa pediu a desclassificação, assim como, a Secretária 
de Saúde e conforme previsto no item 16, subitem 16.1.1 do Edital "A 
falta de documentação, apresentação em desconformidade ou não 

apresentação dentro do prazo fixado, resultará na inabilitação da 
proposta, sem prejuízo às demais penalidades cabíveis, facultando à 
Administração a convocação dos demais licitantes, na ordem de 
classificação para exercício do mesmo direito." 
DECIDO: 
INABILITAR a empresa EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 24.327.852/0001-56, sem prejuízo às demais 
penalidades cabíveis e determino a CONVOCAÇÃO da empresa MP 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ no 
23.987.502/0001-53, 6° classificada do item 01, para análise da 
documentação de habilitação e envio da proposta ajustada a Pregoeira 
e demais atos necessários. 
Caso, a próxima classificada não possua todos os documentos de 
habilitação e/ou não envie a proposta de preço ajustada,dev-se 
convocar a próxima classificada e caso necessário, seguin\O>,, 
Coronel Vivida, 29 de dezembro de 2022.  

(rx--
- ... 9 

ANDERSONMANJQUE BARRETO 
Prefeito 	 ... 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:98CF8BC0 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 048/2022 

PORTARIA N° 048, de 28 de dezembro de 2022. 
O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
usando as atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, em seu artigo 24, Inciso II, alínea "b", 
RESOLVE: 
Art. 1° - Designar Comissão de Avaliação para apresentação das 
especificações mínimas e durante a prova técnica emitir parecer para o 
objeto do Pregão Eletrônico n° 108/2022, Processo Licitatório n° 
205/2022 de registro de preços para futura e eventual fornecimento e 
instalação de luminárias de led e acessórios, para substituição da 
iluminação pública no perímetro urbano, para atender a secretaria de 
obras, viação e urbanismo, composta pelos seguintes membros: 

NOME CPF N RG N 

JEAN FELIPE MIECOANSK1 081.363.459-88 10.195.607.5 

FRANCHY RECH 914.130.609-00 5.284.230-1 

LUIZ ANTONIO POLEZELLO 071.012.779-00 0.244.559-7 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro de 2022. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Publique-se e registre-se, 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ERRATA 
REFERENTE PORTARIA N2 049, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

ERRATA a Portaria n2 049, de 29 de dezembro de 2022. Súmula; DESIGNAR Comissão 

Permanente de Licitação. Publicado na Edição n 2  8298 de 30 de dezembro de 2022 do Jornal 

Diário do Sudoeste, e na Edição n 2  2678, de 30 de dezembro de 2022 do Diário Oficial 

Eletrônico do Município de Coronel Vivida, ONDE SE LÊ; 

NOME CARGO CPF N9 IDENTIDADE NQ 

Juliano Ribeiro Presidente 1 10.325.813-8/PR 

LEIA-SE; 

NOME CARGO CPF N IDENTIDADE NQ 
Juliano Ribeiro Presidente 083.886.709-05 	1 10.325.813-8/PR 

Coronel Vivida, 10 de janeiro de 2023. 

Registre-se e Publique-se 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

CARLOS LOPE 
Secretário Municipal de 

Administração 



(21 
B2 
Edição n°8305 

O.VSÕk(IO,.\TWF.' u1 	 (rnI.) 

(ikÃR 	 l2 
TOTAL LVM ADO PARA 13 IMNL~ RJ 1 1 4.-P.M PAGAMENTO' lãs, ta 	 dita, ipoi n_~ à 

. F_: 	 . R 	 - 	 L! . L 

L.,*_ø. LM C•P 	 tl 4a70001.1 OBJETO I, J. 	 ' 	 . h.. . da 
-- .h 1~ IeN 	 .cometa ritua. 	 ' 'IRLWR . 1OU2.1~  PILVALOR TOTAL 

:r1%tÀDO PARA II MTES RI U4M PAGAMENTO,. E. . 	 . 00 dá. Nic. . 
PT n101 2 W5 3 190 3 	 - 	 b 	 d 	 1 91,  101 W000O - 

IUtZÇÀ' Sb 

PAkTLS: 	 R.I. d. 	 P 	 1RLWR 	 E 

- P, . 	 urlotick dollarISPAR - 	 lUI". S• & 1  Pic.NALOR TOTAL E11M.DO ».g 2 

221.2ZÇ42 

B22 
• :8 

PkT 	 J. 	 d &. P 	 - WPJ . ._ l,. 
p_ . 	 4 L4 Ud, (?2F 34 014 	 -14 OIW1O F.. 	 J. 	 .. 

. 	 - 	 . 	 ]- 	 - R..... L 

PARTES: 	 b 	 R.b 	 &.. 	 - RUP,R . f1 J. (. l 	 ( NiII  
()B2ETO 	 2. 

R5152 22 P*G2MNTO En, el Irriti tai P0 N. .p. . 	 J. 	 New F..W IX)T 

. 	 2 
s 
 ítiti lo 99 , 1 1 WM - 

	2 1
C" . 

 

iRPAR . 	 - 	Leal J.Ftid2,. 

PARTEs 	 2.2. 2. lktâ~d 	 J 	 - 1RIR . 

'°- 	 .".X4  r 19: SaJorta 1, PR VALOR TOTAL ESTIti~) 

- 	 3 2 
ruiizçÂ 

-- 11R -°p°° FORO 	 . 	 - PR p2 	 b 2W2 D.. 

;° 

-..1  --, 	 . 	 . . 	 C1RLPR - 	 J 19 	 . do 
:k2LoR TOTAL Efl2LflO PARA 1 2 tE%K%: KJ 2*N P*G.2ML'TO: E .. 	 32) M.. 

- Pirat~ do c1Rep . P..I- 	 - 	 Iraaí . 

- 	 9 	 . 
TOTAL ITUI4DO PARA 2 2ft$: A1 	2 PAG.U4L'4TO: E. 	 ustam Ø2) d. 	 . 

N~ ri DOT. S% 	 ' 	 !) 

PkP 
- 448,424, :1: :1444'14P00 .4.42. 2.94: - k.,...4. 94.42444.2 

P1 1622/2. 

1111" 4 	 424'• 	 )41061-' 

.41.2 DE 113/13141180 DE PREÇOS 6-' 123/2022 

4834 R,29,. 41 )141)22 423.2)22 

6,,, .2,','* 14,.,,1. /621. W. 492421.1111 P.,,- 6,.... .46. ,. C..*96,... I4*1288)y*4 4.0.4.1. L,94l.  1. 
494..,2. ele P.,.,j- ClULSRAK 	 .,.,,94 	 16PJ ir- 44096719 (moi-  
'4, .,o. .,,4* 	 4,': na K. .0 , ,* 46.,I 621 11, I06l. 2114 paio 40....- P44. 810.4.42111.1214.41 p14481 
4011841.4.. 	 4)41.., Loqo#L 6,.,.,ko,' portador 4.. 4441 ,'142641 477.46141 P44. 	 4.., Cri.' (4143674.9- 
101,3224,. 4.4ll8,44:4 9 6, 44.,, 44,,.,'42'.. 6.1.10 	 ,,.o4.J. 4. .419,,..P24 -413' .,,. 	 4.  

11:22962O-414..14,4,d,4,,3,#44,. V...,,.o4, 4. 2,o..,dmo. ,,• 4024 -422914-  P84 6,22*1.4 -P24. ('Ei' 21106-241. 

98401044.3* 000pl.l.4..,.d. (,o,64,.o,4, 42211.4494448 16,po4.4o ,,, E324I 114 p,1444,22421,44294141.114129,1, 
1414,43,6 (40.42 	 23124214 	 44.0.,46.416g414J, P16444 4614464662.1111449348*4.414.4. 

4429344414)60441442462414811 p814414 41 1444162 4(241809.42 ,4. 264.40 .41422 424.1.2,4141 .0,420, 

40414314 ,14404444414 3,,  414,64111.61,4.14,4,4. 4,.., .414,4014414.4.1422 4140144 .1114114 4,4 (2)446P.944.14 
, p14461. 4p0*.041, 4.444.:: 4140 7134 4-(..,4. l,00, .4. 1414404mo44*..1 .4. Tj... p812 4448444)24414.2422,44 

,3,44. p,4.J.. 4044*4141 ,, 4140... 244 44*144* 4,0,041,2914 22)4114144. P82 .246.24 44.. 14(4 4114221111222914 4* 

p114J4l4.4*. 42941,44414.61414*14.01 —tirar .4144,4111*4214.41*2244,192 01(114*4,44.4,23,, 4* 161412 4. 1.444441444*1 19*,, 

4... 444*1411244J944142,.14414*16l* 1064,644.1,06 D.fl.4).... :4po. 14 pra— 641941 p.0ohoo414 4*1444*611444 

0.1480428161410644611614) 60p1.14 414*0)41422d4*.l*421411Ç41.424)24*14 410146114*914 4,41,2,, .4, 0.46)420, .424 
462 4161444* 1*49*1.1, ,94.8144.J, ,1402 16,4,4. 104141)484144444. 24,24.241442 p14"  169, .4.4.. 

* .,14o. 4., 21406' ,4148, *240*16.2,44. 44*11)2 2 4,8243* '2 .64. 4. 6,44.414 4, 4416414* 4, 
4044444.4.. *6141.0.124),.. *1.414*: 4*6144)1048 ti, 1,840.4,48444. 	 P16,,.. 4,11)28091224)41.82 

4689414*11.942184,41.944.34ti, .p...146 4.44448)0,4442.. *6211*61412268846 
—aiada  

.244.140•42311.29-4 11044841.1448104-'  

01.1 2 
00  5  31903001,00m001001 

at 

-P1124.244 4.4..  - II y: 

49948.4. )0..1LM. (14)44 ()44/440404,16 OBJETO !~Ar  ~ dipor  par, 61 na. 

101412,0042) P4244 22 ML'960. 42427122 P410490412430. 142.10.21(0) 	 21,8.9.8214424143.10429.42 16 ... 

0.21.4.42/210416)400.614,. 64.ol4.(.... 49*2.24429. Letal 14. 448.., A##4148. 2.44684*., 4.1149'.,' 

611.4.... 41039443W H(m..o94.1110*241'O::l 14424. 642*11,, 2/442,11488*. 2))91.*2.40.*ÇÀ4) 

)41..168.. Lo,4 .41416168)2142.600 

	

1 2 124 '.2964 .48 080.10 4. 	 04 41 048* 3* 400.2 409 0*22 11 6,24*94 
214184464241.48424244012.. 41610.40.2109*4. 	 .43448.41.44614.04-2414416' 4)2164442424,4914.013)6 
9002*. 109)414440(0 4460.11 *2 610:112)0.89* 44842464(160: 1* 44 214.2. 4224 44,. '2" 2 924820491441 

21)81024)84.0.91489432 )..p. • 216612*32 	 224014110404,. 642.8,.  

.4. 0412 082, *21'4 61.84.421094.84.6,24. 14.,. /4.88 - 	 L.,4 .4.61.1641.49218.. 
1424481 482  

PUBLICAÇÕES LEGAIS 
MUNICIPIO DE MAR(OPOLIS 

41009490 HOMOLOGAÇÃO DE L(CITAÇÀO EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO 9' 6212022 
PROCESSO N 	14620022 	Em )od8 	 02)414129 11*40 de )I2(240401Ç20 	ap'05e741214 pelo 

44(11341440 e. 21201444 O p4004,d21411441) licruitórso de acordo  com as dispos ições contadas 144 Lei 1' 

10 02042002, 244.214802011141. na Lei 41 8 66683. Decreto M.414144p2I 44' 00612008 0.01044440446 
7' 28.2020 e 0071 fulcro 440 Decreto 414,04124 41 43 de 29 de 290$40 40 2067. que 4e94840944 o 

0121(0. de Registro de Preço s  . 4401I40L000 o Edital )8Ç6l4d14. 44441 leIl por objeto • ,71p6744ç414 

de REGISTRO DE PREÇOS p ara 467,s• 4944191.4 110702444440 de ep'esa P222 41açOo de g.0ado 

de energia, 202711 l4el*1açAo, 340251174)4044)24161171 eventos 4.00-os 71411644442  áeopes. 44.20 

A Dos Tirogor 0141106,0 ME, inscrita no CNPJ 2060,216 654 25444100107 e i nserção411112441s06 

01" .24,2120. 00' 04.94 total de 6$ 14706240 Cento e Quarenta esete nl:I no4eoentosenoventa e 

4011 0280) E 42120,742440 4442 56-em elaboradas 20 documentações necessárias de 8)0,42) com os 

temos legais 441.400(2 lO de Janeeo de 2023 Mano Ed14atdt. Lopes Pa',624 - Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE MARIOPOLIS 

EXTRATO HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO 8' 602002 

PROCESSO 5 	98442022 	Em co,.coldAt,co 20 re su ltado de classR42çAo 	apresentado pelo 
Pregoeiro e. estando o plooedollento 114OalÕl,) de 200,40 com 85 disposições 40,444. no Len' 
105205002, subs.d,88m21,4e 1,, L. ,'8668(93 Dec reto Municipal n006l2008 Decreto 6971644,1 

3942020 e com ful000 no Decreto Munic ip al ri r  43, de 29 de agosto de 2007. q ue leg',l,melt. 

Sistema da Reg900 de Preços. HOMOLOGO o Edeal apHl8f,do 4494 tem (41 066)4  a .m44antaçõo 

de REGISTRO DE PREÇOS pana 149461e eventual 839.1Ç)O de materiais de s.naIzaçáo ullo,8I1lá,5.lo 

e lixeiras diversas. às empresas 	Sego 	les"qe Azal,n, 772412474849 	 .42964, 70 CNPJ sob 141 

06257574(0001 -282 ln5o1,çio Estadual 506 o ne rien to ,  007409894 total de 6$ 406860 (Um mil 
sessenta a seis reais esessenta centavos) 	04110980 Loçes de 422e,eses 07505410630 ,#scnl. lO 

CRPJ sob o n 1  237925311000I-83 e Inscrição Estadual sob o61 118599 304.177, ,oe, o o.94 00l 

de 6$ 606320 (Se) m4 Quatrocentos e oitenta e 262 leal,) 4.40 CAco Comercio da Equ ip amentos 

LIde 1150,8870 CNPJ 2060(4' 43 219 256f0001.05 e Inscrição Estadual sob on' 12182398. com  o 

04(01 total de 6520560,00 (Vote mil Quinhentos e Sessenta 'eco) DJM Come,,,. Ilda 4250(0 no 
CNPJ sob o, 	 45 393 04T(X001-09eInsc r ição Estadual sob o,,'261561790 com 0 valor total de R$ 

14245,55 (Ouato,ze mil duzentos e quarenta elo9e rea is ecinquenta centavos) 	AR S.naloaç9.0 e 

Serviços Ilda - ME. escnte no CNPJ sob os' 45250 42810001.20 11 Inscrição Estadual 5060 

535 922 692 118 4027 048942001 de 6$ 16 444,25 )Dezesseis mil quatrocentos equaIolZe lemo e 

vinte e cinco 0e,caoos) 	99(44 Sinalização Ilda 	42*0148 no CRPJ sob o o' 17990 9454100T.70 e 

Inscoç0o Estadual sob on' 5062786008 001104,6,1001421681100.00 (Um ml 2 cem reais) lde,a 

Comunicação 041820,080  Voo. Ilda, 44420122 140 CNPJ sob o s• 41 850 66410001 -16 e inserção 
E stadual sob o n'90891415.56 	com o vilior total de 6820120.00 (Vote mil  cento e vmte reais) 
D,sbra6o Ltd• 	1126140 no CNPJ sob o n' 0516861410001-13 e lnSooçêo Estadual sob o 
254423400 	com ovalor total de 6$ 2998000 (Vinte enove 410*1 5054.0111144 e oriente reais) 	 52 
Empreendimentos e Logistme Uda 	1,50128 no CNPJ solo * n' 1474445841001-60 e ( 551.6-60 

Estadual *060449058907548 com 09861 total de R$ 26530,00 (Vote ese,s mil quinhentos 	minta 
r eais) E delelm.4o 8(41 sejam elaboradas es documentações necessárias de acordo com os temos 
legas Mv.ÕpoI,s. 1:0 de Jarretro de 2023 Mano Eduardo Lopes PeVek - Prefeito Mun ic ipal 

EDITAL 2)44 ('IIAMAMENTO DE, PESSOAL 14'. 044(2023 
941,,oae Soh,e94lee. 44,2161,. Msosp(0 44 lopoj.o, DlOo,te. Estado 414 1,0904, 214 4244 34 844211 

.s4b94600. 0 081,  44440 lhe .00 o.,elVod,, p14la 1,ei 10442(4124446140614404(64.02444144,1))0200 AO 
64 lo,,.'. LV .X. XXV, XXVI. 21,44(0 

2 CONVOCAR: 

II 	 - 	 44.ea tortitar p0282 014 128p*1414)0 C.eg,,., . (14) 424144418448 101 4C004I412 42.21 1(44 C,,,too. ,  

4441(41,, Sl14oi14ip2I. 4266,140.441.) ri *  001112o211. 

4.2 	 . 0, /204,4,10. 	 86.40,, 	 5lI.614,ll8d,,.. 4.91,0 	 20 .p00802120 41)4 	Dop*4l.e1011. 	 .4. 	00,4.2,, 
H24e,.o,', 44 P620644418 42100464p20. a p81112 1, 3,0, da pubi4640Il 10,4. 63,4,4. p202 84*911442 O 

24020600 C208,.. .46 pos, d 	000000*ça., 3.42(84 14241,d,3.t,,, 4241 

GRUPO OCUPACIONAL OIPERAC40NAL 

CARGO: )4a.'I %1esil4.* 
1141,9. 	 1 	 190560. 141' ('LÁSSIF. 

220314 	 O4ONAT2I.SN 6L'Il.VEl.WAM 44 L04CATE4.4.I 92,00 61 
430960 	 1 SIDI14EI M,6XSIM40V4TZ 1 	52,00 5 

)42p648419 00*8*.09V,,, 6 ,  Ido 4.00414 3, 2021 

V4loap Soh,#**ee. 

P1)Io,t,, M01414:p2( 

01068010)14', 10142023 
DATO: 42.01 2023 

TennIcentil 1',b... - IPIU pala . 	 2021., ti. —ta. p—Járca, 

0(0*,., E.t.40d14 424,4*34(2 04 9,0,,,., 44)40490).. 

0100110.40.4: 
5,4 	 244414,  f8241, 4496142 .1* 1116,442)114148 p21814 124p14.414 4411134,). 

T.co)oe,8) 4',b,e, .44411 .T,s.d. 062,6 4. F.29,,,o012014414, 1op141, Sob,. 5-,ç- .  ISS Coso paj.. 
211111426914 do 2423. 114041410) 2 * 8,  
8)' 122)400144412391* Toel1oo,I 14911,811404441'O' 

2'tal (02 
l'pmool. 1 (401 )11.10114144514220111410 0 1 1 40122641 do 2024 
)rT8.s2 ti. 496.,44o440191,4,o.o,14 

- I'2e.o ,., 4610414 5e4142,14,ls,'*,9,nl,0)140,,1 28 d, 46,44 do 2029. 
19' 7.,, do 4411 

1 - Pligaintetil. em cor. uni- 	 —euncinic, 	 29 d, abril d. 2023 

S2..a4elp4. de Il.pej..'. ))')4.,b,. 04.44-49,3 e' 54742022 

DADOS DO S))Ll('IlAISTE 
1614.,. E.4.,.-4*o, S 0.162.411). M.O*s,,I,. 41291)1-4 Ogâ.,  3, 4.40,0414 Doplo .4. 4,lolo. C.,2o 4,004.98.. 

Ag 3. Seio.. 94444 A9o..p..ka,b.. V,o804.i W,ah,.h 14.01 .4.lnp.oba,4. 04908)0 2849 6-14,4.051, 
10.94. V..22e1 .,j4.dc. 2642124422.. 4114100 11*14)8441 3.. 27 122:12,' 8') 4h01 5114*6. 4,124. 4(0,2., 
(.0*34448.: ES 571.00. Te82p.00, 90,48830' 9040... (6.20411144.11. Finalidade da '(40)12 (14.1,00. 

na Lo S1244olp2l o' 0944.2020. 4402 .p,06 2141.24e,,.41.. .4,. J,,,,. 140)41(812 
0(42.2022 

Slaeio.p,:, 4. It.pej.e. l)'O)..Ie -046,44- Ato o' 248-2(422 

DADOS DO SOLIVITANTE 
N,oe. Ool000,b 	 ,. o 4. 94., 51,06 4,4, 	 ' 1  

	

44231)5.0, 'a 	 4, 109480' DIplo 4. 0.o (' ud .1*0 444 40,142.. 
540414,4440 .44140l41p04Il4402 (414048 414,1910. com  alo14llp.Rh.11o. V.02 Lk',h,) uoe, auoep.,ho.4.. 

I',e.(. 00.», c.. 41.:0p2s6114. 10.000)0 DA 6-0.00042: 0.4, da V..2.e4 ,.43» 4.. 27 12 2022 22 
"06(44 81,000,, da 27 422022 ., 2090" 02.4.4,, C..ua,.l. V,lo, 4. d.o., 55 421.014 Tep000 

04021114* 1049199.45 0.44.1. 62421 144011. Am,o,e,., p41408l42 114 0.04 244*0194p8l ,'091424(21:. 940 
-pir— 	 da, dutru- luptOatar W~1, 27 12 2022 

DADOS DO SOLICITANTE 
.1 	 da 51.— Mata—li, 11210.1 Oitill de L.ut,1. Dcpl. 	S.iiii. Cargo .. trança. 

121.01) Trusipone utdarad, Cr.... icrino ^iti Fatalidade da , u#crin C,nouta, ór g ão, 1,— a 

No.1ciPooE CORONEL /2ARA EXTRATO oR:uBucAçAo 

rW 
 112023  rim, C-~ 

Doermo 0110M me 0200082381,62 SP80*31.20210.I3000n0000I16O0096,2c 

(48616124, 
1010112023 

42*000'00040*28408 S.M. 
Pu~ ti- 001r2022 rito -90 ti* 0~~ de 

0 	 p4.4oaç4o 	 na 	 1'..g'a 	 205 	 002 	 214112 	 117)844212-81 	 0*0)8108 	 40 	 2*140022 	 e2212(0 	 08080400 
r2 " 'O'. 	 (0110712 *~Mia 02*2 LO 9610.84 7 3063 08 20 42 'nos 48 202' 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANA 
ERRATA 

REFERENTE PORTARIA N- 049, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 
ERRATA . Peralta rir 049 da 29 clia, d.,.~b,. ore 2022 S­U DESIGNAR C.—4. p* 
Lm2,ç2o Publicado no E4.ç4o 7' $204 de 300, d,oemboo 3, 202206,641,10,4,000 563,.*,. e,. 

ONDE SE L 
É NOME 	 CARGO 	 CPF  N-

'M~u 
,tirita-  Ribeiro 	 PatocIgênte, 	 713984770124 	

)E355433/p 

NOME 	 CARGO 	 CPF N- 	 IDENTIDADE N- 1 

Prefeito 
R.944,44,e • P9689614.. 

CARLOS LOPES 

Administração 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
11 de janeiro de 2023 

reter 	 reter (S( 	L ra 

CLASSIPICAÇAO FINAl. DO PROCESSO 00 SELEÇÂO SE ESTAGIÁRIOS 

COM REMUNERAÇÃO 61.00113022 

ADMINISTRAÇAO 

CANDIDATO 	 CPE 	 CLA.SSIFIC 	 7/ d .0080. 
AÇAO 

VANO€RLEIA 5074000 	 1174028.024.50 	 1' LUGAR 	 19 

4OSU CAMARGO ALVES 	 41 

JUMOR 	
120.102.45  

OLIVEIRA 
005 328 679.30 li ,  

LUGAR 
17 

002094600€ 11464100* 

ROSA 
CIOS 943 159-80 12* 

LUGAR 
16 

PINTO 

GUEDES 

076 424 519-89 13* 
LUGAR 

14 

MARIA CECILIA 
BELUSSO 

081 253 13966 14* 
LUGAR 

11 

JULIANE DE C P 
BELJNSKI 

043 9153 169.57 
15* LUGAR 

13 

MARECI FAT1MA 00 
AZEVEDO 030 402 950.30 10' 

LUGAR 
10 

DANIELI SENTIER 
MOREIRA 

083 865 4 79.79 17- 
 LUGAR  

'3 

EDUARDO GABRIEL 125 719 799.14 
TOLERE79  

GOACIELI ORI5T1N.( 
GNnATTO  

011 42.8 2810.75 10' 44 

00140100(0 CPF CI.A5SIOCAÇ S 
AO 

00 ACERTOS 

LUIS FELIPE OLIVEIRA 

FRANCO 

da  

108995499  
93 

2* LUGAR 
20 

KALANDRA DE 011 857 03.9. 3* LUGAR 

ANA CLAUDIA DOS 
SANTOS 

PETRY 

05S72110. 4'lUGAR 

ENGENHARIA CIVIL 

CANDIDATO 0,0 	 CLASSIFIC 79 00 ACERTOS 
AÇÃO 

MATEUS FAVARO 307131 34 1' ,',.GUR 23 

OORTOLUZZ 9.61 
CARLOS EDUARDO NESES 

DA 40501242 2' LUGAR 
21 

9.41 

FARMÁCIA 

CANDIDATO CPF 0 N'DE AcERT0S 

TAT:ASE8ER50RoiDOS 

SANTOS 
1(0470:39.24 1  

DADOS DO SOLICITANTE 
5,22*. L, 	 C,,k, 3, 5,6,. 1,l24014AI., 112666.1 	 V1861 do 1,4,000 	Sapo 3, 5.94, I',,o oa 0.2440' 
511414.414, 	 ,s4'oSIP,811414,ONTES: 46.., S.. A. 6*2,04, 5961,116, 1,.. E oe$0I6124». Oh,', 51.29,) G. 

00, 2.4 DADOS 1049 voAo;ESI: 0.4. 3. Vi.,,,.. ,.id. 3,, 43 04 24121 .. 42611) , 1.91014 4,, 04 00 2029 
*2 216440 	 00,4.014 	 ('9(4446, 	 04421 4. da,,.. 	 OS 37000, TI.). p411l*9l4l)02* 414 	 4'o44)» 00 0644,4). 
1'0,2113,4. 4 	 o 	 116,.o.,46. (A80. 41414.,...110 01 	 atado. 49 041402 	 llop.l,I ti, 	 '4411,9 *2 	 006042* 

P0 '' 
$l.Vlp4o de II.paj8e. [)*Orare . Olis. 	 OU R 	 002 21121 

DADOS 240 SOLICITASTE 
5012. 	 0080*4114)0 4. 1*4,3. 24.042,04. 	 426140.4. 144146 4. L.o. 'ao 	 Oepl14 4. Saldo 	 Catei, 4» 
5441*1,4 A(OMPAT6HAI4TE5, 02.06 P .—. — II .6022,71620. 049005 DA 6-240059: O4. 3. 

5 42022l 	 82)48 4.. 05.01 2021 .. 0424)00 a 1,4011114 4,. 03 VI 2429 2» 07610 	 04.1(210 	 ('220'a04 4 	 4.44424. 

\l,*.61p4I W. 494 4202)4. 9141 2p20)214o* 2'' 3.. dia,,.. 	 ))4p44aO. 0412 .4044 3.04 2023. 
5I8.,*4p4. de 0l.pe482. D'O.,). - 01a418 - 1,40 a 	 0141 2029 

DADOS DO SOLICITANTE 
161424,. 0044*28410 4. 514, 51,4,44, Ia. 	 112605-1. 40.8o dl 4,0444414 	 07440 1* S,,4. 	 CAIE. 0, 
1,1440,44 .59056444581.6140)5 , 1,4.281, l,C.466*o 140242140 e4p41164414. 0490)46 DA VIAGEM: 2)8. 

24,148»: 06 210,,,,. 	0,. 	 44140194 .4,0,414 	 4114,65)14 200 06491) 	 F,,.I..4,3o 	 J. 	.. 	 0.44.0,0624 

44,110 1211' 	 04 	 Lei 	 Municipal 	 o'.1911   21)2)4. 	 que 	 aprova 	 o 	 e40leaas)o 	 4.. 	 34804., 	 04. p4421. 	 501010 

113.01 2023. 
M4*2404p4 	 da I1.p2j.o. ODe,). . 4)46,4 - À04 5' 0082020. 

DADOS DO SOLICITASTE 
No,' 0.48.234). 4. Ni. . .. 5Ia64l.' 112812.1 	 451080 3. Lotação 	O4o 4. S•,d. 	C,2* ou 02111480 

51.400104. ÁCOMPAT4II,0141E9: 1440490,064)0,602. .6oe.p.ah.o, DADOS DA VIAGEM: *494. 

Alae22. 	 .814. 4,. 0500 2023.. 01600.2)46*4.44440004 2020 2» 42.601 00..Ioo:C.,,.oel. Vale, de 

3.2,4»' 	 ES 	 421,00. 	T.e.poo* 	24)4(4,414 	 (10.18 	 49.110*4141.11 	 F.o.l.d,d, 	 4. 	 0443.8 	C.eoh., 

0g0o. I.o,e, ».141e2 R4024,. 144 .5.11114»: CE4ISC 	 50904,0 0.1,, "0,4. .0», o,o..o.. pe8C4.l.. ,. L.. 

560:1910 - 1441)) 100 CORONEL . 1% IDA ESTADO 1144 '49113.1449, 
E'IBLICAÇÀO 10 ATOS: 

ATO) DATA 	 AS.S1'141 O 

44*6124.'. 028(23 16011(21(23 	 6014V',, 04,0.) P0154220 do 9.4tç0o J. E,ls)4»1I0. 1 
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2.1. Que o Candidato não comparecendo ou não se pronunciando no 
prazo estabelecido neste item será automaticamente eliminado do 
Concurso Público, aberto através do Edital n°. 01/2022 de 30/05/2022. 
III. Que a posse em cargo público dar-se-á no prazo de 15(quinze) 
dias contados da publicação do ato de nomeação, podendo, a pedido, 
ser prorrogado por igual período (art.35 da Lei Complementar n°. 
056/2020), e dependerá do resultado da inspeção e no atendimento aos 
requisitos estabelecidos no item 2 do Edital de Abertura do Concurso 
Público sob n°. 01/2022 de 30/05/2022, Anexo II deste. 
3.1. Será considerado apto se não apresentar restrições médicas que o 
contraindique ao exercício do cargo. 
3.2. O não atendimento de algum dos requisitos para investidura 
estabelecida no Edital de Concurso Público n°. 01/2022 eliminará o 
candidato do concurso. 
3.3. E de cinco dias o prazo para o servidor entrar em exercício, 
contados da data da posse. 
IV. O disposto no presente Edital atende aos preceitos contidos na Lei 
Complementar n°. 057/2020 de 27/04/2020 (Dispõe sobre o Quadro de 
Cargos, os Planos de Carreira e a remuneração do servidor do Quadro 
Efetivo da Administração Pública de Coronel Vivida), na Lei 
Complementar n°. 056 de 27/04/2020 (dispões sobre o Regime 
Jurídico único dos Servidores Públicos do Município de Coronel 
Vivida-PR), e no Edital de Concurso Público N° 0112022 de 
30/05/2022 e demais disposições legais vigentes. 

A
V. Que a publicação deste, além do Jornal Diário do Sudoeste de Pato 
Branco-PR, no endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  - conforme autorizado pela 
Lei Municipal n° 3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo 
Decreto n°7691, de 14 de julho de 2021. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 10 (dez) dias do mês de Janeiro de 2023, 134° da República e 68 1  
do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO! 
EDITAL N° 02212023 de 10/0112023 
CONCURSO PÚBLICO 001/2022 - Convocação 
Candidatos CONVOCADOS para assumir Cargo de Provimento 
Efetivo 
Decorrente de habilitação no Concurso Público, aberto através do 
Edital N° 01/2022, de 3010512022: 
Cargo Público: Operador de Máquina Rodoviária 

1 Ordem 1 Classifi- 
Nome do Candidato 1 N. Inscrição 1 Lotação Funcional 

N. caço 1 

1 3 
JEFERSON 	GONÇALVES I DOSSANTOS 

I 174625 
Secretaria Municipal de Obra 
Viação e Urbanismo 

ANEXO!! 
EDITAL N° 02212023 de 10/0112023 
CONCURSO PÚBLICO 001/2022 - Convocação 
Requisitos para Nomeação 
Documentos Iniciais 

cópia da Carteira de Identidade; 
cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
cópia do Título de Eleitor e comprovante de regularidade eleitoral; 
cópia da Carteira e/Ou Certificado de reservista ou dispensa (se do 
sexo masculino); 
uma foto 3x4 recente e tirada de frente; 
cópia da certidão de nascimento ou casamento; 
cópia da certidão de nascimento e CPF dos filhos de até 16 (dezesseis) 
anos; 
certidão negativa de antecedentes criminais do Cartório Criminal do 
lugar onde tenha residido nos últimos 05 anos, expedida no máximo 
há 03 (três) meses; 
certidão negativa de antecedentes criminais Federal; 

comprovante de endereço; 
cópias dos documentos comprobatórios da escolaridade e pré-
requisitos mínimos constantes do Anexo 1 do Edital 001/2022; 
Carteira de Habilitação conforme requisito exigido para o cargo. 
Para a cargo de Agente Comunitário de Saúde, 1° comprovante de 
residência, ou ainda através de declaração de residência, assinada por 
duas testemunhas, cabendo à administração municipal, nos termos do 
Parágrafo único do art. 10 da Lei n° 11.350 de 05/10/2006, exonerar 
unilateralmente o ACS na hipótese de não atendimento ao disposto no 
Inciso 1 do art. 6° da referida Lei, ou em função da apresentação de 
declaração falsa de residência. 2° comprovante de residência deverá 
ser apresentado, por ocasião da nomeação, pelo candidato habilitado 
no concurso 
demais documentos que a Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 
achar necessários, posteriormente informados no Edital de 
Convocação. 

ATENÇÃO: O candidato, por ocasião da POSSE, deverá comprovar 
todos os requisitos acima elencados. A não apresentação dos 
documentos, implicará na eliminação do candidato, anulando-se todos 
os atos e efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 

Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
Publicado por: 

Gracieli Santos de Quadros 
Código Identilicador:9A6BE3BB 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
ERRATA 

ERRATA 
REFERENTE PORTARIA N° 049, DE 29 DE DEZEMBRO DE 
2022. 
ERRATA a Portaria n° 049, de 29 de dezembro de 2022. Súmula: 
DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação. Publicado na Edição 
n° 8298 de 30 de dezembro de 2022 do Jornal Diário do Sudoeste, e 
na Edição n° 2678, de 30 de dezembro de 2022 do Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Coronel Vivida, ONDE SE LÊ: 

NOME 	 CARGO 	 CPF N 	 IDENTIDADE N 

Jutiano Ribeiro 	 i Presidente 	 063866.70905 	10.325 813-8/PR 

LEIA-SE: 

NOME 	 CARGO 	 CPF N 	 IDENTIDADE N' 

Juliano Ribeiro 	 Presidente 	 083.886.709-05 	10.325.81 3-8/PR 

Coronel Vivida, 10 de janeiro de 2023. 

O,  
ANDERSONMAN!QUEBARRETO  

Prefeito 	 . . - 

Registre-se e Publique-se 	 , 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:D5B06CD3 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 808212023 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ. 
DECRETO N° 8082, de 09 de janeiro de 2023. 
Súmula: Divulga os dias de feriados municipais e estabelece os dias 
de ponto facultativo no ano de 2023, para cumprimento pelos órgãos e 

entidades da Administração Pública direta e indireta do Poder 
Executivo do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
Considerando a necessidade de dar publicidade ao público em geral, 
os dias de pontos facultativos e feriados da Administração Pública 
Municipal; 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 65 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

OFÍCIO N2  05/2023 

PROTOCOLO N 2  05/2023 

PARA: Tiago Bernardo Buginski de Almeida 

Procurador Municipal 

DATA: 16.01.2023 

Conforme previsto no parágrafo único do art. 38 da Lei n 2  8.666/93, encaminhamos 

minuta do processo de inexigibilidade de licitação e minuta do contrato, referente a 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR, para execução de ações e serviços públicos de 

saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o Incremento do Teto 

Financeiro da Atenção da Média e Alta Complexidade - MAC, de acordo com o disposto na 

Portaria SAS n 2  896, de 09 de agosto de 2013. 

Atenciosamente, 

Juliano Ribeiro 

Presidente da CPL 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PARECER JURÍDICO 

Direito Administrativo. 	Licitações e 
Contratos. Inexigibilidade de Licitação. 
Análise jurídica prévia. 

Senhor Prefeito, 

I. RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação de contratação de instituição hospitalar para execução de 
ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se 
refere o Incremento do Teto Financeiro da Atenção da Média e Alta Complexidade MAC, de 
acordo com a Portaria SAS 896 de 09 de agosto de 2013. 

Os autos estão devidamente paginados, nos termos do art. 38 da Lei Federal n 2  
8.666/93. 

O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes documentos, no 
que importa à presente análise: 

a) Termo de abertura e termo de referência; 
b) Requisição de Necessidades 27/2023; 
c) Dotação orçamentária; 
d) Lei n. 2438/2012; 
e) Ofício circular 61/12/SCRACA; 
o Portaria 869 de 09/08/2013; 
g) Resolução 01 de 06/01/2023 do Conselho Municipal de Saúde de Coronel 
Vivida-Pr; 
h) Documentos do Instituto Médico Nossa Vida; 
i) Minuta do processo de inexigibilidade; 
j) Ofício n 2  05/2023 - Solicitação de análise jurídica; 

Na sequência, o processo foi remetido a esta Assessoria Jurídica, para a análise 
prévia dos aspectos jurídicos da minuta do contrato elaborada, prescrita no art. 38, 
parágrafo único, da Lei n 2  8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a 
municipalidade no controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na 
fase preparatória da licitação. 

II. ANÁLISE JURÍDICA - DO OBJETO E DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE 
LICITATÓRIA ELEITA 

No que tange ao objeto da contratação, observa-se que o mesmo se trata de 
solicitação de contratação de instituição hospitalar para execução de ações e serviços 
públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o Incremento 
do Teto Financeiro da Atenção da Média e Alta Complexidade MAC, de acordo com a 
Portaria SAS 896 de 09 de agosto de 2013. 

Como é sabido, embora a realização de contratos pela Administração Pública exija, 
em regra, a obediência ao certame licitatório (princípio da obrigatoriedade), o leislad9Lj ,,  

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov.br 	
CORONEL VIVIDA  UMA CIDADE PARA TODOS 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ressalvou hipóteses em que o Gestor pode prescindir da seleção formal prevista na Lei 
Federal n 2  8.666/93, classicamente denominadas como "dispensa" e "inexigibilidade". 

Essas hipóteses de ressalva encontram fundamento no próprio texto constitucional, 
uma vez que o inciso XXI do artigo 37, da Constituição Federal, ao estabelecer a 
obrigatoriedade do procedimento de licitação para os contratos feitos pela Administração, 
já inicia seu texto resguardando "ressalvados os casos especificados na legislação". 

Em outras palavras, quando a Lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e 
inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor 
contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento 
formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve ao eficaz atendimento do interesse 
público naquela hipótese específica. Destacou Adilson Abreu Daliar: 

"Nem sempre, é verdade, a licitação leva a uma contratação mais vantajosa. 
A Não pode ocorrer, em virtude da realização do procedimento licitató rio, é o 

sacrifício de outros valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, 
especialmente o princípio da eficiência." 

Um ponto crucial a ser destacado é que, diferentemente da inexigibilidade, na 
dispensa, a competição seria sim possível, mas o legislador entendeu por bem torná-la não 
obrigatória em tais casos. Nessa feita, mesmo caracterizada uma das hipóteses do elenco 
do artigo 24, entendendo o gestor que a realização da licitação atende ao interesse público, 
poderá fazê-la, pois a hipótese de dispensa permite a faculdade de escolha sobre a 
realização ou não do procedimento seletivo; por outro lado, será admissível a utilização da 
hipótese legal de dispensa, mesmo que a competição seja viável, pois a permissão legal à 
contratação direta através de dispensa não tem como pressuposto a ausência de ambiente 
competitivo. 

Ao revés, diante da ausência de ambiente competitivo é tecnicamente inadequado 
falar-se em dispensa de licitação, pois a inviabilidade de competição, como ocorre nas 
situações em que há um único fornecedor do bem ou serviço apto ao atendimento da 
necessidade administrativa, é pressuposto para o instituto da inexigibilidade, e não para a 
dispensa. 

Para a prestação do serviço contido no presente certame, destaca-se que de acordo 
com o contido no Termo de Referência e demais documentos encartados aos autos, que a 
competição não é possível, vez que o Instituto Médico Nossa Vida é a única entidade que 
atende as necessidades públicas de ações e serviços de assistência à saúde aos usuários 
SUS, devidamente constituídas e instaladas no Município de Coronel Vivida-PR, 
enquadrando-se, desde comprovada tal informação, na hipótese de inexigibilidade de 
licitação prevista no art. 25 da Lei Federal n 2  8.666/93, veja-se: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
- para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão 
de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilida e 
para serviços de publicidade e divulgação; 	

/ 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	
CORONEL VIVIDA Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov.br 	
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III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública." 

Ou seja, a referida entidade é o único hospital do Município de Coronel Vivida. 
Destaca-se que o rol contido no dispositivo é meramente exemplificativo, sendo que 

a licitação nesse caso é inviável. 
Reitere-se: é basilar perceber uma diferença fundamental entre os institutos da 

inexigibilidade e da dispensa. Se naquela (inexigibilidade) é identificada uma inviabilidade 
de competição, na dispensa a pluralidade de possíveis particulares fornecedores do bem ou 
do serviço não impede a utilização da permissiva de contratação direta, pois a competição 
é possível. 

Assim, percebida a diferença entre dispensa e a inexigibilidade de licitar, 
identificados os requisitos para a inexigibilidade do artigo 25 da Lei n 2  8.666/93 e as 
peculiaridades que envolvem a contratação, entende-se pela possibilidade legal da avença. 

III. DA MINUTA DO CONTRATO 

O processo licitatório deve ser instruído com a minuta do contrato- o que foi 
atendido. 

Alerta-se que, mesmo nas dispensas ou inexigibilidades de licitação, a comprovação 
da habilitação do contratado deve ser exigida com relação aos aspectos essenciais à 
regularidade da contratação (art. 55, XIII c/c arts. 27 a 33, da Lei n 2  8.666/93). 

IV. CONCLUSÃO 

Em face do exposto, opina-se, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 
técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, pela possibilidade jurídica, em 
tese, do prosseguimento do presente processo, com sua respectiva aprovação. 

Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual e no contrato, nos termos do parágrafo único 
do art. 38 da Lei n 2  8.666/93. 

Não se incluem no âmbito de análise da Assessoria Jurídica os elementos técnicos 
pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e pela autoridade competente do 
Município. 

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as 
providências cabíveis. 

Após, à consideração Superior. 
S. M. J. E o parecer. 
Co 	ei Vivida-PR, aos 17 de janeiro de 2023. 

/ Tiago Bernardi.B tLgkíski de Almeida 
OAB/PR 67.071 
Procurador Municipal 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2  01/2023 
Ref. Normativa: Lei Federal n 9  8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações; Portaria SAS n 9  896 

de 09 de agosto de 2013 e demais. 

1. ÓRGÃO CONTRATANTE 	2. DATA DA EMISSÃO 	3. ENQUADRAMENTO LEI N 2 	4. PROCESSO 
Secretaria Municipal da 	 17.01.2023 	 8.666/93 	 LICITATÓRIO N 9  

Saúde 	 Artigo 25, "Caput" 	 09/2023 

S. OBJETO 	 6. A EMITIR 
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR, para execução de ações e serviços públicos de (x) CONTRATO 

saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o Incremento do Teto 

Financeiro da Atenção da Média e Alta Complexidade - MAC, de acordo com o disposto na 

Portaria SAS n 2  896, de 09 de agosto de 2013.  

7. DOCUMENTOS ANEXOS AO PROCESSO 
Termo de abertura; termo de referência; requisição de necessidades; indicação orçamentaria; Lei n 2  2438/2012 

(criação Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida); Oficio Circular 61/12 da 79  Regional de Saúde; Portaria 

SAS n 2  896/2013; Deliberação n 2  215/2013 da Comissão Intergestores Bipartite do Paraná; Portaria n 2  1019/2020 

do Ministério da Saúde; Resolução n 2  01/2023 do Conselho Municipal de Saúde e documentos do Instituto 

Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: CNPJ, 59  Alteração do Estatuto Social, Ata eleição n 2  02/2021, documento 

presidente, certidões: federal, estadual, municipal, FGTS, trabalhista, certidão liberatória TCE/PR, cadastro CNES, 

alvará de licença e licença sanitária; consulta TCE/PR, TCU e autenticidade dos documentos. 

8. JUSTIFICATIVA PARA A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A contratação dos serviços, objeto deste processo é inexigível de licitação em decorrência do disposto no Artigo 

25, "Caput" da Lei Federal n 2  8.666/93 e suas alterações posteriores e de acordo com o termo de referência em 

anexo ao processo. 

9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE 
De acordo com o item 3 do termo de referência em anexo ao processo. 

10. JUSTIFICATIVA DOS VALORES 

De acordo com o item 2 do termo de referência e Deliberação n 2  215 -29/072013 da Comissão Intergestores 

Bipartite do Paraná, anexos ao processo. 

11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste processo correrão por conta da dotação 

orcamentaria: 
ÓRGÃO: 06— SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.50.99 - Demais Despesas com serviços Médicos, Odontológicos e Laboratoriais 

uG o/U FONTE P/A DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA 

Manutenção das Atividades de MAC - Ambulatorial e 
02 06/01 494 2.087 Hospitalar 907 2165 3.3.90.39.50.99 

1 1 	 06.001.10.302.0019.2.087 

12. QUANTIDADE 	13. UNIDADE 14. VALOR MENSAL 15. VALOR TOTAL 	16. FORMA DE PAGAMENTO 
12 	 Mês 	 R$ 78.620,34 	R$ 943.444,08 	Até o 102  dia útil do mês 

subsequente 

17. ENTIDADE A SER CONTRATADA 	 18. DA VIGÊNCIA 

INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 	A execução dos serviços se dará durante 12 meses, 

CNPJ n 9 . 17.340.842/0001-95 	 conforme contrato. Podendo ser prorrogado. 

19. PARECER DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 	 1 
De acordo, dispensado se a licitação.  

fk2r'.i 
DATA: 17.01.2023 	 NOME: JULIANO RIBEIRO 

20. PROCESSO 	 21. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO 

(X) CONCLUÍDO 	Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensada a licitação. 

CANCELADO 	 ANDERSON M.ANIQUE ANDERSON MANQUE 

BARRETO:9673 1109991 BARRET096731 10999120 0300 

- 	 DATA: 17.01.2023 	 NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Processo de Inexigibilidade n 2  01/2023 

Despacho do Prefeito 

Processo Licitatório n 9  09/2023, RATIFICO, nos termos do art. 26, da Lei Federal n 2  

8.666/93, contendo parecer jurídico do Sr. Tiago Bernardo Buginski de Almeida, Procurador 

Municipal, declarando inexigível a licitação nos termos do Artigo 25, "caput", do diploma 

legal invocado, para a contratação do INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, 

inscrito no CNPJ n 9  17.340.842/0001-95, instituição hospitalar, para execução de ações e 

serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o 

Incremento do Teto Financeiro da Atenção da Média e Alta Complexidade — MAC, de acordo 

com o disposto na Portaria SAS n 9  896, de 09 de agosto de 2013, sendo o valor total de R$ 

943.444,08 (novecentos e quarenta e três mil e quatrocentos e quarenta e quatro reais e 

oito centavos). A execução dos serviços se dará durante 12 (doze) meses, conforme 

contrato, podendo ser prorrogado. 

Publique-se. 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 

ANDERSON MANI''UE Asnado deforma digital por 

ANDERSON MANIQUE 

BARRETO:9673 110999 BARRETO:96731 109991 

1 
Dados: 202301.17 1441:42 

0300 

Anderson Manique Barreto, 

Prefeito 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - coronel Vivida — Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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DIÁRIO DO SUDOESTE 
PUBLICAÇÕES LEGAIS 	

\, 	
< 	de janei 

e! \dujï1 

B2 
Edição n°8310 

£DrrAL DE (ILXNIAMINTO DE PESSOAL r. 03712023 
VO,,cu: Solaccllcc, PulSitu, MexipaI .34 (upajas, NO,uu. Futc34 dc, Pau:, 

uço de ,ccc accabv34csec  legais que SesSe coaufeciaau pela Lei Oegdniu ao Mun:cqvc nuca 
vim inu 6q. 64 via,,, IX, ('1, XXV v XXVI, vuccIc: 

-CONVOCAS: 
1.) 	- 

 
libra cru: prnrpeuicc Cargo o (a) candIclaut (a) apecc:ado (a) ,x Concurso (':6/Ice 

(Icccicip,I, lixe io Edital te 1(0)12010. 
.2 	- O (a) cucdacc (R) dccxc cu)seicacadu te). dccc au aprcx'ncu no Dcpaclanlcroo de Recursos 

SVmcancs da Preíecaea Municipal. à pane da publicação deca edital. parra ac.sucre cc eecpusco 
(uito, uoh pora 34 :c,rcccaçdcc Eu (as) pniairtaa accn)idccca )uu( vepcxlV:ScaiUçados 

GRUPO OCLI'ACIOFAL 
CARGO: Caalaabutr. 

Ipaao7. 	 NOME 	 56 	CLASSI#. 
(42033 	i NE)/LS API tINIR MACIEL 	 70,50 	(1' 	] 

(upojura taOecie. 17dejarreirode 2523. 
VIlmar ,  Scchm,tler. 
ITe)eno Municipd 

EDITAL DE CHAMAMENTO DE PESSOAL PC. 04712023 
X'huaae Snluo,Uee. Frete,,: Muauc:pa( de Sapcjoza D'Coce. Corada do Panaa, cc uso 

de suas ,crbuiçnec legai, que lhe cau caucíecida,, pela Lei Oegteicu do Município )dEa4 ediçkc eec 
Xci. 64 rui..0 IX. X. XXV: XXVI. rualu:: 

CONVOCAR: 
(.3 - 	ajo lornar pesco no respeelico Carga es(as) catslcdaioc (au) aprccodccc (aol ccc Corcoco 

Publico Municipal. '(au te Edital te' 00112021. 
14 	. Ge 4a0 candidatos (asc aoac.co eelacccrcadoa 	ao). dccci,, cc a,'recenlor ccc Depaetacrrn:o de 

Recc,ruxc Hccrcroo da Preíenueo X1:eieipul. a pacl:e da das da po(cl,oaç3c deve 6401. pata 
cuauuuc sxpeocico (So, aOS peca de cocccceç2o cEu as) uaa:d:dc0ea (da) rtspcuXt,uncarc 
clauaiScsa)os tatit 

GRUPO OR,1JPXCION XL 'AAI,iISTERIO E PROFISSIONAL 
CACES): Prat.aaae 20 Sacas 

53(1. NOME NF (1.A$%IF. 
(37313 SIMOXI CICACN0 55.50 34' 
131714 (LVII f)í MARIA 1/til III ((lER 6 55,00 53' 
137473 1 5ANEIkAJOENCK 1 	54,50 511° 

GRElO OCUI'AC)OsÂL MAGIS 111010 E I'(51))ISSIOIcAL 
CARGO: Professor 40 boroa 

INSC. NOME 56 CLA,SSII. 
137773 JENIFERFERNANDADEANDRADE 77,011 S. 

(37036 ANA PAU LA ('tr ICE S SAMPIAIRO 76,110 N 
(37)37 #OANCIELY O). MS DE LIMA DOS SANTOS 75,30 (0' 	- 
136114 ANA CRISTINA DEN1lCl(l 15V MOURA 75,3 11' 
137942 FABL'NADAISSGARCIA 74,101 12 1  
137423 SILVIA 01: ROXS 74,00 (Y 

34212 ftI5NANDA KNNOI'I'OE L0I.LXSA 73,34 14 4  
137599 ANTONIO .60V Ilc CDI PA'dI (UNIDO 73.00 II' 

lopeisal D'Oculte, llde janeiro de 2023. 
Vttm.e Sabaoaller, 
PcccXice Slcaru.ipcl 

MUNICIPIO DE ITAPEJARA D'OESTE -PR 

Extrato Contrato N° 345012023 

Contratante: Município de Ilapejera Dúeste - PR, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n°  76.995.430/0001 -52. 

Contratado: Ferragens Doada Materiais Elétricos, Hidráulicos e 

Serviços de Engenharia Ltda - Me, inscrita no CNPJ MF sob o n°  
84.966.7380001 -06. 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de obras de Engenharia Civil com a finalidade de executar a rct'orma da 

Unidade Básica de Saúde Osman Simões, conforme consEnio firmado 

entre o Município e o Ministério da Saúde. conforme objeto do Edital 

de Tomada de Preços N" 017/2022. 

Valor do Contrato: ES 754.051,34 (Setecentos c cinquenta e quatro 

mil, cinquenta e um reais e trinta e quatro centavos). 

Vigéncia: De 17 (dezessete) de Janeiro de 2023 a 17 (dezessete) de 

Agosto de 2023. 

Data do Contrito: 17 (dezessete) de Janeiro de 2023. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato de Aditivo de Contrato N° 3443/2022 

Contratante: Município de Itapejara D'Oeste - PR, inscrito tio 

CNPJ/MF sob o n°76.995.430/0001 -52. 
Contratado: MW de Atua Comércio de Eqoip. de Informática Ltda - 

e, Inscrita noCNPJ/MF sob on° 18.458.712/0001 -14. 

Jcto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 

quipametitos, mobiliários, equipamentos de informática, 

eletrodomésticos, utensílios de cozinha e materiais em geral destinados 

as instituições de ensina da Rede Municipal de Educação de Itapejara 

D'Oeste - PR, conforme especificações mínimas exigidas no Edital de 

Pregão Elelrõsieo N" 117/2022. 

Fica alterado o valor contratual, passando de R$ 50.400,00 (Cinquenta 

mil e quatrocentos reais), para ES 53.76)1,1)11 (Cinquenta e ITOX mil, 
setecentos e sessenta reais). 

Data do Aditivo de Contato: 17 (dezessete) de Janeiro de 2023. 

6 ATO 	1 	 Sanca 	 1 	 Aa$aNT5 
EauI0'c2050 Sioti p Cc'ranoaçScoa uoes00o(ai apeos,Oc ai em Co-orou' 

Mano E68a.Ga.O.OSh. 
AacraAocc4.O0n 

('ou:. n002 A64nuco a. SlNSICAiaeuNcncn uSe, au aseçu. 
a. 115112023 aaae 	pon, .eaeauã a,aceoc accaguA' Os aauo(0aa au Saecac,a 

paisana rtt3 0.slo4. 443-0 " 00006,5 5a/k2U6C(Nco,, cAiS. a q,cca 
d, 115112023 •aacAcit.sj'O'OO bo3ulOc a.a arre~ ac Sonadte. 

Ed,a Caoo,o Banus 	 1 Pwoo ,ecu:'a de ue',accc. 5.3il ruroipd a 
aarrmt,2o2a 1 1:5054 ESceol 

paa000ç4t co a4.go 005 oteo ocr,. ococreo-a. 4.çoecm rc aoç,aaa. aucc.su .a.00a.c. 
I:ut.daxo.Eac.iccoaaksrokam. - 00,3cm,. oco-nade pela Lei Maccapo cc' 5103. do 26 6. n.o 5.2321. 
l.scâ.,rt..clad. eolaDao.ia 1 °  701. de 14 de luirci 5.2021. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ERRATA 

(REATA ao DECRETO MUNICIPAL 52 soos, de ti de janeiro de 2023. Súmula: Elsa prazo 

para pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, publicado na Edição ra 0356, de 

12 de janeiro de 2023 do ler,,:) 1/anjo do Sudce5e, e na Edição n 9  2607, de 12 de janeiro 

de 2023 do 0134:0 Ot:,ia/ Eletrônico do Mucric'io de Coronel Vivida, onde (Rue 'Aba prazo 

para pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano para oeuercic:c de 2022 ° , (claro 

Fixa prazo para pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano para oeaercuco de 

2323 

Corarei Vivida, 17 de ianeiro de 2023. 

Arderson Ma'c:e Barreto 

Prefeito 

Publique-se ecegntreun, 

Ca:Iox.op:c 
Secretário Municipal de Administração 

MUNICOSO DE CORONEL VIVIDA -PR 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEO)GI0ILI000E DE LICITAÇÃO '• 01:2023 

Deapaolrn do Pc.r.ao. Pcourano Lccca:ó,,o n°59/2023. RATIFICO. coa et -eu ao ol. 26, ao Le 
Faoar.c n°0.066193, no,ctocroc pa'ooau(urdRo 00 Sr. Trago Remordo (,,g:tcok da A3r,,ek3a. 
P'coarauc, MucAolpot dads,ordo :'cacl3/xA o ku:Iaçio sou (anuas cc drOgo 25. 'Eopc,I'. 00 
d:pEcrca legal ,rcocado, Para acontratação do INSTITUTO MÉDICO NOSSA VICIA DE 
CORONEL VIcIDA eNPJ ri* r7.340,n42/tOOl-95, cn.tOu0oIr08080itr para extiouçáo  
o aorcçoa p401 ocs 010 soca. 'rcl,Pdeu nau IInl,as us os'Oados p"oc'(sr'çs aqo. 59 rs1oeo a 
lru,t,rcrrlc do Teto F,nar've roda Atenção da Muda .AOa Cocr,ploc,aads . MAC de ouccdo cnn, 
o deposto raticcrac ,aSAS ri* S96.OeOS doagcolodo2ol3. sendo o valor total deR$ 
9.03.444.00. A esouc.çso aos so'oços se dará aurora 12 rnosse, cor,Icrr'o cauroato, podando 
oorpr,no3odo, P46l:qur'ao. Coencrol Vnoa, 170. Ionz'lc Se 2023. Acrd.csoe Mor'qa. BarrIs. 

CONTRATO r'O2l2023-)naab:lc4a0r ri- lir/2523-Contratante 4,eccrolpcsdeCctcrr)Vce,do 
antaeretrla como Pondo Ma.so.pal O, SoAdo. Cncr,cacade: INSTITUTO MÉDICO POSSA VISA 
DE CORONEL V3VIDA, CO4PJ o' 17.340.842/0001.95. OU)acc: CONTRATAÇÃO DE 
INSTITUIÇÃO c405PttALoJc. pala execução de oçOes e srcocçcu pbloos de saúde cod,.idcs 
nas 1611,00 do cuidados prioritários; O 5:0 ao co'eca o Inocoeconco do Taco F,rca,rca:co do Atenção 
da Méda a Alta Comploa:oada. MAC, da acordo cor, o disposto na 70,14110 SAS ,0  096. de 03 
de aquoSo da 2513. Valo, 101.1 RS 943.444,08. Pcceo da o4nco 12 crcauaa Os 19,0 1.2023 o 
18.01 .2024. CoesccolV,c,da 17 (e janeiro 0.2023. Pcdec$0cc Mansa.. Oacr.co. ('reIteRo. 

MUNIC)PIO DE CORONEL VIVIDA- RR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELUTRÕr,ICO r4° 2712023 

TIPO MENOR PREÇO  POR LOTE - LICTrAÇXO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA, PARA O 
LOTE (tI E EaeLsslvO PARA ME E EPP SEOLADAS EM ÃucoITO REGIONAL PARA OS 

LOTES 02 E 23 
055,10: CONTR,R1'AÇAO DE EM 

PRESA 
 PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 

MEDICINA DO TRABAL#O. ATENDENDO AO NORMAS REGULAMEPaTADORAS 
TRABALHISTAS, INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES, AVALIAÇÕES E'Od 
CONSULTAS MEDICAS PARA OS SER.IOORES DO ML'NICIPIO DE CORONEL VIVIDA- PR. 
lote,, do oadoats doe acolcoolaci. o parc dos 00O'00rrri' do dia 19 o. 10010' do 2523 até 0. 
SONOOrrrar os A. 31 no1are cede 2023 Abrctcca lIas pa000slas apOs as 08100,rre 44503' 00 
lar400 4.2023. (sido da disputa da preços as rSe'OOr,Icc do Ão 31 do amUo da 2023. Y.,50.Qa 
euA.uie,oO Tarda, RI 398.302.50. lmnao de cgitova 12 n'osoa. Os cr005e mancou para ane.ao 
00 P,oglc El,c'eocoo estão doper,ees no sare s.I.u.14ccase r',14, O rdccol mli dSeocc,ael 
n'os 541a5 o'acc.oceocc.Ina.da.cr.oa'c.b' c,, O (.craçccos'ncoeba ln'o.nccaçusa' (40(3232-8350. 
C,.ocelV3ccoa, 17da lareira ca2D23.JUiaoPbo'ro, P'ns canto daCr(. 

YUNIC)PIO DE CLEVELÂNDIA 
PORTARIA N°504:2023 

Oaain,ror os Servidores Municipal* para 
comportem a Comissão Permanente ar 
Licitações. 

A pRnPErrA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA, -,, ., o, 

51,10 al'Uaçoau aços Oeeccslas ro a':. 43. da Lis 0'5dn ca MIO / Pai:  

RESOLVE, 
ArE 1' - Dosiqc'ac os S.nalooras Mcenl, pala COR rio cslac14r'sdou, sura 

ncrrpoeee' a Cor,' usos Pe"canrocr de L v-caçoca 

NOME FUNÇÃO MATRICULA 

1054 Mae,Ia Maas Oc.nas Preneo,':, 2020 

E00an c,ccaM000ra V,ce-Prosdenca 2309.0 

Rodnao Mondes da Siba Proqoso : 	2409-0 

CA:oa 	Abanei 	ao 
Fr.00a 

Motr'oec , 	2009-2 

Pecando 	Corolicce 

Ocici 

Mernseo 3053-8 

Art. 37 - Coxo-O ao Pregoeiro o sua 09-1000 ,xlçan'encc das llolraçdoa 

no ModsIi000, TroçOu, se' estrita obsorsOnds sei pr'.11olp(oi da legalidade, 

:cnpassoal:dad, 'noral:a000. :5,0140011, pobl'u'daOa, boi' coi observar os 

dlspou:l'.os na Lo, sob n' 10.525120C2. subsidiada pala Lu( sob r° 0.6601930suas 

pca50'oeos s(lscoçAeu. 

And, 3' - Esta tocada r,I,a rim vigor na dita ar suo poblicaçac. 

,000çardc a Palraria r'25312C2' o as decais 3lspou ç5,socrn contrair o, 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVEL,ANDIA. ESTADO 

DO PARANÁ EU 17 DE JANEIRO DE 2523. 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE CLSVELÀNDIA 
PORTARIA 16°00312023 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA. no ou,, o, 
500$ atr:baç5es lsq.:a p'e,iilos real 43 da lei CcOSocva P',-a :eI 

RESOLVE: 

And, 1° - Designar o sondou, RODRIGO MENDES DA SILVA, com crran)SeIa 
n'2409-0, pa'a atua ,  corro PREGOEIRO OFICIAL do IXI:nnp'x de Clecelânda. 

Ar't, 20 , Esta Portaria e'nlra e',, ogo' na Sara Cc soa pabb:08ç9c, 
'aco3ur000s Oe'nocs d:opos'çOis ar' contrario. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVCLÀI4OIA, ESTADO 
DO PARANÁ EU 17 DE JANEIRO DE 2023, 

R.AFAELA MARTINS LOS] 
PREFEITA MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE CLEVELANOIA 
PORTARIA N °00212023 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELENDIA. no se de 
sues a(vb:içdeS Ioais p'ooiutas no aol. 43. da Lei O'çSoioa Mooicipa): 

RESOLVE, 

Ara. (O - Fica ocoosdida rc.rçso Gca(ifiooda - P12 da 00%. ao servidor. 
EDSON LUIZ MODENA. matricula n°2300-0. ,rr n,ccae do Ora: de 'espocnsani)'dade e 
dedicação dolo exigido escoo dexon'snhc do suas Io,'çOos. a parti ,  Ou 17 da Janeiro do 
2023. 

Ara. 24  - Es1s Po'ra,es entra 001 o,gloc' na das os sua p.cc):csçaa, 
revogando  Porrarcas°22IZ2022, e as carnais cc.upon:çoes em contrario  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO 
DO PARANÁ EM 17 DE JANEIRO DE 2023. 

RAFAELA MARTINS LOal 
PREFEITA MUNICIPAL 

MONICIPIO DE CLEVELANDIA 
DECRETO N-01312023 

Prorroga li—nÇA, Por m~ 0. doeleis em Prneoa da farrinistu 
a aaraldor. SISELE ALVOS DOU 5A6T05 ROVALRUR. 

oPREFEITA uUulCaPAl. DE EiPveLÁSIO4A. co 000 da suas 
al'oc.çOus asas pousos 'a acm. a), 11050 IV c• La. 054:00 Rccc'asoã. ooro,daa.ndo O p'50-E ri-  
50 . 701 c o pico, ,  aaa:odopebs D.par.oec.r,o Jur:a:co. 

6,5. 1° . Poa E0,O.d'do a oeoclouaçao de loaoçs por "0150 de 
030005 0': prtaoa O, mon,M o suco,,'. GRELE ALVES 055 SANTOS ROVALHi cola podado 
da 215 :8 ua.rI co a quina.: coa nor, macaar,.cco co colo-  'se de Lei 6aatocci 1,205:1596, o Soas 
aliarei 

Ari. 2°' O I0.nc,a SI 0.0001400 ,Ngc or,soadsrle IreS ao: inicio 

'r'n'ola'no0-a"a. ap,aaa'ocoa caro casan ou coqcA oa a,.. Coço,.. 
se,, s° - Este )1teocc1 o  entra  en o3coe na data de sua pucicoçao 

'racgorcnaaa /Opos'çOes 

ESTADO 50 PAOAOA, EU ri SE 4661/dO DE 2125. 

PREFEITA MUNICIPAL 

A,.NCPOOECL0i0L,oI,N)O 

DECRETO N°5152523 

E. on.ca. pedido, oo.esldoe JOÃO DANIEL OAROCHA 

T1IOMAS da oargo do Aoao,l,ar da PoemnaoLo. 

A PREFE ITAMUNICIPAL DE CLESELANDIA. ,',, uso oo suas a5oa 

105015 c,oaclslaac'oan.  43, 'c'co 11 00 .0 0'55n09 M.n.oIpal 

DECRETA. 

AO. 1° ' F oa e,c,',codo a podido. uorrc,mr p,xlouolo N' 50720. e .orocdam 

úOAO 

 

DANIEL DA ROCHA 1/SOMAS. m, oO , ocúo 0° 2192.0 co ooc96 00 AUXILIAR DE 

FARMÁCIA. 

Ao, 0° . ESIr Derce:c n0114 em e'goc ro Sol, do oca ccoloaçao. 

GABINETE 	DA 	PREFEITA MUNICIPAL 	DE 

CLEVELANDIA, ESTADO 50 PARANÁ, EM 16 DE JANEIRO DE 2023. 

RAFAFLÁ MARTINS 1081 

PREFEITA MUNICIPAL 

DECRETO N- 01112023 
SAIeS. O ,aaiao.aeoamc.ecic da rccor,psaaçOo soArA a,. 

A PREFEITA 105610000 DE uLEVELOOaDOA. ,,o ateOo 5505 .cPb00aa baqus neo-au 00 

15 03 En*0 te da Lei OrDOt.ua MsarsopA, ua'ca.docorde o osiaboAda OdOLO ' SaudoU o'

2.saUaOrt Lar Mssc.,4 a' 2,8450011 5,59e 755 L.. Ca3k.Ir,' '1109/2005 

AOS 1° F.o. 000csado 5 m.slaeoitucc'srcs 08 c000,500sça0 salacal da 5 53% (00,00 nruola 

aos Satccdorns PMooa Mo-cçacu e Peslauaorau 00 Quadro PlOOlIO do I.'eçbcano U,IeOTRi 

ooMçnoa cousbarlo, co O'çoro'rlo Oo,.l ao aoc,c:oe coco o a.o,nlon coe.',,.. 

aat. 3- Esta Soc.lo ao,l'o ar, ngnc 00 soca a. oco poE4ioa54s o,.,, .lolo ,ovc,lsc o SI ao 

/acs"° da 2023 maoc5a'do a. aapoa,çoos .m corro,.. 

GABINETE DO PREFEITA MUNICIPAL DE eLcvELscaDcR, ESTADO DOPOIOAra6 EM 1 0 

DE JANEIRO DE 2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL 2E ÇLEVELANDIA 
AVISO DE LIC(TACÀO 

PREGÃO ELETRÔNICO Ia' 00212023 
UASG: 987509 

(TENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRE5A E EMPRESA DO PEQUENO PORTO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
O Mcnocp:o se CIo,eAn000. Valado do ('5008. a,,. aos .lmeceoa500a cc.e(ai realizar IaxcaçOo 
no doa 30101123. 45 05:500, na Sola de UcrsçOls, oco ã Praça Ga,,iEn Vergas. ir - Coem-
CloarIâccOa - Pc, na moOalidooe 00 Pregão. cli Icerna EloIrnecco, aaocós da n'laIalo'rr'a ao 
COMPRAGOVERI4AÀIENTAt S'lrmI:»ro'o'a,cc»D',,u.c.a,tn':c-mo,nca's.,:.?,N' 0 OL0I iam nor 
055010' "Reg-%" 00 

Preço 

 paro requisição de n'acama do coa,,  a coArAa croes,cos a  matarem 
couoonuldonae.unoa embalagem. para  fi ns o,o:or.cloronUsroo,soaS,o.era.asyI,lApa,s, 
polo p'oe: da 12 340501 'mcm,.. nas q,aanl 000as , os9009oaçõos 00:1140105 ,'o Tm,'o da 
RaI,'6,00a. 0.ntcc '1' 00 EsilaI." 

QDSúO 04,01, seus or,00i podarão ar, OESdOs coSeSte da ,n,aenol. pelos ardamaçoa 
elel:5e,00s. o'°co..C, ,,Om,',:,I'c'EcF,bT::'TuVii.::sc.O, e ao'ac,o)c,e)ccmoia,cm, ,aí'o,D,Ibo:I,oça,o, 
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SANITÁRIO, DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORONEL 
VIVIDA. 
Analisados todos os atos referentes ao Pregão Eletrônico n° 01/2023, 
1-LOMOL000 o item a seguir ao licitante vencedor: 

1 ITEM 	FORNECEDOR 
VALOR 1 VALOR TOTAL' 
uNrrÁRIo R$ 1 R$ 

0 1 	RODO OESTE VEICULOS E PECAS LTDA 1477.000,00 	1477.000,00 	1 
Totalizando por fornecedor: 

1 FORNECEDOR NÚMERO DO CNPJ 1 VALOR TOTAL R$  1 
1   RODO OESTE VEICIJLOS E PECAS 
LTDA 

20.290.31110001-40 1477.000.00 

Nas condições de sua proposta e do edital. 

Valor total da licitação é de R$ 477.000,00 (quatrocentos e setenta e 
sete mil reais). 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023 

ANDERSON MANIQ UE BARRETO 
Prefeito 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:6E7CEC 113 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 07/2023 
TIPO MENOR PREÇO POR LOTE - LICITAÇÃO PARA AMPLA 
CONCORRÊNCIA PARA O LOTE 01 E EXCLUSIVO PARA ME E 
EPP SEDIADAS EM ÂMBITO REGIONAL PARA OS LOTES 02 E 
03 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, 
ATENDENDO AS NORMAS REGULAMENTADORAS 
TRABALHISTAS, INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES, 
AVALIAÇÕES E/OU CONSULTAS MÉDICAS PARA OS 
SERVIDORES DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR. 
Início do cadastro das propostas: a partir das 08h00min do dia 19 de 
janeiro de 2023 até às 08h00min do dia 31 de janeiro de 2023. 
Abertura das propostas após as 08h00min do dia 31 de janeiro de 
2023. Início da disputa de preços às lOhOOmin do dia 31 de janeiro de 
2023. VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 398.302,50. Prazo de 

Ø vigência: 12 meses. Os procedimentos para acesso ao Pregão 
Eletrônico estão disponíveis no site www.licitacoes-e.com.br . O edital 
está disponível nos sites www.coronelvivida.pr.gov.br  ou 
www.licitacoes-e.com.br . Informações: (46) 3232-8300. 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 

CNPJ no 17.340.842/0001-95, instituição hospitalar, para execução de 
ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados 
prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro da 
Atenção da Média e Alta Complexidade - MAC, de acordo com o 
disposto na Portaria SAS n° 896, de 09 de agosto de 2013, sendo o 
valor total de R$ 943.444,08. A execução dos serviços se dará durante 
12 meses, conforme contrato, podendo ser prorrogado. Publique-se. 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO, 	 rtsi'QL_ 
Prefeito. 

k?/ V\J' 
CONTRATO n° 02/2023 - Tnexigibilidade n° 01/2023 - Contratante: 
Município de Coronel Vivida juntamente com o Fundo Municipal de 
Saúde. Contratada: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE 
CORONEL VIVIDA, CNPJ n° 17.340.842/0001-95. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR, para 
execução de ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de 
cuidados prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro 
da Atenção da Média e Alta Complexidade - MAC, de acordo com o 
disposto na Portaria SAS n° 896, de 09 de agosto de 2013. Valor total: 
R$ 943.444,08. Prazo de vigência: 12 meses, de 19.01.2023 a 
18.01.2024. 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:8E0EAF32 

GABINETE DO PREFEITO 
ERRATA AO DECRETO 8085/2023 

ERRATA 
ERRATA ao DECRETO MUNICIPAL N° 8085, de 11 de janeiro 
de 2023. Súmula: Fixa prazo para pagamento do imposto Predial 
e Territorial Urbano, publicado na Edição n° 8306, de 12 de janeiro 
de 2023 do Jornal Diário do Sudoeste, e na Edição n° 2687, de 12 de 
janeiro de 2023 do Diário Oficial Eletrônico do Município de Coronel 
Vivida, onde lê-se "Fixa prazo para pagamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano para o exercício de 2022", leia-se: Fixa prazo 
para pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano para o 
exercício de 2023. 
Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Publique-se e registre-se, 

JULIANO RIBEIRO, 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identilicador:A52603F2 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO E EXTRATO DE CONTRATO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE IINEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO n"01/2023 

Despacho do Prefeito. Processo Licitatório n° 09/2023, RATIFICO, 
nos termos do art. 26, da Lei Federal n° 8.666/93, contendo parecer 
jurídico do Sr. Tiago Bernardo Buginski de Almeida, Procurador 
Municipal, declarando inexigível a licitação nos termos do Artigo 25, 
"caput", do diploma legal invocado, para a contratação do 
INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Simone Terezinha Sozo 

Código Identificador:5200D757 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N° 190412023 

Decreto n° 190412023 de 17/01/2023 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências. 
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